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PREFÁCIO

UNIVERSIDADE E SOCIEDADE: 
A PESQUISA COMO COMPROMISSO ÉTICO

Sanny Rhemann Baeta Melo
Coordenadora do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz

Escrever o prefácio deste livro é, ao mesmo tempo, uma honra e 
uma responsabilidade. É uma honra por acompanhar os primeiros 

passos de uma produção científica construída por estudantes que escolheram 
a Psicologia como campo de atuação e compromisso com o mundo. E, é uma 
responsabilidade, por fazê-lo ocupando a função de coordenação de um curso 
ainda novo, que se desenvolve sustentado, principalmente, pelo desejo de 
formar profissionais capazes de articular conhecimento técnico, sensibilidade 
humana, compromisso ético e responsabilidade social. A responsabilidade da 
minha função torna-se ainda maior, quando consideramos o contexto histórico 
em que se realiza a formação universitária contemporânea, já que vivemos 
numa sociedade atravessada pela lógica neoliberal que tende a converter em 
produtividade, desempenho e competição todas as esferas da vida. Sabemos 
que, infelizmente, a universidade não está imune a tais atravessamentos e que, 
frequentemente, é também convocada a responder às demandas do mercado, 
desconsiderando o que deveria ser fundamental: a sua função crítica e social. 
Assim, diante desse cenário, devemos evitar que o conhecimento seja reduzido 
à sua utilidade imediata e a formação profissional esteja voltada apenas às 
demandas do mercado. Pois existe o risco de que a produção científica funcione 
apenas para atender às demandas empresariais e se desvincule das necessidades 
reais da população e/ou dos problemas que marcam a nossa época.

Nesse sentido, formar pesquisadores em Psicologia implica, portanto, 
sustentar uma posição ética diante desse cenário. Precisamos compreender que 
a pesquisa é, e sempre deverá ser, uma prática de produção de conhecimento 
comprometida com a realidade social, com a redução das desigualdades e com 
a ampliação das possibilidades de existência dos sujeitos e das coletividades. 
Trata-se de reafirmar que a Psicologia, enquanto ciência e profissão, não pode 
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abrir mão de sua responsabilidade crítica ao questionar os processos sociais que 
produzem sofrimento, exclusão e vulnerabilidade. E, alinhados a essa ideia, é 
que construímos juntos, alunos e professores, os trabalhos reunidos neste livro. 
Eles representam o esforço de quem se dispôs a olhar para além das exigências 
formais da formação acadêmica, construindo problematizações e reflexões 
capazes de dialogar com os desafios contemporâneos e com a complexidade da 
experiência humana.

Este livro reúne textos produzidos no âmbito dos componentes 
curriculares de Estágio em Pesquisa I e II, do curso de Psicologia da Faculdade 
Aprendiz, que ocorrem nos 4º e 5º períodos da graduação. As pesquisas foram 
organizadas em sete eixos temáticos que contemplam diferentes áreas do 
conhecimento da Psicologia, consolidando uma formação que integra reflexão 
teórica, investigação e prática profissional. Cada eixo é acompanhado por 
um docente pesquisador que, a partir de sua trajetória acadêmica e área de 
especialidade, orientou os estudantes na construção de projetos que articulam 
rigor metodológico, reflexão crítica e relevância social. O leitor perceberá que 
o livro reúne textos que transitam entre a Psicologia Histórico-Cultural, a 
Neurociência, a Atenção Psicossocial, a Psicologia Analítica, a Psicanálise e a 
Filosofia e, portanto, poderá entender que a diversidade dos temas apresentados 
nesta obra evidenciam a pluralidade teórica, metodológica e epistemológica que 
caracteriza a formação em Psicologia na Faculdade Aprendiz.

No campo da Psicologia Histórico-Cultural, no eixo 1, a pesquisa 
intitulada “O conceito de Vivência na Teoria Histórico-Cultural de Vigotski: 
possibilidades de reflexão a partir de produções científicas”, orientada pela 
Professora Ana Lúcia Werneck Veiga, propõe um aprofundamento do conceito 
de vivência na obra de Vigotski, investigando seu desenvolvimento teórico e 
histórico, principalmente, no contexto das produções científicas brasileiras. Ao 
retomar um conceito central para a compreensão da constituição subjetiva e das 
relações entre sujeito e cultura, o trabalho contribui para o fortalecimento das 
discussões sobre desenvolvimento humano e processos psicológicos.

No eixo 2, temos a pesquisa interdisciplinar que articula Psicologia 
e Neurociência, intitulada “A eficácia e os efeitos dos psicofármacos no 
tratamento de transtornos mentais: uma abordagem integrada à neurociência”, 
orientada pela Professora Bruna Beatriz da Rocha, que investiga os mecanismos 
neurobiológicos envolvidos na ação dos psicofármacos, analisando seus 
benefícios terapêuticos, limitações e efeitos adversos. Esse trabalho destaca a 
importância de uma compreensão integrada entre os conhecimentos biológicos 
e a atuação psicológica, contribuindo para uma abordagem mais abrangente do 
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cuidado em saúde mental.
A atenção psicossocial no campo das políticas públicas, bem como os 

processos de cuidado em saúde mental, estão no eixo 3, na pesquisa intitulada 
“Cuidado em Saúde Mental de Crianças e Adolescentes: uma perspectiva 
psicossocial”. Inicialmente, sob orientação da Professora Carolina Morais 
Simões de Melo e, posteriormente, pela Professora Luma Morais, a proposta 
investiga a atenção psicossocial voltada ao público infantojuvenil, tendo como 
referências a intersetorialidade e os princípios da Reforma Psiquiátrica brasileira. 
Trata-se de um campo de pesquisa fundamental para compreender os desafios 
da construção de redes de cuidado que respeitem os direitos, a singularidade e o 
desenvolvimento de crianças e adolescentes.

A pesquisa do eixo 4, “Bell Hooks em Diálogo com a Ecopsicologia e a 
Psicologia Analítica”, orientada pela Professora Hortênsia Isabela Santos Vieira, 
propõe uma interlocução original entre diferentes campos do conhecimento. 
Ao aproximar as contribuições da autora Bell Hooks dos fundamentos da 
Ecopsicologia e da Psicologia Analítica, o trabalho faz uma reflexão acerca das 
questões relacionadas ao cuidado, à subjetividade, à natureza e aos processos 
de transformação individual e coletiva, ampliando as possibilidades de leitura 
crítica da experiência humana.

No eixo 5, a pesquisa “A influência dos estudos psicanalíticos freudianos 
no trabalho de leitura de imagens realizado por Nise da Silveira”, orientada por 
mim, Sanny Rhemann Baeta Melo, investiga as influências e as contribuições 
dos textos de Sigmund Freud, estudados pela psiquiatra Nise da Silveira, para o 
desenvolvimento do seu método de leitura de imagens produzidas em contextos 
clínicos. Esta pesquisa evidencia a riqueza do diálogo entre Psicanálise, Arte e 
Saúde Mental, recuperando a relevância histórica e científica da obra de Nise 
para a Psicologia brasileira.

A articulação entre Filosofia e Psicologia, encontra-se no eixo 6, na 
pesquisa “Liberdade, Sofrimento Psíquico e Cuidado: Perspectivas Filosóficas e 
Psicológicas sobre a Clínica Contemporânea”, orientada pelo Professor Sérgio 
Henrique do Nascimento. A proposta investiga como os conceitos de liberdade, 
sofrimento e ética do cuidado podem contribuir para uma compreensão crítica 
da clínica contemporânea e para a atuação psicológica em diferentes contextos 
sociais, educacionais e clínicos, promovendo reflexões sobre os desafios éticos 
do cuidado na atualidade.

Por fim, no eixo 7, a pesquisa intitulada “Fundamentos Teóricos da 
Psicanálise como Ciência Contemporânea”, orientada pelo Professor Wanderley 
Magno de Carvalho, dedica-se à investigação das bases epistemológicas da 
Psicanálise e de suas possibilidades de inserção no campo científico. A partir do 
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diálogo entre autores da filosofia e da psicanálise, clássicos e contemporâneos, 
o projeto busca aprofundar as discussões sobre os estatutos do conhecimento 
científico e oferecer subsídios para futuras pesquisas clínicas.

O leitor perceberá que as páginas seguintes não formam apenas um 
compilado de textos acadêmicos, mas apresentam, sobretudo, um processo 
formativo no qual a pesquisa não é uma mera exigência burocrática da graduação 
e sim uma dimensão fundamental do ‘fazer’ do psicólogo. A Psicologia, desde a 
sua constituição enquanto campo científico, se constrói pela tensão permanente 
entre a compreensão acerca da singularidade humana e dos fenômenos coletivos. 
E, diante das novas formas de sofrimento, das novas configurações familiares, 
das mudanças nas relações de trabalho e nas relações com o próprio corpo, dos 
desafios relacionados à saúde mental e às desigualdades sociais, a pesquisa em 
Psicologia se faz cada vez mais necessária, somos frequentemente convocados 
a produzir respostas cada vez mais qualificadas. Portanto, nesse cenário, formar 
pesquisadores significa formar profissionais capazes de olhar para a realidade, 
para além das evidências imediatas, produzindo conhecimento que dialogue 
com as demandas contemporâneas e contribua para a transformação social.

Desejo sinceramente que este livro represente não apenas o registro de 
uma etapa acadêmica, mas também o início de uma trajetória de investigação, 
reflexão e produção científica. Que os estudantes, autores dos trabalhos que aqui 
se encontram, possam reconhecer nesse percurso a importância da pesquisa 
como instrumento de transformação e como expressão do compromisso ético 
que sustenta a prática psicológica. Afinal, formar psicólogos é também formar 
sujeitos capazes de produzir conhecimento sobre o seu tempo e de assumir, 
diante dele, uma posição ética, crítica e comprometida com a construção de um 
mundo mais humano. Por fim, desejo que a leitura destes textos inspire novos 
questionamentos, novas investigações e novos encontros entre a Psicologia, a 
ciência e a sociedade.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

Este trabalho12 foi desenvolvido a partir da seguinte questão norteadora: 
o que dizem as pesquisas e estudos acerca do conceito de perejivanie13 

(vivência) e a que conceitos está relacionado? O objetivo geral foi realizar revisões 
de trabalho de pesquisa que envolvessem o conceito de perejivanie (vivência) 
na Teoria Histórico-Cultural de Vigotski. Os objetivos específicos foram 
apresentar/ descrever/ analisar o que dizem as pesquisas sobre tal conceito e 
os conceitos relacionados a ele em diferentes obras da área. Além disso, discutir 
categorias de análise e entrecruzá-las (conforme Quadros apresentados mais 
adiante) e acompanhar os processos formativos produzidos pelo supervisor de 
modo a ampliar e potencializar as reflexões na/ da pesquisa. A escolha dessa 
problemática decorre da necessidade de aprofundar um conceito que, sendo 
central na teoria porque é a base teórica e metodológica para a compreensão de 
qualquer situação de vida, tem sido ressignificado à luz de novas traduções14.

Para a construção da pesquisa, foi utilizada a pesquisa bibliográfica, 
em especial duas teses de Doutorado de Gisele Toassa (2009) e Zoia Prestes 
(2010), assim como duas traduções de obras de Vigotski (2010 e 2018) sendo 
a primeira publicada como artigo científico e a segunda como Livro e que 
oferecem contribuições relevantes para a compreensão do tema com o objetivo 
de articular teoria e interpretação dos textos do autor. O estudo e análise das 
obras foram feitos através de fichamentos de textos, buscas por palavras-chave 
e relatórios parciais. Além disso, foram utilizados recursos filmográficos como 
complemento, especialmente a Live de lançamento da Revista Veresk no Brasil 
ocorrida em 23 de maio de 202215 e análise do Filme O Enigma de Kaspar 

12	Trabalho de pesquisa realizado na disciplina Estágio supervisionado I e II do curso de 
Psicologia da Faculdade Aprendiz de Barbacena no período de setembro de 2025 a junho 
de 2026.

13	Palavra original em russo pelas traduções mais recentes, tendo o equivalente em português 
traduzido por vivência.

14	Este artigo é um desdobramento da pesquisa realizada em Estágio Pós-doutoral pelo 
Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense/ RJ cujo 
título foi “Cartografando o conceito de Perejivanie nas produções acadêmicas brasileiras”, 
sendo desenvolvida junto ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Geografia da Infância – 
GRUPEGI/CNPQ pela professora Ana Lucia Werneck Veiga (ver publicação decorrente 
da pesquisa em VEIGA, 2024).

15	Lançamento do Projeto 100 anos da Revista Veresk, disponível em https://www.youtube.
com/watch?v=krQQSqjvhtU. A Revista Veresk é uma colaboração internacional e, nessa 
ocasião, foi apresentado o histórico de encontros de pesquisadores russos e brasileiros, os 
eventos do Veresk no Brasil e as versões da Revista americana, russa e brasileira. Contou 
com a participação de pesquisadores brasileiros, bielorussos e um pesquisador australiano. 
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Hauser16, o que possibilitou ampliar a compreensão dos conceitos e da teoria 
vigotskiana, assim como suas contribuições para os campos da psicologia e da 
educação.

Lev Semionovich Vigostki, nasceu em 17 de novembro do ano de 1896 
em Orsha localizada na Rússia nos primeiros anos da revolução bolchevique, 
cresceu em Gomel no sudeste da Bielorrúsia. Pertencia a uma família judia com 
alto poder aquisitivo e se interessava por literatura, poesia e teatro. Durante 
sua adolescência, encantou-se pelos campos de Filosofia, Literatura e Cultura, 
demonstrando preferência por poesia, teatro, língua e problemas dos signos e da 
significação. Faleceu aos 37 anos em 1934 de tuberculose.  

Segundo Vladimir Samuilovitch Sobkin17 na Live de lançamento do Projeto 
100 anos da Revista Veresk em que recupera a produção de Vigotski relacionada 
ao conceito de vivência, refere que os primeiros escritos de Vigotski foram aos 
16 anos em 1912, em que ele afirmava que uma crise tem que ser vivenciada. 
Em 1915 escreve um estudo crítico sobre a peça de teatro A Tragédia de Hamlet 
em que ele analisa a situação mística “Ser ou não Ser” sobre a consciência 
humana e como solucionar essa crise. A crise nem sempre, segundo o autor, 
é algo negativo, mas sim novas formações da personalidade. Este trabalho foi 
publicado na Revista Judaica Novinput (Novo Caminho) em que Vigotski pensa 
e discute sobre sua própria identidade étnica. Em 1919 Vigotski começa a se 
formar como crítico e admirador da arte e escreve “Teatro e Revolução” em que 
reflete sobre o teatro na Rússia e o papel da Revolução no País.

2. DUAS OBRAS MARCANTES PARA A COMPREENSÃO DO 
CONCEITO DE PEREJIVANIE (VIVÊNCIA): GISELE TOASSA E 
ZOIA PRESTES

Duas obras brasileiras que marcaram de forma importante as reflexões acerca 
do conceito de vivência na obra de Lev S. Vigotski, Gisele Toassa (2009) e Zoia 
Prestes (2010), permitem compreender com maior profundidade a importância 
desse conceito na teoria histórico-cultural. Os estudos dessas pesquisadoras auxiliam 
na compreensão das ideias do autor, especialmente no que se refere à centralidade 
do conceito de vivência como teoria e método que embasa toda sua obra.

Gisele Toassa (2009) realizou um estudo teórico aprofundado sobre os 
conceitos de vivência relacionando-o fortemente a emoção. Afirma que o termo 

A Revista Veresk originalmente foi um trabalho coletivo do qual Lev Vigotski fez parte 
para divulgação de eventos culturais na cidade de Gomel, na Bielorrúsia. 

16	O Enigma de Kaspar Hauser Legendado. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=Wplj0ITkwho&feature=youtu.be.

17	Foi professor catedrático da Academia Russa de Educação, estudioso da Teoria Histórico-
Cultural de Vigotski.



CIÊNCIA, ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL

15

“vivência” durante muito tempo foi traduzido como “experiência”, o que acabou 
limitando a compreensão de seu significado dentro da Teoria histórico-cultural. 
Foi a partir de suas investigações que esse conceito passou a ser analisado de 
maneira mais central, evidenciando sua relevância para a compreensão do 
desenvolvimento da personalidade. A autora foi uma das pioneiras em analisar 
o conceito de vivência na produção de Vigotski em sua tese de doutorado pela 
Universidade de São Paulo.

Os objetivos de sua tese foram analisar os conceitos de emoções e vivências 
na obra de Lev Vigotski e examinar como esses conceitos se inter-relacionam na 
formação da subjetividade. A autora aponta que traduções anteriores (muitas 
vezes via inglês ou espanhol) reduziam o sentido que Vigotski pretendia ao usar 
o termo original. Toassa (2009) também explora como Vigotski via a psicologia 
da arte como uma forma de compreender o mundo vivenciado. Acrescenta 
ainda que, nos estudos pedológicos18 da década de 1930, o conceito de vivência 
passa a assumir um papel metodológico, sendo utilizado para compreender o 
desenvolvimento infantil a partir da relação entre a criança e o meio, considerada 
de forma integrada, contrapondo-se a abordagens de sua época que ora oferecia 
ênfase ao sujeito isolado ou ao meio isoladamente.

Outra referência importante nos estudos acerca do conceito de vivência é 
Zoia Prestes (2010). Esta autora desempenha um papel crucial ao realizar uma 
revisão crítica das traduções de Vigotski no Brasil. Através de seu trabalho de 
tradução direta do russo, Prestes demonstrou como o uso do termo “experiência” 
(comum em versões inglesas) esvaziava o sentido original de perejivanie. Para 
a autora, a vivência deve ser compreendida como uma unidade de análise 
onde convergem as características psicológicas do indivíduo e as influências 
do meio, permitindo uma compreensão mais adequada do desenvolvimento 
humano na perspectiva Histórico-Cultural. O objetivo de Vigotski, segundo 
ela, era compreender a arte como atividade humana e as relações da obra com 
o expectador da obra sendo que, para ele, a arte tinha a função de superar o 
sentimento individual, porque o aspecto criativo da arte é a possibilidade de 
transferência de uma vivência comum.  Para Prestes (2010), a discussão 
sobre perejivanie está diretamente ligada ao conceito de “situação social do 
desenvolvimento”.

O mapeamento de conceitos relacionados ao conceito de vivência 
nessas duas obras anteriormente citadas, muito importantes no Brasil, permitiu 
compreender melhor o conceito de perejivanie (vivência) na teoria de Vigotski 
(ver quadro 1). A convergência entre as autoras revela que a vivência não se 

18	A Pedologia é uma ciência “específica” defendida por Vigotski em sua época como modo 
de compreender a criança.
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limita a uma “experiência” passiva, mas constitui uma unidade de análise onde 
as características biológicas da criança e as influências do meio social constituem 
uma unidade indissociável. Assim, o estudo dessas duas referências brasileiras 
foi fundamental para identificar como o sujeito ressignifica a realidade, 
transformando as relações externas em funções internalizadas. 

Quadro 1: Mapeamento de perejivanie (vivência) e conceitos relacionados em Toassa 
(2009) e Prestes (2010)

Toassa, Gisele. Emoções e Vivências 
em Vigotski: investigação para 
uma perspectiva histórico-cultural. 
Tese (Doutorado em Psicologia) – 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2009.

PRESTES, Zoia Ribeiro. Quando não é quase 
a mesma coisa: análise de traduções de Lev 
Semionovitch Vigotski no Brasil: repercussões no 
campo educacional. 2010. 295 f. Tese (Doutorado 
em Educação) – Universidade de Brasília, Brasília, 
2010. Disponível em: https://repositorio.unb.br/ 
handle/10482/9123. Acesso em: 24 mar. 2026.

•	 Processo dinâmico entre pessoa e seu 
meio (ênfase)

•	 Sofrer algo (sentimento, sofrimento)
•	 Unidade de análise da consciência 

(psicológico)/personalidade
•	 Tonalidades emocionais/ 

emocionalidade/afeto
•	 Arte (Tragédia de Hamlet). Psicologia 

da Arte
•	 Dimensão metodológica
•	 Campo de conflito (Drama)
•	 Vivência estética (belo, feio, 

tensionamentos)
•	 Sentimentos contraditórios

•	 Situação social de desenvolvimento – Vida
•	 Arte
•	 Vivência Estética
•	 Emoções/conteúdo afetivo
•	 Meio social
•	 Subjetividade/ singular/ especificidades da 

criança
•	 Perejivanie (russo)
•	 Literatura- Psicologia da Arte (primeira obra 

de Vigotski) – trata de como seus alunos 
vivenciavam obras de arte, vivenciar a vida

•	 Arte. Vivência comum. Superar o sentimento 
individual

•	 O problema da Idade – nível de compreensão – 
criança de um e sete anos

•	 Não só sentimento, mas a consciência do 
sentimento, como compreende uma situação

•	 Relação entre a criança e o meio e a influência 
que exerce. 

Fonte: ELABORADO PELAS PRÓPRIAS AUTORAS

É possível observar que Toassa (2009) coloca em evidência o verbo 
vivenciar/ sofrer (perperejivát, em russo) como estado mental de exceção 
provocado por sentimentos e impressões fortes. A vivência, segundo a 
autora, é compreendida como uma unidade da vida consciente, envolvendo 
simultaneamente pensamento, emoção e a relação do sujeito com o meio social. 
Toassa esclarece que o termo russo para vivência é mais do que um evento 
vivido; é como a pessoa processa emocionalmente o que acontece, unindo o 
meio e a personalidade. Ela destaca que a vivência é a “unidade” onde se pode 
estudar a consciência, pois nela não se separa o biológico do social.

Destaca ainda que o conceito de vivência aparece nas obras de Vigotski 
desde seus primeiros escritos, como no estudo sobre a Tragédia de Hamlet, 
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ganhando maior destaque em textos voltados ao desenvolvimento infantil 
(Toassa, 2009). 

O conceito permite compreender que a subjetividade das experiências 
advém do repertório singular de cada indivíduo, influenciadas por suas 
vivências, ou seja, trajetória histórica e nuances emocionais. Para entender uma 
experiência, não basta observar o comportamento externo, é preciso considerar 
como o mundo interno de cada sujeito filtra e ressignifica a realidade. Cada 
indivíduo carrega consigo uma história e uma sensibilidade que tornam sua 
visão de mundo única. 

O desenvolvimento da criança, sob a perspectiva vigotskiana, é mediado 
pelas relações sociais e pelo aparato cultural. Mais do que o ambiente em si, é 
a forma como a criança sente e percebe suas vivências que define a estrutura 
de sua consciência. Nesse cenário, a vivência permite observar como o coletivo 
se torna intrapessoal, transformando experiências compartilhadas em processos 
mentais próprios.

Ainda segundo Toassa (2009), é por meio da linguagem que, nesse 
contexto funciona como um instrumento simbólico, permite à criança dominar 
suas próprias funções psicológicas e da cultura, elaborar significados que serão a 
base para a organização interna do sujeito. À medida que a criança se desenvolve 
há reorganizações de sua consciência e de sua personalidade. 

Ainda de acordo com Toassa (2009), o conceito de vivência deve ser 
entendido como um processo ativo fortemente influenciado pelas emoções. 
A autora destaca que viver uma experiência não significa apenas passar por 
determinadas situações, mas também a forma como essas situações são sentidas, 
envolvendo dor, emoções e diferentes afetos. A vivência é compreendida como um 
elemento fundamental para a compreensão da consciência e da personalidade. 
Nesse sentido, evidencia as contradições emocionais e os conflitos internos, 
frequentemente comparados a uma peça de teatro. Toassa também estabelece 
um diálogo relevante com a Psicologia da Arte de Vigotski, valorizando a 
experiência estética como um espaço privilegiado para a elaboração das emoções 
e para a superação da ideia de que os sentimentos são apenas individuais.

Zoia Prestes (2010), por sua vez, contribui com uma crítica sobre as 
traduções de Vigotski no Brasil. Dessa forma, torna-se essencial considerar o 
contexto cultural e linguístico na interpretação das obras de Vigotski. Afirma 
que a tradução do termo russo “perejivanie” como “experiência” é insuficiente 
para expressar sua complexidade, uma vez que o conceito envolve não apenas 
o acontecimento em si, mas também a forma como ele é sentido e elaborado 
pelo sujeito. Segundo a autora, não se trata apenas de uma experiência vivida, 
mas da maneira singular como o indivíduo interpreta e atribui sentido às 
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situações. As análises indicam que o meio não exerce influência direta sobre o 
desenvolvimento, sendo essa relação mediada pelas vivências. Assim, o impacto 
das condições externas depende da forma como o sujeito as percebe e atribui 
sentido.

Nos estudos voltados ao desenvolvimento infantil, especialmente no 
campo da Pedologia, segundo Prestes (2010), a vivência assume um papel 
metodológico relevante, permitindo compreender a relação entre a criança e o 
meio de forma integrada. Nessa perspectiva, o desenvolvimento psíquico não 
ocorre de maneira passiva, mas como resultado de um processo dinâmico, no 
qual a criança participa ativamente da construção de sua consciência a partir 
das interações sociais. Destaca-se, assim, que o desenvolvimento psicológico é 
mediado por elementos culturais, como a linguagem e a arte, que desempenham 
um papel fundamental na formação das funções psicológicas superiores. 

Prestes (2010), assim, enfatiza as repercussões das traduções das obras de 
Vigotski. A autora defende que o termo perejivanie não pode ser reduzido a uma 
experiência emocional ou a uma vivência pessoal isolada. Trata-se, na verdade, 
de uma unidade que expressa a relação inseparável entre pessoa e meio, mediada 
pela forma como o sujeito compreende e atribui sentido à situação vivida. Assim, 
não se trata apenas de sentir, mas também de compreender o que se sente e 
como isso se articula com o contexto social. Prestes ainda ressalta a importância 
do meio social no desenvolvimento, destacando que indivíduos diferentes, como 
crianças de distintas idades, podem vivenciar uma mesma situação de maneiras 
diversas, dependendo de suas possibilidades de compreensão.

Nessa abordagem a vivência é prisma que refrata a situação social de 
desenvolvimento, destacando a relação entre a criança e o meio social. Além disso, 
a autora afirma que a vivência não se limita apenas ao sentimento, mas envolve 
também a consciência do que é vivido, ou seja, a forma como o sujeito interpreta 
e compreende determinada situação ao longo do seu desenvolvimento. Dessa 
forma, enquanto Toassa (2009) enfatiza os aspectos emocionais e sentimentos, 
Prestes (2010) resgata a dimensão social e de compreensão da situação em cada 
momento da vida.

No cenário contemporâneo da teoira histórico-cultural de Vigotski no 
Brasil, as contribuições de Zoia Prestes e Gisele Toassa representam importantes 
obras para as novas formas de compreensão do conceito de vivência na teoria 
vigotskiana. O conceito de vivência tem enorme importância para Vigotski, 
pois permite compreender como a arte tem a função de superar o sentimento 
individual, uma vez que o aspecto criativo da arte é a possibilidade de 
transferência de uma vivência comum.
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3. O CASO DA QUARTA AULA: SOBRE OS FUNDAMENTOS DA 
PEDOLOGIA

O conceito de vivência como central na teoria histórico-cultural de Lev 
Vigostski foi discutido principalmente num texto denominado “Quarta aula: a 
questão do meio na pedologia” traduzido por Márcia Pileggi Vinha em 2010. 
A publicação saiu na Revista Psicologia USP, sendo muito importante por ter 
sido a primeira tradução publicada do texto original em russo. Destaca a Quarta 
Aula no debate acerca das abordagens vigentes na época de Vigotski que ora 
consideravam o ambiente como uma totalidade pura, ora a subjetividade como 
totalidade pura. Será no texto A Quarta Aula que Vigotski definirá vivência e 
esclarecerá o papel do meio no desenvolvimento da criança no contexto de sua 
abordagem teórica e metodológica.

Numa segunda tradução da mesma obra, Zoia Prestes e Elizabeth Tunes 
ao se unirem a Claúdia da Costa Guimarães, possibilitaram o acesso às Sete 
Aulas proferidas por Vigotski, em que uma delas é a Quarta Aula traduzida 
em 2010. Essas Sete Aulas eram aulas e palestras estenografadas19 por alunos 
de Vigotski. Trata-se de uma obra do final de sua vida, tendo como primeira 
tradução estrangeira para além do russo essa tradução para o português 
brasileiro. As autoras organizaram e traduziram as obras que foram publicadas 
pela Editora E-papers em português, no ano de 2018, no Rio de Janeiro (Vigotski, 
2018). A primeira edição foi publicada em 1934 pela Editora Universidade de 
Moscou contendo 211 páginas abordando os Fundamentos da Pedologia, e em 
1935 publicadas pela editora do Instituto de Pedologia de Leningrado com 133 
páginas. As autoras tentam demonstrar, com isso, como tem sido publicadas as 
obras de Vigotski mesmo na Russia, com alterações de uma edição para outra, 
o que poderia modificar a compreensão da Teoria.  Ao completar o centésimo 
aniversário em 1996, Vigotski foi homenageado com a segunda edição em 2001, 
dessa vez contendo duas partes (Fundamento de Pedologia e o Problema da 
Idade) junto ao Tomo IV de Obras Reunidas publicadas com 1980 na União 
Soviética. 

O objetivo em recuperar essas duas traduções é realizar um levantamento 
cartográfico dos conceitos, conforme se vê no quadro a seguir:

19	Aulas anotadas por alunos de Lev Vigotski.
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Quadro 2 - Conceitos relacionados à vivência: duas traduções da Quarta Aula.

MAPEAMENTO

ESTUDO COMPARADO

VIGOTSKI (2010)
VIGOTSKI, Lev Semionovich. Quarta aula: a 
questão do meio na pedologia. Psicologia USP: 
Dossiê Vigotski e outros trabalhos, São Paulo, 
SP, v. 21, n. 4, p. 681-701, 2010. Disponível 
em http://revistas.usp.br/psicousp/article/
view/42022/45690. Acesso em: 22 mar. 2022. 
Tradução de Márcia Pileggi Vinha. Trabalho 
original publicado em 1935.

•	 linguagem 
•	 meio ambiente
•	 faixa etária
•	 elementos do meio 
•	 interpretação
•	 atitudes

VIGOTSKI (2018)
VIGOTSKI, Lev Semionovich. Sete aulas 
de L. S. Vigotski sobre os fundamentos 
da pedologia. Organização (e tradução) 
PRESTES, Zoia; TUNES, Elizabeth; 
tradução Claudia da Costa Guimarães 
Santana. - 1. ed. - Rio de Janeiro: E-Papers, 
2018.

•	 fala
•	 meio (útero, parque, escola, etc.)
•	 degrau etário
•	 momentos do meio
•	 refração (prisma
•	 novas relações

Fonte: ELABORADO PELAS PRÓPRIAS AUTORAS

É possível observar que na obra publicada pela Revista Psicologia USP de 
2010 os conceitos relacionados à vivência giram em torno de: linguagem, meio 
ambiente, faixa etária, elementos do meio, interpretação, atitude. Esses conceitos 
levam ao entendimento de uma “interação” entre a influência/participação/
papel e significado do meio no desenvolvimento da criança. 

Já na tradução de Tunes e Prestes de 2018 a Quarta Aula aparece no 
contexto das Setes Aulas de Vigotski. No Quadro 2, termos como “meio”, 
“refração “e “novas relações” sintetizam a ideia de que o ambiente funciona como 
uma fonte de desenvolvimento, mas seu impacto depende de como a criança 
“refrata” essas influências externas através de suas características psicológicas e 
do degrau etário. Assim como um prisma decompõe a luz de acordo com suas 
propriedades internas, a vivência atua como esse prisma, em que a influência 
do meio é filtrada pela forma como a criança toma consciência, atribui sentido 
e se relaciona com os acontecimentos. Portanto, para a Pedologia vigotskiana, 
não basta analisar o meio isoladamente, mas sim a unidade dinâmica entre a 
personalidade da criança e os meios que se manifesta em cada vivência singular.

É possível verificar no Quadro 2, ainda, que na tradução de Tunes e 
Prestes (Vigotski, 2018), as autoras mostram que o mais importante é como a 
criança dá sentido ao que vive e como ela age no mundo. Nessa visão, o ambiente 
não é apenas um cenário isolado, o que realmente importa são as relações que 
acontecem ali. Um grande exemplo é a fala: se a criança vive em um lugar onde 
as pessoas conversam com ela, a fala do ambiente e a fala da própria criança se 
influenciam o tempo todo. Portanto, não é o “lugar” isolado que ensina, mas 
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sim como a comunicação e a linguagem funcionam dentro desse espaço. De 
acordo com Prestes com base nas Sete Aulas, a ideia central de Vigotski é que o 
meio é dinâmico.  Para ele, o desenvolvimento humano é um processo vivo e as 
funções mentais (como a linguagem) conectam a criança ao seu meio social de 
forma constante e transformadora.

Um exemplo que podemos citar é o estudo de caso de três irmãos 
apresentados no texto de Vigotski. Trata-se de crianças inseridas em um 
ambiente familiar severamente disfuncional, marcado pelo alcoolismo e crises 
psicóticas da mãe. Embora o ambiente externo fosse objetivamente o mesmo 
para os três, as reações e os quadros de desenvolvimento foram drasticamente 
distintos, demonstrando como cada criança refratou a realidade através de sua 
própria vivência.

Para o filho mais novo, a vivência foi marcada pelo pavor imediato, 
manifestando sintomas neuróticos como enurese, gagueira e mutismo seletivo. O 
meio foi refratado como uma ameaça intransponível, levando a um estado de total 
indefensabilidade. A segunda criança desenvolveu o que se denomina “complexo 
da mãe bruxa” (Mutter-Hexkomplex). Sua vivência foi de conflito interno e 
contradição: por um lado, o afeto e a ligação com a figura materna; por outro, o ódio 
e o pavor diante de sua agressividade. Essa relação ambivalente gerou um sofrimento 
extremo, onde o meio foi sentido como um campo de forças afetivas opostas. Já 
para o filho mais velho sua vivência permitiu que ele compreendesse a situação não 
apenas como um terror pessoal, mas como uma doença da mãe. Ao atribuir esse 
sentido ao meio, ele assumiu um papel de cuidado e responsabilidade pelos irmãos 
e pela própria mãe, alterando bruscamente seu curso de desenvolvimento de um 
garoto vivaz para um “pequeno adulto” sério e protetor.

Portanto, o que realmente define o rumo de cada criança não é um 
caminho traçado por eventos externos, nem apenas o que já nasce com ela em 
termos biológicos. Como vimos no exemplo clínico, um mesmo acontecimento 
pode atingir pessoas de formas completamente diferentes, dependendo da etapa 
da vida em que elas se encontram. A Pedologia de Vigotski deixa claro que a 
influência do meio varia conforme os momentos da vida e os sentidos atribuídos, 
criando três vivências distintas para uma mesma situação. 

3.1. O filme O Enigma de Kaspar Hauser (1974) como possibilidade de 
compreensão do conceito de vivência

O Enigma de Kaspar Hauser é um filme alemão de 1974 dirigido por 
Werner Herzog. Baseia-se na história real de Kaspar Hauser, um jovem 
misterioso encontrado na Alemanha em 1828 que vivia num quarto escuro, 
passou a vida toda isolado antes de ser solto na sociedade já adulto sem saber 
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falar, ler ou caminhar adequadamente. Tornou-se objeto de estudo científico, 
político e social. Foi esfaqueado e morreu em 1833.

Ao relacionamos a narrativa do filme aos conceitos apresentados no 
Quadro 2 percebemos que a falta de convivência com uma comunidade de 
humanos condicionou seu desenvolvimento. Foi possível analisar com a 
trajetória de Kaspar Hauser que a nossa consciência se forma através das 
experiências que vivemos em comunidade. Quando ele começou a aprender 
a língua, não estava apenas decorando vocabulário, mas ganhando uma nova 
forma de enxergar a realidade. Cada palavra aprendida com sua inserção em 
grupos sociais funcionava como uma ferramenta que ajudava a organizar sua 
mente, permitindo que ele entendesse e sentisse o mundo sob novas formas.

As emoções de Kaspar eram o resultado direto da sua história. Como 
ele viveu quase toda a vida isolado em um porão, a chegada ao convívio social 
trouxe um misto de medo e estranhamento. Tudo era novidade e cada uma 
dessas situações forçava Kaspar a reorganizar seus sentimentos. Isso prova que 
o que sentimos não nasce pronto; nossas emoções são construídas culturalmente 
conforme interagimos com o ambiente e com as pessoas.

Mesmo com sua evolução, ele enfrentava grandes conflitos internos. 
Kaspar tinha vontade de compreender a sociedade, mas muitas vezes esbarrava 
na dificuldade de dar sentido às coisas ao seu redor. Ele sentia uma necessidade 
enorme de pertencer ao grupo, mas sofria com a rejeição e o preconceito de 
quem não o compreendia. Para alguém que passou tanto tempo sozinho, lidar 
com essas pressões sociais era um desafio psicológico constante.

Kaspar não age diretamente, mas por sua consciência singular. Sua 
trajetória traz consigo sua subjetividade, seus comportamentos eram resultados 
de suas vivências privadas de situações sociais e, no decorrer de seu difícil 
processo de aprendizagens tardias houve sofrimento produzido pelo impacto da 
inserção na cultura. 

O isolamento de Kaspar produziu uma forma de subjetividade sem o 
aprendizado social da fala, do uso de ferramentas culturais (garfo, faca para 
alimentação por exemplo). Um fator social relevante foi ter sido acolhido por 
uma família que lhe possibilitou a oportunidade de aprender mais sobre moral, 
relações sociais com os outros provocando nele novos afetos. Seu contato com 
a arte e com o meio social foi o que permitiu novas vivências. A música, por 
exemplo, despertou nele uma sensibilidade nova, transformando sua maneira 
de ser. 

A análise do caso de Kaspar Hauser deixa claro que o desenvolvimento 
humano só acontece através da convivência: foi a troca com os outros e o uso da 
linguagem através da fala que permitiram que ele se reorganizasse internamente 
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tomando parte da cultura humana. Assim foi possível a ele novas relações sociais 
dando reorganização a sua personalidade inserindo-se em diferentes meios 
(família, a comunidade, arte) antes totalmente desconhecidos. Concluímos, dessa 
maneira, que o filme O Enigma de Kaspar Hauser nos permitiu refletir sobre o 
conceito de vivência em Vigotski por abordar a questão do seu desenvolvimento, 
sua subjetividade e o papel do meio nas novas relações com o mundo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do conceito de perejivanie (vivência) na Teoria Histórico-Cultural 
de Vigotski evidencia sua centralidade para a compreensão do desenvolvimento 
humano ao integrar, de forma indissociável, os aspectos subjetivos do indivíduo 
e as condições sociais em que está inserido. Longe de representar uma simples 
experiência, a vivência configura-se como um processo dinâmico de significação, 
no qual o sujeito interpreta, sente e ressignifica a realidade.

A vivência não se limita ao acontecimento em si, mas envolve a maneira 
singular como o indivíduo percebe, sente, interpreta e atribui sentido às 
situações vividas. Nesse processo, o sujeito assume um papel ativo, construindo 
significados a partir de sua trajetória, de seu nível de desenvolvimento e das 
condições histórico-sociais que o constituem. Assim, ainda que diferentes 
indivíduos compartilhem uma mesma situação objetiva, suas vivências serão 
distintas, reafirmando o caráter subjetivo, dinâmico e histórico desse conceito. 

Além disso, cabe destacar as implicações desse conceito para o campo 
de psicologia e da educação. Compreender a vivência como unidade de análise 
do desenvolvimento humano implica reconhecer os estudantes como sujeitos 
cujas emoções, histórias e compreensões refratam as influências de cada 
situação social em cada momento da vida e como os aprendizados sociais se 
antecipam ao desenvolvimento natural. Tal perspectiva contribui para um olhar 
contextualizado tendo no conceito de vivência o centro da teoria e método de 
compreensão da realidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

O início da vida acadêmica configura-se como processo de intensas 
mudanças para o ingressante em um curso superior. As novas 

rotinas universitárias, possíveis mudanças de cidade e domicílio, o número 
de disciplinas e as aulas em período integral podem desencadear um intenso 
sofrimento psíquico nesse estudante universitário. Além disso, ao mesmo tempo 
em que se encontra satisfeito com o ingresso na faculdade, também pode sentir-
se frustrado diante das obrigações do curso escolhido (Brito et al., 2022; Tavares 
et al., 2022).

1	 Professora do Curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz.
2	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
3	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
4	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
5	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
6	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
7	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
8	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
9	 Discentes do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz. 
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Nesse sentido, o ingresso no ensino superior exige inúmeras exigências 
sociais e intelectuais, as quais podem prejudicar ou comprometer a qualidade 
de vida dos discentes. A baixa autoestima atrelada ao estresse do cotidiano 
universitário pode evoluir para diferentes transtornos mentais (Pinheiro et 
al., 2020 e Rodrigues; Barbosa; Tonete, 2022). Ressalta-se que o adoecimento 
mental se caracteriza por uma alteração dos processos cognitivos, dos afetivos 
e do desenvolvimento que se traduz em perturbações no nível do raciocínio, do 
comportamento, da compreensão da realidade e da adaptação às condições da 
vida (Gomes et al., 2020; Bauchrowitz et al., 2019). 

Estudos indicam um crescimento nos índices de humor deprimido, 
consumo excessivo de álcool e abuso dessas substâncias, além de um aumento 
expressivo no uso de medicamentos psicotrópicos entre jovens universitários 
(Wilkon; Rufato; Silva, 2021 e Bauchrowitz et al., 2019).

Medicamentos como antidepressivos, ansiolíticos e estimulantes têm se 
tornado cada vez mais comuns entre estudantes universitários. A pressão por 
bom desempenho acadêmico, a carga horária excessiva de estudos e a ansiedade 
por resultados positivos são alguns dos fatores que podem levar os estudantes 
a recorrerem a essas substâncias. No entanto, o uso inadequado desses 
psicofármacos pode acarretar consequências negativas para a saúde mental dos 
estudantes, bem como para sua vida acadêmica e social (Tavares et al., 2022).

Torna-se de grande importância abordar essa temática, devido às 
exposições às mudanças significativas no contexto social associados ao ingresso 
e às rotinas acadêmicas, além do aumento da prevalência de transtornos mentais 
entre os universitários.

Com o abrupto avanço material e tecnológico da humanidade e a 
recrudescente necessidade de acompanhar o número cada vez mais de 
informações, códigos e novas descobertas, as pessoas vêm apresentando 
dificuldades em assimilar os conhecimentos e, com isso, torna-se frequente 
o uso de psicofármacos como estratégia para acompanhar as exigências 
contemporâneas.

Com a perceptível facilidade das crianças em acompanhar o avanço 
tecnológico, o foco desta pesquisa virou-se para a comunidade acadêmica, com 
a idade bem superior àquelas e a que apresenta maior tendência em recorrer 
à medicação para aliviar a pressão, tanto dos estudos quanto do ambiente 
laboral, que as causa considerável sofrimento psíquicona tentativa de atender 
às crescentes demandas acadêmicas e profissionais, cada vez mais dinâmico e 
artificial cognitivamente.

Com isso, a pesquisa tem como finalidade apresentar à comunidade 
científica reflexões acerca das possíveis consequências do uso crescente de 
psicofármacos entre universitários.
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2.  SAÚDE MENTAL NO ENSINO SUPERIOR

A saúde mental dos estudantes do ensino superior tem se consolidado 
como tema central no debate educacional e de saúde pública no Brasil, 
especialmente após a pandemia de COVID 19, que intensificou vulnerabilidades 
emocionais e sociais já existentes (Almeida et al., 2023).

O ensino superior, tradicionalmente visto como espaço de desenvolvimento 
intelectual e social, também se configura como ambiente de exposição a 
múltiplos estressores: alta carga de estudos, pressão por desempenho, incertezas 
quanto ao futuro profissional, dificuldades financeiras e desafios para conciliar 
vida acadêmica, trabalho e vida pessoal (Menezes et al., 2022).

Nesse contexto, quadros de ansiedade, depressão, entre outros sofrimentos 
psíquicos inespecíficos têm sido amplamente documentados em diferentes cursos 
e instituições brasileiras, transformando-se em fontes de estudos, pesquisas e 
inquietações no campo acadêmico.

Diversos estudos apontam que a saúde mental no ensino superior não 
pode ser compreendida apenas como um problema individual do estudante, 
mas como um fenômeno multifatorial, que envolve condições socioeconômicas, 
organização curricular, cultura institucional, apoio social e disponibilidade 
de serviços de atenção psicossocial (Nascimento Pinto et al., 2023). Assim, 
discutir saúde mental na universidade implica considerar, simultaneamente, 
as experiências subjetivas dos estudantes e os determinantes estruturais que 
potencializam ou mitigam o sofrimento.

A prevalência de sintomas de ansiedade e depressão entre alunos do ensino 
superior brasileiros é consistentemente elevada, com valores superiores aos 
observados na população geral em faixas etárias semelhantes (Kobayashi, 2024).

Em revisão integrativa, Dias et al., (2021) observaram que grande parte 
dos estudos realizados com estudantes brasileiros após 2020 identificou níveis 
moderados a graves de ansiedade em cerca de 30% a 60% da amostra, a depender 
do curso, da instituição e do instrumento utilizado. De forma semelhante, 
a depressão aparece frequentemente em níveis clínicos ou subclínicos em 
aproximadamente 20% a 40% dos estudantes avaliados (Kobayashi, 2024).

Kobayashi (2024), investigando estudantes de uma universidade pública 
durante a pandemia, identificaram prevalência de sintomas de ansiedade 
moderada a grave em 46,2% dos participantes e de sintomas depressivos em 
38,7%, utilizando a Escala de Ansiedade e Depressão Hospitalar (HADS).

Embora a pandemia tenha funcionado como um amplificador de 
sofrimento, estudos realizados em contextos pós-pandemia indicam que parte 
significativa desses índices permanece elevada, sugerindo que os fatores de risco 
já eram estruturais, e não apenas conjunturais (Almeida et al., 2023).
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É importante ressaltar que a prevalência desses transtornos não é 
homogênea entre cursos e grupos populacionais. Pesquisas têm apontado maior 
vulnerabilidade entre estudantes de cursos da área da saúde, sobretudo Medicina, 
Enfermagem e Psicologia, em razão da alta carga horária, contato precoce 
com sofrimento e morte, além da cultura de competitividade e perfeccionismo 
(Oliveira; Santos, 2022).

A pressão acadêmica constitui um dos principais fatores associados ao 
adoecimento mental de estudantes do ensino superior. Ela se expressa por meio 
de exigências constantes de produtividade, prazos apertados, avaliações frequentes, 
acúmulo de leituras e atividades extracurriculares, além da expectativa de excelência 
permanente (Mukurami et al., 2024). Muitos universitários relatam a sensação de 
estarem sempre “em dívida” com as demandas acadêmicas, o que favorece quadros 
de estresse crônico, ansiedade antecipatória e insônia (Dias et al., 2021).

Para os autores Murakami et al., (2024), em estudo com estudantes de uma 
universidade federal, identificaram que a percepção de sobrecarga acadêmica 
estava diretamente associada a maiores níveis de ansiedade e sintomas 
depressivos, mesmo após o controle por variáveis sociodemográficas. Estudantes 
que consideravam a carga de estudos “muito pesada” apresentaram, em média, 
escores significativamente mais altos em escalas de sofrimento psíquico em 
comparação àqueles que avaliavam as demandas como “moderadas” ou “leves”. 
Além disso, a pressão por produtividade científica, especialmente em cursos 
de pósgraduação, tem sido descrita como fator de esgotamento emocional e 
burnout acadêmico (Kobayashi, 2024).

A forma como os cursos estão organizados também contribui para essa 
pressão. Currículos extensos, pouco flexíveis, com grande número de disciplinas 
obrigatórias e horários fragmentados dificultam o planejamento da rotina do 
estudante e a realização de atividades de lazer e autocuidado (Amorim, 2024). 
A ausência de espaços institucionais de escuta e acolhimento, bem como a 
naturalização do cansaço extremo como “parte da vida acadêmica”, reforçam 
uma cultura de sofrimento silencioso, em que pedir ajuda é frequentemente visto 
como sinal de fraqueza ou incapacidade (Graner; Cerqueira, 2019).

A competitividade e as exigências de alto desempenho acadêmico 
configuram outro eixo central da discussão sobre saúde mental no ensino 
superior. Em muitos contextos universitários, o valor do estudante é medido 
sobretudo por indicadores como coeficiente de rendimento, número de 
publicações, participação em projetos e conquistas em processos seletivos de 
iniciação científica, monitoria ou residência (Diniz et al., 2024). Essa lógica 
meritocrática, se por um lado estimula o engajamento acadêmico, por outro 
pode intensificar sentimentos de insuficiência, comparação constante com pares 
e medo de fracassar (Kobayashi, 2024).
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Ainda sobre a competitividade, os autores destacam que ela é vivida 
de maneira particularmente intensa em cursos com alta disputa por vagas no 
mercado de trabalho ou em residências, como Medicina, Direito e Engenharias. 
Nesses contextos, o “currículo ideal” torna-se uma meta muitas vezes inatingível, 
levando estudantes a assumir múltiplas atividades simultâneas, em detrimento 
do descanso, do convívio social e do cuidado com a saúde. A sensação de nunca 
ser “bom o suficiente” contribui para a emergência de sintomas de ansiedade 
de desempenho, autocobrança excessiva, perfeccionismo patológico e, em casos 
mais graves, ideias de desistência do curso (Diniz et al., 2024).

A cultura comparativa alimentada por redes sociais e plataformas 
acadêmicas também desempenha um papel relevante. Estudantes têm acesso 
constante às conquistas de colegas, como bolsas, intercâmbios, prêmios, e muitas 
vezes interpretam essas informações como “prova” de que estão atrasados ou 
aquém do esperado (Barros; Peixoto, 2023). Entendemos que tal dinâmica 
pode intensificar sentimentos de inadequação, inveja, vergonha e isolamento, 
componentes frequentes em quadros depressivos e ansiosos.

Os estudantes universitários não vivenciam a experiência acadêmica 
em um “vácuo”, eles atravessam, ao longo da graduação, diferentes eventos 
críticos de vida, como luto, término de relacionamentos, conflitos familiares, 
problemas financeiros, doenças pessoais ou de familiares, gravidez, entre outros 
(Graner; Cerqueira, 2019). Esses eventos, quando somados à já intensa carga de 
exigências acadêmicas, podem desencadear ou agravar quadros de sofrimento 
psíquico, especialmente quando o aluno não encontra redes de apoio adequadas 
dentro e fora da universidade (Dias et al., 2021).

Segundo Graner e Cerqueira (2019), em estudo qualitativo com 
estudantes de uma instituição pública, identificaram que muitos deles relataram 
ter passado por momentos de grande vulnerabilidade emocional, como perdas 
familiares durante a pandemia, instabilidade econômica e violência doméstica, 
sem se sentirem à vontade para compartilhar suas dificuldades com docentes 
ou coordenadores. O receio de serem julgados como “pouco comprometidos” 
ou de sofrerem prejuízos acadêmicos (como reprovações por falta ou perda de 
prazos) faz com que muitos optem por silenciar suas dores, o que contribui para 
o agravamento do sofrimento.

Além disso, o ingresso na universidade costuma coincidir com transições 
importantes do ciclo de vida, como a saída da casa dos pais, mudança de cidade 
e ampliação da autonomia financeira e afetiva (Murakami et al., 2024). Tais 
mudanças podem ser vividas como oportunidades de crescimento, mas também 
como fontes de solidão, insegurança e desamparo, sobretudo para estudantes 
que não contam com redes de apoio consolidadas no novo contexto. Estudos 
apontam que o distanciamento da família, a adaptação a novas rotinas e a 
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dificuldade em estabelecer vínculos de amizade são fatores associados a maiores 
índices de depressão e ansiedade no primeiro e segundo anos de curso (Amorim, 
2024).

Conciliar as demandas acadêmicas com outras dimensões da vida, 
trabalho, cuidado com familiares, deslocamentos longos, tarefas domésticas, 
vida social, lazer e autocuidado, é um desafio recorrente entre universitários, 
particularmente em contextos de desigualdade socioeconômica (Barros; Peixoto, 
2023). Muitos estudantes brasileiros trabalham em tempo parcial ou integral 
para se manter na universidade, o que reduz o tempo disponível para estudos, 
descanso e atividades prazerosas, aumentando a probabilidade de sobrecarga e 
adoecimento mental (Kobayashi, 2024).

Estudantes de primeira geração no ensino superior, ou seja, cujos pais 
não cursaram universidade, frequentemente acumulam responsabilidades 
familiares e financeiras, funcionando como importantes provedores em seus 
lares. Nesses casos, a rotina acadêmica precisa ser conciliada com jornadas de 
trabalho extensas, cuidado de irmãos mais novos ou de familiares adoecidos, 
além de tarefas domésticas. A ausência de políticas institucionais de apoio, 
como flexibilização de horários, bolsas de permanência adequadas e serviços 
de acolhimento psicossocial, agrava o estresse cotidiano (Barros; Peixoto, 2023).

Dificuldades de transporte e deslocamentos prolongados até a instituição 
também são apontados como fatores relevantes, especialmente para estudantes 
de universidades públicas localizadas em grandes centros urbanos (Murakami 
et al., 2024). Somando-se a isso, o ensino remoto emergencial durante a 
pandemia revelou desigualdades de acesso à internet, equipamentos e ambiente 
adequado de estudo, o que impactou de forma diferenciada a saúde mental de 
estudantes de baixa renda (Silva Filho, 2021). Entendemos que, mesmo após o 
retorno presencial, muitas dessas desigualdades permanecem, traduzindo-se em 
jornadas exaustivas que combinam estudo, trabalho e longos trajetos diários.

Diante desse quadro, torna-se evidente que a dificuldade em conciliar 
rotina e estudos não é apenas uma questão de “gestão de tempo individual”. 
Trata-se de um fenômeno que reflete condições objetivas de vida, demandas 
estruturais da universidade e ausência (ou insuficiência) de políticas públicas e 
institucionais efetivas de permanência estudantil e promoção de saúde mental 
(Amorim, 2024).

Em nossas pesquisas e estudos, percebemos que a literatura brasileira 
recente evidencia que a saúde mental no ensino superior é marcada por altas 
prevalências de sintomas de ansiedade e depressão, fortemente associados 
à pressão acadêmica, à competitividade e às exigências de desempenho, bem 
como às dificuldades pessoais e contextuais vividas pelos estudantes. Momentos 
difíceis da vida pessoal, desafios de adaptação, vulnerabilidades socioeconômicas 
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e dificuldades para conciliar rotina e estudos compõem um cenário complexo de 
risco para o adoecimento psíquico (Dias et al., 2021).

Nesse sentido, as respostas não podem se restringir a intervenções 
voltadas apenas ao indivíduo, como o incentivo ao autocuidado ou à busca por 
psicoterapia, embora tais estratégias sejam importantes. É fundamental que 
instituições de ensino superior invistam em políticas de permanência estudantil, 
serviços de atenção psicossocial acessíveis, formação docente para acolhimento 
de demandas emocionais, revisão de currículos excessivamente sobrecarregados 
e construção de uma cultura acadêmica que valorize o equilíbrio entre 
desempenho, bemestar e vida pessoal (Amorim, 2024).

Ressaltamos que este artigo não é determinante, em construir verdades 
absolutas sobre o tema, destacando a necessidade de novos estudos que 
aprofundem a compreensão dos determinantes da saúde mental no ensino 
superior brasileiro, considerando recortes de gênero, raça, classe e território. Tais 
evidências são fundamentais para orientar políticas públicas e ações institucionais 
que garantam não apenas o acesso, mas também a permanência e a formação 
integral de estudantes em ambientes universitários mais saudáveis e inclusivos.

2.1 Medicalização da Vida Acadêmica 

Como já citado anteriormente os estudantes universitários compõem um 
grupo particularmente vulnerável a transtornos de ansiedade, devido a rotina, 
distanciamento familiar e elevadas exigências acadêmicas (Silva, Panosso e 
Donadon, 2018 apud Corrêa, 2020, p. 15). Na visão de Silva et al., (2018), as atuais 
conjunturas culturais e políticas neoliberais exigem uma produtividade elevada, 
resultando em fadiga crônica, estresse e esgotamento físico e psíquico. Priorizando 
o rendimento em detrimento das capacidades psicológicas do indivíduo.

Nesse contexto, para atender a tais demandas, muitos jovens recorrem 
a alternativas com o objetivo de potencializar seu rendimento, como o uso de 
medicamentos estimulantes. Segundo Silva et al., (2018 apud Corrêa, 2020, p. 
32), a indústria farmacêutica tem se beneficiado desse cenário, incentivando 
o consumo de drogas e priorizando o lucro em detrimento da saúde. Como 
consequência, os diagnósticos de transtornos mentais, como ansiedade e 
depressão, têm se tornado frequentes nessa população e, quando não tratados 
adequadamente, podem acarretar prejuízos significativos (Wilkon; Rufato; 
Silva, 2023, p. 1). Evidencia-se, ainda, um aumento expressivo no número de 
estudantes que buscam lidar com a insônia, o estresse e a pressão por desempenho 
acadêmico, o que reforça a necessidade de assistência profissional no ambiente 
universitário, a fim de mitigar essas problemáticas e promover a saúde mental de 
forma ética e adequada (Wilkon; Rufato; Silva, 2023, p. 7).
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2.2 Uso de psicofármacos como estratégia de produtividade

Atualmente, o mercado de trabalho impõe exigências crescentes por 
indivíduos dotados de altas competências, habilidades multifacetadas e 
produtividade elevada. Nesse cenário, o consumo de psicotrópicos têm emergido 
como uma «estratégia de alívio do sofrimento e como meio de melhora do 
desempenho acadêmico» (Mota, 2023, p. 5 e 7). A busca por tais substâncias 
justifica-se pelo aumento imediato na capacidade de concentração, motivação e 
atenção, além de otimizarem o processo de aprendizagem e a memória.

Ademais, esses fármacos possuem a propriedade de compensar a privação 
de sono e mitigar a fadiga física e mental, “o que explica por que estudantes 
frequentemente as utilizam com o intuito de aprimorar seu desempenho acadêmico” 
(Mota, 2023, p. 6). Estimulantes como o metilfenidato, embora indicados para o 
tratamento do TDAH, são frequentemente desviados de sua função terapêutica 
por acadêmicos que buscam um “atalho” cognitivo (Mota, 2023, p. 8). Em suma, 
os psicotrópicos são empregados para sustentar o estado de alerta e gerenciar 
sintomas depressivos, auxiliando o estudante a enfrentar pressões sobre o futuro e 
a manter a disposição para as atividades cotidianas (Mota, 2023, p. 9).

Essa busca pelo aprimoramento não se restringe aos campi universitários; 
ela permeia diversos segmentos profissionais. Como a pressão social por 
produtividade tornou-se um padrão sistêmico, tanto no contexto organizacional 
quanto no acadêmico, indivíduos consomem psicoestimulantes com o objetivo 
deliberado de “aumentar seu potencial cognitivo” (Maia, 2024, p. 142). Os 
principais vetores desse consumo são a conformidade com as expectativas 
sociais e a competição interpessoal (e consigo mesmo), fatores que impulsionam 
o uso indiscriminado dessas substâncias (Santos, 2024, p. 144).

O uso de metilfenidato visa, primordialmente, a extensão das horas de 
estudo com menor exaustão mental. Entre os usuários, as motivações incluem 
a compensação da privação de sono, melhoria do raciocínio e atenção (Santos, 
2024, p. 145 e 147). Os indivíduos têm o hábito de automedicação, prática que 
revela falhas graves nas políticas públicas de controle de medicamentos, expondo 
a população a riscos sanitários e legais (Santos, 2024, p. 146).

A sobrecarga acadêmica caracterizada por cobranças contínuas e um 
volume exacerbado de tarefas cria o “contexto oportuno para a busca de 
soluções rápidas e supérfluas que atenuem o desconforto e a angústia presente” 
(Santos, 2024, p. 1705). Esse fenômeno, descrito como a “psiquiatrização 
da normalidade”, reflete como desafios éticos, políticos e educacionais são 
reduzidos a questões químicas (Yaegashi et al., 2020 apud Santos, 2024).

Essa dinâmica aponta para a “produção de novas subjetividades”, que 
desafiam os limites biológicos ao sustentar a “utopia de impotência sobre o 
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sono, a fome e o cansaço” em nome de uma produção ininterrupta (Santos, 
2024, p. 1708). Assim, o uso de psicotrópicos consolida-se sob a prerrogativa de 
otimizar o desempenho do indivíduo no campo mercadológico (Santos, 2024, p. 
1708). Oliveira e Nunes (2021) discutem esse melhoramento cognitivo não como 
escolha, mas como um destino “inevitável” dentro do capitalismo cognitivo, 
onde o fármaco silencia a fadiga. Contudo, o uso de anfetaminas sem prescrição, 
embora aumente o foco imediato, acarreta severos riscos de dependência e danos 
crônicos à saúde física (Muniz et al., 2023).

2.3 Normalização do sofrimento através da banalização do uso de 
medicamentos  

De acordo com Silva (2022, p.6), o estabelecimento do cérebro como 
matriz decodificadora do comportamento humano favoreceu o emprego de 
fármacos como estratégia de enfrentamento de condições orgânicas que, muitas 
vezes, são vistas apenas como obstáculos para a produção e o consumo. Nesse 
cenário, a vida tornou-se estritamente “cerebral”. O fármaco consolidou-se 
como um artefato de promoção da inserção dos indivíduos na cadeia produtiva; 
em outras palavras, ele equipara corpos para funcionarem com eficiência dentro 
de uma lógica estabelecida pelo capitalismo.

O mesmo autor (Silva, 2022, p. 6) argumenta ainda que as “novas camisas 
de força” são neuroquímicas. Essa vida mediada pela química seria a nova 
modalidade de controle sobre impulsos que ameaçam os interesses sociais, 
estabelecendo uma normatividade por meio do melhoramento da performance 
cognitiva. Somos, assim, condicionados a produzir ininterruptamente. Sem 
“tempo” para pensar, operamos em déficit, e o capitalismo encontra nas 
anfetaminas uma via para estimular a produção e o consumo de conhecimento, 
especialmente entre acadêmicos (Silva, 2022, p. 5). Esse processo delega ao 
indivíduo a responsabilidade de gerenciar farmacologicamente seu próprio 
estado, transformando o paciente em um “gestor” de sua própria medicação.

Essa dinâmica reflete-se na naturalidade com que o uso de psicotrópicos 
é tratado no cotidiano. Corrêa (2020, p. 10) observa que o recurso psiquiátrico 
tornou-se tão banalizado que já integra o «cardápio diário» das pessoas, 
assemelhando-se a conversas informais onde se compartilha quais substâncias 
estão sendo utilizadas. Tal fenômeno converge para o que Camargo Jr. (2013 apud 
Corrêa, 2020) define como farmacologização: a transformação de adversidades 
humanas em oportunidades para intervenções medicamentosas. Cria-se, assim, 
uma “saúde restritiva e covarde”, na qual o sujeito busca se adequar a padrões 
ético-estéticos de bem-estar com o mínimo de desconforto possível (Corrêa, 
2020, p. 8).
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No ambiente acadêmico, o acesso facilitado a medicamentos controlados 
agrava essa banalização. Conforme Freitas (2025, p. 2), estudantes relatam o 
uso de substâncias como metilfenidato ou benzodiazepínicos para otimizar a 
concentração, frequentemente sem qualquer acompanhamento especializado. 
Nota-se uma naturalização do sofrimento psíquico como doença mental, o que 
acelera a medicalização de experiências comuns, como tristeza, insegurança 
ou frustração (Freitas, 2025, p. 3). Ocorre, portanto, uma transferência da 
responsabilidade institucional para o sujeito, que passa a tratar sua dor como 
um problema estritamente individual e biológico.

Por fim, Nogueira (2024) aponta que a venda de “pílulas mágicas” 
para soluções imediatas criou necessidades artificiais, patologizando diversos 
aspectos da vida. A estratégia farmacêutica da “venda de doenças” envolve a 
medicalização de condições cotidianas, transformando questões existenciais 
em problemas farmacológicos (Nogueira, 2024, p. 4). Cunha (2021) descreve 
a “banalidade psicofarmacológica”, que insere usuários de diversas idades em 
um contexto de uso excessivo e indiscriminado. Ao buscar soluções imediatistas 
sob uma visão biomédica reducionista, ignora-se que a saúde não pode ser vista 
meramente sob a ótica fisiopatológica, especialmente quando muitos fármacos 
possuem função apenas paliativa, servindo mais à “fidelização do cliente” do 
que à cura efetiva (Nogueira, 2024, p. 4-5).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos elementos discutidos neste capítulo permite reconhecer a 
complexidade e a importância do assunto no contexto atual, destacando sua 
influência direta na promoção da saúde, melhoria da qualidade de vida e no 
desenvolvimento humano. Durante a exposição, foi possível perceber que os 
fenômenos discutidos não devem ser vistos isoladamente, mas sim sob uma 
perspectiva holística, que leve em consideração os fatores biológicos, psicológicos, 
sociais e culturais que afetam a realidade de indivíduos e comunidades.

As pesquisas examinadas revelam que o conhecimento científico é crucial 
na criação de estratégias que possam gerar mudanças significativas, tanto em 
nível individual quanto coletivo. Nesse contexto, a disseminação de informações 
fundamentadas em evidências se torna essencial para combater a desinformação, 
reforçar práticas de prevenção e promover comportamentos mais saudáveis. 
Além disso, a educação e a conscientização são ferramentas fundamentais para 
formar cidadãos mais críticos e aptos a enfrentar os desafios relacionados ao 
tema discutido.

Outro ponto relevante abordado ao longo deste capítulo é a necessidade 
de uma atuação interdisciplinar. A colaboração entre diversas áreas do 
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conhecimento possibilita uma visão mais abrangente dos problemas e facilita 
a criação de intervenções mais eficazes e humanizadas. Assim, profissionais, 
instituições educacionais, serviços de saúde e outros setores da sociedade devem 
trabalhar em conjunto, compartilhando responsabilidades e expertises para o 
bem-estar coletivo.

É importante ressaltar que, apesar dos progressos feitos nas últimas 
décadas, vários desafios ainda persistem, exigindo investimentos constantes 
em pesquisa, formação profissional e desenvolvimento de políticas públicas. 
A geração de novos conhecimentos e o aumento do acesso à informação são 
fatores cruciais para a criação de soluções cada vez mais eficazes, que possam 
atender às necessidades da população de forma justa e sustentável.

Em conclusão, pode-se afirmar que o tema abordado neste capítulo é 
de grande importância acadêmica, científica e social, pois contribui para a 
compreensão de questões essenciais relacionadas à saúde e ao desenvolvimento 
humano. Espera-se que as reflexões aqui apresentadas sirvam como base para 
futuras investigações, incentivem a adoção de práticas mais conscientes e ressaltem 
a relevância do compromisso coletivo em construir uma sociedade mais saudável, 
informada e dedicada à promoção da qualidade de vida para todos.
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1. INTRODUÇÃO

A compreensão dos medicamentos psicofármacos e suas aplicações 
na terapia representa uma área significativa de investigação dentro 

da Psicologia e das Ciências da Saúde, especialmente considerando o aumento 
no número de diagnósticos de transtornos mentais e a maior frequência 
do uso desses fármacos por parte da população. Este capítulo oferece uma 
análise baseada nas experiências adquiridas durante um estágio de pesquisa na 
Psicologia, com ênfase na exploração das principais categorias de psicofármacos 
que são aplicadas na prática clínica atual.

Os objetivos deste estudo é abordar os conceitos, os mecanismos de 
funcionamento, as indicações terapêuticas e as consequências do uso de 
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antidepressivos, ansiolíticos, estabilizadores de humor e psicoestimulantes. 
Adicionalmente, o texto propõe uma reflexão sobre a relevância de um 
diagnóstico preciso, da colaboração entre diferentes profissionais de saúde 
e da utilização consciente desses medicamentos, levando em conta os fatores 
biológicos, psicológicos e sociais que permeiam os processos de adoecimento e 
tratamento na área da saúde mental.

A investigação é baseada em pesquisas científicas recentes e em 
regulamentos que orientam a prescrição, distribuição e monitoramento de 
substâncias que estão sob controle rigoroso no Brasil. Assim, o objetivo é 
contribuir para uma compreensão crítica dos benefícios, limitações e obstáculos 
associados ao uso de psicofármacos, enfatizando a importância de uma 
abordagem holística e humanizada no cuidado da saúde mental.

2. PSICOFÁRMACOS: CONCEITOS E CLASSIFICAÇÕES

Os medicamentos psicotrópicos formam um conjunto de fármacos 
que atuam diretamente no sistema nervoso central, ocasionando mudanças 
nos processos neuroquímicos ligados ao estado emocional, comportamento, 
raciocínio e sentimentos. Esses fármacos têm uma função vital na terapia de 
vários distúrbios mentais, ajudando a diminuir os sintomas e a melhorar a 
qualidade de vida das pessoas. Eles são organizados com base em seus modos 
de ação e indicações médicas, incluindo categorias como antidepressivos, 
ansiolíticos, estabilizadores de humor e psicoestimulantes. Entender essas classes 
é fundamental para reconhecer seus benefícios, limitações, efeitos colaterais e a 
importância do uso consciente, sempre vinculado ao acompanhamento de uma 
equipe multidisciplinar e à avaliação personalizada de cada paciente.

2.1 Psicofármacos utilizados nos transtornos mentais

2.1.1 Depressão

A depressão é um distúrbio mental de origem multifatorial ligado a 
enormes taxas de mortalidade, diminuição na produtividade e morbidade, 
afetando diretamente as capacidades funcionais do indivíduo em sua rotina e 
atividades do dia a dia. Além de se tratar de um sério problema de saúde, a 
depressão pode ser agravada pelo uso de álcool e outras drogas (Júnior; Trevisan, 
2021).

A depressão é considerada pela Organização Mundial de Saúde, uma 
desordem de humor que provoca grande impacto na qualidade de vida do doente 
e de seus familiares. É um problema de saúde pública, tendo em vista o aumento 
de casos e suas consequências sociais. As causas podem surgir de diversas 
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situações, como a perda de um ente querido, dificuldades financeiras, términos 
de relacionamentos ou outras formas de luto, brigas familiares, dependência de 
álcool ou outras drogas entre outros motivos. O diagnóstico e acompanhamento 
médico/psicológico são essenciais para uma melhora na qualidade de vida 
do paciente, práticas religiosas, atividades físicas e sociais também podem ser 
excelentes aliadas para uma boa recuperação.

A prevalência de índice de depressão nesses dias atuais na população varia 
entre 3% e 11% em média, sendo que o Brasil pode chegar a 12% (IBGE, 2020). 
Afetando diversas idades, em jovens a média está em torno de 5%, enquanto 
em pessoas com idade superior a 65 anos essa porcentagem aumenta para 15%. 
Com o grande aumento de diagnósticos de depressão, tem sido observado 
também um aumento na utilização dos fármacos antidepressivos. E novos 
medicamentos vêm sendo fabricados pela indústria farmacêutica com o intuito 
de se obter medicamentos eficazes e com menos efeitos colaterais presentes nos 
medicamentos.

Na categoria dos transtornos depressivos, são classificados pelo DSM-V 
oito subtipos de alterações. Sendo elas, o transtorno depressivo maior, transtorno 
depressivo persistente - transtorno disruptivo de desregulação do humor, 
transtorno disfórico pré-menstrual, transtorno depressivo devido a outra condição 
médica, o transtorno depressivo induzido por substância/medicamento, outro 
transtorno depressivo especificado, e o transtorno depressivo não especificado 
(APA, 2014).

2.2 Tratamento e uso de antidepressivos

O uso de psicofármacos antidepressivos, receitados por um profissional 
psiquiatra, são responsáveis por aliviar os sintomas e sinais de perturbações 
depressivas, porém também são frequentemente usados para o uso clínico em 
tratamento de outras patologias.

A extensão no uso dos antidepressivos associado a outras patologias além 
da depressão foi adotada gradualmente com a descoberta da plasticidade de 
ação deste grupo de fármacos (Infarmed, 2020).

Atualmente, os antidepressivos são fármacos que constituem uma 
opção terapêutica para diversas patologias para além da depressão, entre elas: 
perturbação bipolar, perturbações de ansiedade (perturbação de ansiedade 
generalizada, agorafobia, perturbação de pânico, fobias), enurese noturna, 
adição a substâncias de abuso, perturbações vasomotoras da menopausa, dor, 
entre outras (Rothschild, 2012).

No tratamento terapêutico com o antidepressivo, é importante considerar 
todos os aspectos, tanto biológicos, psicológicos e até os sociais do portador. 
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Assim a condução do tratamento deverá se basear na individualização de cada 
paciente, lembrando que sempre há o risco de suicídio, portanto deverá ser 
avaliado sempre quando houver necessidade (Souza, 1999).

2.3 Mecanismo de ação e neurobiologia

A neurobiologia da depressão está frequentemente ligada às alterações 
nos circuitos de serotonina e noradrenalina no encéfalo que, consequentemente, 
são considerados os neurotransmissores responsáveis pela ação dos fármacos 
antidepressivos (Verdoux; Tournier e Bégaud, 2009; Dusi et al., 2015). Isto é, os 
psicofármacos antidepressivos atuam, na maioria das vezes, inibindo a recaptação 
ou o metabolismo de neurotransmissores monoaminérgicos aumentando a 
disponibilidade sináptica de serotonina, dopamina e noradrenalina (Planchez; 
Surget e Belzung, 2020).

Os antidepressivos exercem efeitos neuroprotetores ou moduladores na 
restauração de estruturas encefálicas, inicialmente prejudicadas nos indivíduos 
com diagnóstico de depressão (Ohira et al., 2013). Existem evidências de que 
os compostos com ação antidepressiva possam exercer diversas ações no nível 
celular e molecular do encéfalo e em outros sistemas, o que pode explicar, pelo 
menos em partes, a complexibilidade no mecanismo de ação destes fármacos 
(Lino de Oliveira et al., 2020).

2.4 Regulamentação e controle dos antidepressivos

A aplicação dos antidepressivos às diversas patologias está regulamentada 
e definida pelas entidades reguladoras do medicamento naqueles que são os 
bilhetes de identidade do medicamento (Decreto Nº 041/2011), que se refere à 
rotulagem da embalagem, usada de forma essencial para identificar o produto de 
forma correta, e também através da Portaria número 344 de 12 de maio de 1998 
da ANVISA, que diz respeito sobre o Regulamento Técnico sobre substâncias 
e medicamentos sujeitos a controle especial, como no caso dos psicotrópicos.

Segundo a Portaria SVS/MS nº 344/1998, substâncias que podem originar 
psicotrópicos, e psicotrópicos são medicamentos que exigem controle especial. São 
chamadas substâncias controladas ou sujeitas a controle especial são substâncias 
com ação no sistema nervoso central que são capazes de causar dependência física 
ou psíquica, motivo pelo qual necessitam de um controle mais rigoroso do que o 
controle existente no uso de substâncias comuns (ANVISA, 2015).

Os parâmetros e etapas na autorização, como o comércio, prescrição, 
transporte, a escrituração e guarda, os balanços, a embalagem, o controle e 
a fiscalização de substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial são 
estabelecidos pela Portaria SVS/MS n° 344/1998 e pela instrução normativa 
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aprovada pela Portaria SVS/MS nº 06/1999. Essas substâncias e medicamentos 
sujeitos a controle especial são divididos por listas constantes no Anexo I da 
Portaria SVS/MS n° 344/1998, que são sempre revisadas e atualizadas. Dessa 
forma, deve-se sempre consultar o site da ANVISA para que assim se possa 
verificar se houve modificações. É responsabilidade do farmacêutico manter 
a guarda, registro e controle de todos os medicamentos e produtos sujeitos a 
controle especial. Ressalta-se que é vedada a dispensação desses medicamentos/
produtos por meio remoto. As prescrições e notificações de receita devem estar 
preenchidas de forma legível, sendo a quantidade em algarismos arábicos e por 
extenso, sem emenda ou rasura. A farmácia ou drogaria só poderá dispensar 
quando todos os itens da receita e da Notificação de Receita estiverem 
devidamente preenchidos (Resolução CFF nº 357/2001).

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados, 
no SNGPC, é o responsável pelo monitoramento de entrada e saída desses 
medicamentos, desde sua cadeia de formação até distribuição e vendas em 
farmácias e drogarias, com o intuito de propiciar o uso de maneira racional de 
medicamentos que podem causar dependência física e/ou psíquica, submissos 
a Portaria 344/1998. Assim, a fiscalização de monitoramento nas prescrições 
e consumo desses medicamentos no país é possibilitada (ANVISA, 2007 
retificado 2020). Com o intuito de assegurar tal particularidade existe um 
padrão de transmissão de dados, onde em todas as farmácias e drogarias deverão 
se correlacionar permitindo uma transmissão eletrônica à ANVISA. Conforme 
a Resolução CFF nº 596/2014, o farmacêutico é um profissional da área da 
saúde, que executa diversas atividades em seu âmbito profissional, com intuito 
de contribuir para a salvaguarda da saúde pública e, ainda, promover ações de 
educação em saúde (Brasil, 2014).

2.5 Estabilizadores de humor

Estabilizadores de humor são medicamentos utilizados principalmente 
em tratamentos de transtornos psiquiátricos, como o transtorno bipolar. A 
principal função destes medicamentos é controlar e prevenir oscilações de 
humor, possibilitando que o indivíduo tenha maior estabilidade emocional. O 
transtorno bipolar é classificado em diferentes tipos, de acordo com o padrão de 
episódios de humor. O Transtorno Bipolar Tipo I é caracterizado pela ocorrência 
de  episódios de mania (com ou sem episódios de depressão). O Transtorno 
Bipolar Tipo II é definido pela presença de hipomania e depressão, sem mania. 
O Transtorno Ciclotímico se caracteriza por oscilações crônicas de humor, com 
sintomas hipomaníacos e depressivos de menor intensidade, que não preenchem 
critérios para mania, hipomania ou depressão. Comprometendo a vida pessoal, 
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social e profissional do indivíduo. Medicamentos estabilizadores de humor como 
o Lítio, Valproato e a Carbamazepina, são os mais utilizados pela sua eficácia 
no controle desses episódios. Atuam no sistema nervoso central, equilibrando 
a atividade cerebral e reduzindo a intensidade das alterações de humor. O uso 
correto e contínuo previne recaídas e melhora a qualidade de vida dos usuários. 
Esses medicamentos requerem uma prescrição cuidadosa e um diagnóstico 
adequado (Oliveira et al., 2025).

O uso desses estabilizadores deve ser feito com cautela. A utilização 
sem um acompanhamento médico pode trazer efeitos contrários e indesejados. 
Estudos recentes apontam que a utilização desses medicamentos sem diagnóstico 
psiquiátrico formal é comum, mas controversa. Embora possa aliviar sintomas 
emocionais inespecíficos, envolve riscos significativos. O uso inadequado então 
pode estar relacionado à medicalização excessiva nas questões emocionais 
(Prezzi Júnior et al., 2025).

Os efeitos dos estabilizadores podem variar de pessoa para pessoa, 
evidenciando a importância do acompanhamento médico adequado para 
ajustes de dose. O uso correto reduz os sintomas, dando uma maior estabilidade 
emocional e melhora a qualidade de vida do indivíduo. 

Vale ressaltar que o uso de estabilizadores de humor não deve ser visto 
como uma solução isolada. Os transtornos de humor não são causados apenas 
por fatores biológicos, mas também sociais, comportamentais e emocionais.  O 
indivíduo deve seguir o tratamento também com acompanhamento psicológico 
para ter um tratamento completo e eficaz.

2.6 Psicoestimulantes

Os psicoestimulantes atuam aumentando a atividade do sistema nervoso 
central, principalmente nas áreas de atenção, concentração e também no 
desempenho cognitivo. São utilizados principalmente no Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH), vistos como eficazes na melhora do 
foco e também  na diminuição da impulsividade. Esses medicamentos atuam 
diretamente em neurotransmissores como dopamina e noradrenalina que 
estão diretamente relacionados ao controle da atenção, ao planejamento, a 
concentração e ao sistema neuronal de motivação e recompensa, explica-se 
assim a sintomatologia referente aos domínios que compõem o TDAH que são 
a desatenção, a hiperatividade e impulsividade (Leite, 2019).

Entre os principais psicoestimulantes temos o metilfenidato e a 
lisdexanfetamina, prescritos para tratamento do TDAH. Ajudam no desempenho 
escolar e na capacidade de concentração dos indivíduos diagnosticados com 
transtorno, se utilizados de forma correta. 
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Tais medicamentos têm sido utilizados de forma inadequada, sem 
prescrição médica por estudantes que buscam melhorar capacidade cognitiva, 
desempenho acadêmico, aumentar a concentração, prolongar o tempo de vigília 
e combater a fadiga mental (Prezzi Júnior et al., 2024).

Esse uso inadequado causa preocupações crescentes, pois apesar dos 
pontos positivos relacionados ao aumento da atenção, os psicoestimulantes 
utilizados de forma incorreta, sem prescrição e acompanhamento médico 
podem ocasionar diversos riscos à saúde. Podendo também impactar o equilíbrio 
psicológico e o bem-estar emocional dos estudantes. 

É importante destacar que, quando utilizado de forma adequada com 
prescrição e acompanhamento médico adequado, os psicoestimulantes trazem 
benefícios aos indivíduos que possuem o TDAH, melhorando a atenção, o 
desempenho acadêmico e, consequentemente, a qualidade de vida.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação feita neste capítulo, baseada nas vivências adquiridas 
durante o estágio em pesquisa no campo da Psicologia, possibilitou entender 
a importância dos medicamentos psiquiátricos no tratamento de diferentes 
distúrbios mentais e suas contribuições para melhorar a saúde e a qualidade 
de vida das pessoas. Os antidepressivos, ansiolíticos, estabilizadores de humor 
e psicoestimulantes têm mecanismos de ação distintos e desempenham papéis 
cruciais no tratamento de condições como depressão, transtornos de ansiedade, 
transtorno bipolar e TDAH.

Contudo, notou-se que o uso desses medicamentos deve ser feito com 
cuidado, sob supervisão profissional e com avaliação individualizada, levando 
em conta os fatores biológicos, psicológicos e sociais que fazem parte do processo 
de adoecimento e recuperação. O uso inadequado, sem um diagnóstico claro ou 
sem a orientação de um profissional autorizado, pode trazer riscos sérios à saúde 
tanto física quanto mental, além de propiciar a dependência e a medicalização 
excessiva.

Nesse sentido, é fundamental ressaltar a importância da colaboração 
entre psiquiatras, psicólogos, farmacêuticos e outros profissionais de saúde, 
assegurando um atendimento humanizado e que seja fundamentado em 
evidências científicas. Ademais, ações complementares como apoio psicológico, 
prática de exercícios físicos, fortalecimento das relações interpessoais e promoção 
do bem-estar mental são fatores que melhoram consideravelmente a eficácia do 
tratamento.

Por último, esta pesquisa sublinha a urgência de se ampliar o debate 
sobre o uso responsável dos medicamentos psiquiátricos, bem como reforçar 
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iniciativas de educação em saúde que ajudem a população a se conscientizar 
sobre as vantagens, limitações e responsabilidades relacionadas ao uso de 
medicamentos. Assim, espera-se fomentar uma compreensão mais informada e 
crítica sobre os psicofármacos e seu papel na atenção à saúde mental.
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho foi desenvolvido a partir do interesse em compreender 
os impactos históricos e subjetivos da institucionalização de crianças 

e adolescentes no Hospital Colônia de Barbacena, reconhecido como um dos 
maiores símbolos das práticas manicomial no Brasil. A escolha do tema também 
se relaciona às discussões contemporâneas sobre a crescente medicalização da 
infância e a ampliação de diagnósticos cada vez mais precoces, fenômenos que 
continuam atravessando as práticas de cuidado em saúde mental infantojuvenil. 
Nesse contexto, torna-se relevante refletir sobre os modos como crianças 
consideradas “desviantes”, “inadequadas” ou fora dos padrões socialmente 
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esperados passaram, historicamente, a ser alvo de intervenções médicas, 
institucionais e estatais. 

Partindo dessas inquietações, este estudo tem como objetivo analisar as 
relações entre infância, institucionalização e sofrimento psíquico no Hospital 
Colônia de Barbacena, considerando os processos históricos, sociais e políticos 
que sustentaram a exclusão de crianças e adolescentes nos espaços psiquiátricos 
brasileiros. Além disso, busca-se compreender como determinadas concepções 
de infância contribuíram para legitimar práticas de controle, medicalização e 
segregação ao longo do tempo. 

Compreendemos a infância como uma construção histórica e social, 
uma vez que as formas de perceber, cuidar e educar as crianças sofreram 
transformações ao longo do tempo. Conforme nos diz Ariès (1981), até o 
século XVIII a criança não era reconhecida em suas particularidades subjetivas 
e emocionais, sendo frequentemente tratada como um “mini adulto”. Apenas 
posteriormente a infância passou a ocupar um lugar de maior atenção nas 
instituições sociais, especialmente a partir do avanço dos discursos médicos, 
pedagógicos e estatais entre os séculos XIX e XX. Até esse período histórico, 
notava-se uma alta mortalidade infantil decorrente da desproteção e desinteresse 
pela infância, sendo muitos dos cuidados oferecidos restritos às necessidades 
biológicas e comumente terceirizados para as amas de leite, como no caso do 
Brasil Colônia (Iaconelli, 2023). 

Outro dado que nos evidencia a precariedade no tratamento dado à infância 
diz respeito ao fato de que as crianças consideradas “desviantes”, “anormais” ou 
incapazes de se adequar aos padrões estabelecidos como adequados pelos adultos 
passaram a ser alvo de práticas de exclusão social e institucionalização no campo 
da saúde mental (Bezerra, 2024). Durante o levantamento bibliográfico notou-se 
uma expressiva defasagem entre a necessidade de atenção em saúde mental para 
crianças e adolescentes e a oferta de serviços capazes de responder efetivamente 
a essas demandas. Historicamente, as políticas públicas de saúde mental 
estiveram voltadas majoritariamente à população adulta, tornando invisíveis as 
especificidades relacionadas à infância e adolescência. Crianças e adolescentes 
permaneceram durante muito tempo, à margem das políticas públicas de saúde 
mental, sendo encaminhados frequentemente para instituições psiquiátricas 
privadas (Belfer; Saxena, 2006; Patel et al., 2007 apud Couto; Duarte; Delgado, 
2008, p. 391).

A análise do Hospital Colônia de Barbacena evidencia como as práticas 
de institucionalização de crianças e adolescentes estiveram associadas a 
concepções de infância marcadas pela exclusão, pelo controle social e pela 
patologização das diferenças. A partir desse entendimento, compreender 
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o passado manicomial no contexto brasileiro torna-se fundamental para 
problematizar práticas medicalizantes e excludentes que ainda atravessam 
a saúde mental infantojuvenil no nosso país. Compreende-se que os avanços 
promovidos pela Reforma Psiquiátrica e pela criação dos CAPSi representam 
importantes conquistas na construção de um cuidado humanizado e em 
liberdade. Contudo, ainda persistem desafios relacionados à insuficiência das 
políticas públicas e à fragilidade das redes de atenção em saúde mental voltadas 
à infância e adolescência.

O SURGIMENTO DA INFÂNCIA

A concepção da infância ou de um “sentimento de infância” como uma 
fase distinta da vida que precisava de cuidados especiais foi apontada por Ariès 
(1981) como um fenômeno que emergiu com o início da Idade Moderna na 
Europa, momento em que pesquisas acerca das necessidades físicas, cognitivas 
e emocionais das crianças avançavam e demonstraram as diferenças entre 
os adultos. Neste momento, a infância se torna um espaço de investimento 
pedagógico e campo de intervenção de novos campos de saber. 

Com esse objetivo em cena, nos diz Ribeiro (1997), surgiram as primeiras 
preocupações com as crianças que apresentavam distúrbios, levando à criação 
do primeiro Jardim de Infância, idealizado por Friedrich Fröbel em meados do 
século XIX e fundado na cidade de Bad Blankenburg, na Alemanha. Ainda 
assim, esse avanço na assistência às crianças foi desigual e seletivo, pois o foco 
nos cuidados educacionais especializados priorizava as crianças das classes 
mais abastadas, enquanto as crianças pobres enfrentavam intervenções voltadas 
ao controle social e à repressão, ao tempo em que não recebiam os médico-
psiquiátricos devidos.

Ancorado nos dados que denunciavam a alta mortalidade infantil durante 
o século XIX, o Estado passou a considerar muitas famílias como incapazes de 
cuidar das crianças, inferindo isso a partir do alto índice de mortalidade das 
crianças por condições precárias. Assim, iniciaram-se intervenções higienistas, 
com a promessa de melhoria na qualidade de vida das crianças, na contramão 
do que se esperava de um investimento pedagógico e um cuidado da infância 
(Melo, 2024). 

Na prática, nota-se nessa premissa uma brecha ao racismo e ao 
preconceito de classe, considerando que as crianças oriundas de famílias pobres 
eram vistas como aquelas que espalhavam doenças e, portanto, seriam agora 
de responsabilidade do Estado, aponta Melo (2024). Assim, concebe-se melhor 
o terreno onde nascem às instituições que dariam conta desse contingente 
“indesejável” e “problemático” da sociedade. 
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA INFÂNCIA E O PAPEL DA 
PSIQUIATRIA

Neste cenário marcado pela expansão das práticas higienistas e pela 
crescente intervenção do Estado sobre a infância, a psiquiatria passou 
a desempenhar papel central na classificação e no controle das crianças 
vistas como incompatíveis com os padrões sociais vigentes. No campo da 
psiquiatria, destacam-se as contribuições de Philippe Pinel, que publicou em 
1800 o Tratado Médico-Filosófico sobre a Alienação Mental, descrevendo diferentes 
formas de sofrimento psíquico e seus sintomas, e de Emil Kraepelin, que, em 
1896, desenvolveu uma classificação sistemática das doenças psiquiátricas. 
Entretanto, conforme aponta Schmid (2004), as especificidades dos transtornos 
mentais na infância receberam pouca atenção nesses estudos pioneiros. Isso 
porque acreditava-se que a criança não possuía um aparelho psíquico estável, 
e as doenças mentais só afetariam sua inteligência, daí surgirem os termos 
debilidade, imbecilidade e idiotia (Assumpção Jr., 1994). 

Tais classificações não eram neutras: de acordo com Bezerra (2024), 
crianças enquadradas nessas categorias eram consideradas ineducáveis e 
encaminhadas diretamente para instituições psiquiátricas, enquanto outras, 
vistas como incapazes de acompanhar o ensino regular, eram separadas por 
não se adequarem aos padrões considerados normais. O critério de exclusão, 
portanto, não era apenas clínico, mas também de adequação social. Essa lógica 
pode ser compreendida através das contribuições de Michel Foucault (1978), ao 
demonstrar que as instituições psiquiátricas não atuavam apenas como espaços 
terapêuticos, mas também como mecanismos de normalização e controle social. 
Sob essa ótica, as crianças eram submetidas à segregação institucional sob 
justificativas médicas e morais.

Costa (1999) pontua que quando a medicina voltou sua atenção à 
infância, foi muito mais para o controle social do que para o cuidado em si, e 
Ribeiro (2006) acrescenta que o interesse sobre as crianças tinha como objetivo 
torná-las adultos obedientes e passivos. Souza e Boarini (2008) demonstram 
que problemas sociais como criminalidade, delinquência, doenças mentais 
e pobreza eram crescentemente associados ao patrimônio hereditário, o que 
levava intelectuais e a elite local a acreditar no papel da eugenia para regenerar 
a raça nacional. 

Nessa lógica, a internação de crianças consideradas “anormais” não era 
vista como violência, mas apresentada como solução. Depreende-se, assim, que 
o campo psiquiátrico teve um grande papel no destino de muitas crianças no 
séc. XX. 
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A INFÂNCIA NO BRASIL

No início do século XX, consolidaram-se no País dois paradigmas 
importantes relacionados à infância e à juventude: Doutrina da Situação Irregular 
e, posteriormente, a Doutrina da Proteção Integral. A Doutrina da Situação Irregular 
esteve em vigência até o ano de 1990 e estabelecia uma diferenciação entre 
crianças pertencentes a uma família estruturada e aquelas que necessitavam 
de intervenção do Estado e de programas de ajuda, que eram rotuladas de 
“menores” e não como sujeitos de direitos. Assim, crianças vítimas de abandono, 
pobreza, negligência, ausência afetiva, vistas como crianças perigosas eram 
encaminhadas para instituições estatais de assistência e correção (Melo, 2024). 

Com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) na 
década de 90, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, houve uma 
mudança nos paradigmas em torno da infância. Nesse momento, como um 
período ímpar que necessitava de leis específicas para o seu tratamento. Entra 
em vigência, então, a Doutrina de Proteção Integral à criança e ao adolescente, 
que visava a garantia de direitos e proteção prioritária para essa faixa etária, 
atribuindo ao Estado, à família e à sociedade a responsabilidade compartilhada 
pela sua proteção. Essas mudanças representaram um grande avanço em relação 
aos modelos anteriores, reforçando o direito das crianças ao lazer, convivência 
familiar, bem estar emocional e apoio psicológico, buscando a promoção do 
bem-estar em sua totalidade (Melo, 2024).

Houve a criação do Serviço de Assistência ao Menor (SAM) em 1941, e 
posteriormente, a Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor (FUNABEM) 
em 1964. Essas instituições, mesmo sendo criadas como iniciativa de proteção 
à infância, foram frequentemente criticadas por reproduzirem práticas de 
controle social e institucionalização de crianças e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade. A pobreza e o abandono, por muitas vezes, eram tratados 
como problemas individuais e não como expressões das desigualdades sociais já 
existentes (MELO, 2024).

Ao mesmo tempo, a assistência psiquiátrica infantil se expandia pelo 
país. O Hospício D. Pedro II, primeiro hospital psiquiátrico brasileiro, passou 
a reservar alas destinadas às crianças. Segundo Lobo (2007), as enfermarias 
eram marcadas pela mistura de perfis de pacientes, ausência de profissionais 
capacitados e superlotação. Em 1903, o Pavilhão-Escola Bourneville foi 
inaugurado no Rio de Janeiro como o primeiro espaço voltado especificamente 
para crianças. Contudo, a internação continuava fundamentada em concepções 
que associavam deficiência, pobreza e inadequação social à necessidade de 
isolamento institucional (Melo, 2024).
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Apesar de alguns avanços, a história da infância no Brasil revela que, 
durante grande parte do século XX, pobreza, abandono, sofrimento psíquico 
e diferença foram frequentemente tratados como justificativas para práticas de 
institucionalização e segregação. Essas ideias contribuíram para a consolidação 
de instituições destinadas ao confinamento de crianças e adolescentes 
considerados inadequados às normas sociais, criando as condições históricas 
que possibilitaram experiências como as observadas nos Hospitais Colônia e, 
particularmente, no Hospital Colônia de Barbacena.

A HOSPITALIZAÇÃO INFANTIL EM MINAS GERAIS

Em 1903, com o Decreto n. 1.579, foi criada em Barbacena a Assistência de 
Alienados, dando início às atividades da Colônia de Barbacena para atendimento 
dos alienados, mantendo a exigência de um pavilhão de observação para casos 
suspeitos, conforme apontado por Kyrillos Neto e Dunker (2017). A princípio, 
a instituição atendia apenas adultos, como explica Dias (2015). Segundo 
Cirino (1992), em 1922 foram criados no Manicômio de Barbacena pavilhões 
para o tratamento de crianças, surgidos após a aprovação do Decreto nº 7.680, 
que validava a construção de pavilhões especiais para crianças “anormais” e 
“pervertidas”.

Com o objetivo de evitar e controlar manifestações de doenças psíquicas, em 
um contexto marcado pela divisão racial decorrente da situação socioeconômica, 
foram criadas políticas eugenistas que buscavam reprimir crianças e adolescentes 
em situação de rua, consideradas infratoras. Frente a esse cenário, a internação de 
crianças e adolescentes em instituições hospitalares foi permitida e naturalizada 
como forma de correção (Pereira; Duarte; Santos, 2022.)

Ribeiro (2008) aponta que em 1927 foi criado um Hospital Colônia na 
cidade de Oliveira, Minas Gerais, a princípio destinado a mulheres indigentes 
e depois transformado em Hospital Colônia de Neuropsiquiatria Infantil, 
com capacidade de 300 leitos para crianças e adolescentes de 0 a 16 anos. O 
hospital funcionou até 1974, sendo um dos argumentos para seu fechamento o 
de que Barbacena era mais estruturada para receber os doentes mentais e assim 
aconteceu. 

O tratamento psiquiátrico oferecido a crianças e adolescentes passou 
por importantes adaptações a partir da reforma Alvino de Paula (Decreto nº 
1.751/1946), que criou o serviço nacional de doenças mentais. Essa reforma 
permitiu a criação de uma seção de assistência neuropsiquiátrica, dividida em 
dois setores: um para adultos e outro para crianças. 

Nesse mesmo contexto, a Funabem financiou as Fundações Estaduais de 
Bem-Estar do Menor (Febems), e em Minas Gerais o caráter excludente desse 
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tipo de assistência se materializou em 1977. Segundo Ferreira (2001), este marco 
se deu com a criação, em Barbacena, do Instituto de Psicopatologia e Estudo 
do Menor (Ipeme), ligado à Funabem e à Febem. O Instituto visava prestar 
assistência a menores infratores e doentes mentais, associando que estes seriam 
perigosos para a sociedade. Essas instituições contribuíram para a segregação de 
crianças e adolescentes em Minas Gerais (Dias, 2015).

PROCESSO DE DESINSTITUCIONALIZAÇÃO

No ano de 1979, iniciou-se uma intensa mobilização dos trabalhadores 
da saúde mental contra as barbáries ocorridas nas instituições psiquiátricas 
brasileiras. Esse movimento foi fortemente impulsionado pelas visitas do 
psiquiatra Franco Basaglia, precursor da Reforma Psiquiátrica Italiana, inúmeras 
instituições mineiras, onde proferiu palestras sobre desinstitucionalização e 
aproximando-se do Movimento de Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM). A 
presença de Basaglia foi fundamental para convocar os profissionais a repensarem 
a assistência psiquiátrica, resultando em uma série de críticas e denúncias sobre 
a violência manicomial que repercutiram em todo o país. Conforme aponta 
Dias (2015), essas denúncias ganharam grande visibilidade na mídia com as 
reportagens “Nos porões da Loucura”, de Hiram Firmino, e o documentário 
“Em nome da razão”, de Helvécio Ratton, as quais, no âmbito da assistência à 
infância, essas denúncias trouxeram visibilidade às precárias condições das alas 
infantis do Hospital Colônia de Barbacena. 

Tais denúncias despertaram a atenção pública para as alas infantis em 
condições precárias do Hospital Colônia de Barbacena, e em 1979 o Hospital 
de Neuropsiquiatria Infantil de Belo Horizonte, recebeu “os meninos de 
Barbacena”, por ser considerado mais humanizado. Porém, em 1980, uma visita 
de Firmino apontou que este não se diferenciava do Manicômio de Barbacena 
ou de outros destinados a adultos (Dias, 2015)

A partir da década de 1980 iniciou-se no Hospital Colônia processo de 
desinstitucionalização, gradativamente redirecionando os pacientes a casas 
terapêuticas ou reintegração familiar (Almeida, Belomo; 2025). Em 1996 foi 
criado Museu da Loucura, a fim de preservar a história do Hospital Colônia 
contendo artigos, documentos, pertences pessoais de ex-pacientes, objetos 
utilizados na época, relatos pessoais e imagens dos pacientes e de todo o hospital. 
Com isso, pretendeu-se reforçar a importância da luta antimanicomial em todo 
o território brasileiro.
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CONCLUSÃO

A análise da infância nos Hospitais Colônia, especialmente no Hospital 
Colônia de Barbacena, evidencia como crianças e adolescentes foram 
historicamente submetidos a práticas de exclusão, violência e desumanização 
legitimadas por discursos médicos, higienistas e sociais. Ao longo do século XX, 
a institucionalização psiquiátrica ultrapassou os limites do cuidado em saúde 
mental e passou a funcionar como instrumento de controle social, destinado não 
apenas às pessoas com sofrimento psíquico, mas também àquelas consideradas 
inadequadas aos padrões normativos da sociedade.

Nesse contexto, o Hospital Colônia de Barbacena tornou-se símbolo 
extremo da violação de direitos humanos no Brasil, revelando a precariedade 
das políticas voltadas à infância e à saúde mental. Crianças órfãs, abandonadas, 
pobres ou consideradas “desviantes” foram privadas de sua individualidade, 
submetidas a condições insalubres, violência física e psicológica, fome, abandono 
e tratamentos desumanos, mesmo sem apresentarem diagnóstico psiquiátrico. 
A institucionalização produziu não apenas sofrimento físico, mas também 
apagamento identitário e exclusão social.

Esta pesquisa nos permitiu compreender que as práticas manicomiais 
direcionadas à infância estavam diretamente relacionadas a concepções 
históricas que associavam pobreza, vulnerabilidade social e diferença à ideia 
de perigo e anormalidade. Dessa forma, a medicalização e a segregação infantil 
foram utilizadas como estratégias de normalização social, sustentadas por 
políticas estatais e por uma lógica excludente de assistência.

Ao mesmo tempo, o estudo demonstra que os avanços promovidos pela 
Reforma Psiquiátrica Brasileira e pela luta antimanicomial representaram 
importantes transformações no cuidado em saúde mental infanto-juvenil. A 
criação dos CAPSi e a construção de políticas públicas fundamentadas na atenção 
psicossocial, no cuidado em liberdade e na garantia de direitos configuram 
conquistas fundamentais frente ao modelo manicomial. Entretanto, ainda 
persistem desafios relacionados à insuficiência de recursos, à fragilidade das redes 
de atenção e à permanência de práticas medicalizantes e institucionalizantes na 
contemporaneidade.

Dessa maneira, resgatar a memória do Hospital Colônia de Barbacena 
torna-se essencial não apenas como exercício histórico, mas também como 
compromisso ético e social por parte de todos os cidadãos brasileiros. Recordar 
as violências cometidas contra crianças e adolescentes institucionalizados 
contribui para fortalecer a defesa dos direitos humanos, da dignidade e da 
singularidade dos sujeitos em sofrimento psíquico. Reafirma-se a necessidade de 
políticas públicas comprometidas com um cuidado humanizado, intersetorial 
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e inclusivo, que reconheça crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e 
promova sua inserção social de forma digna e respeitosa.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo é fruto de um estágio em pesquisa em Psicologia e 
Saúde Mental, vinculado à Faculdade Aprendiz, localizada na cidade 

de Barbacena, Minas Gerais, e foi produzido como requisito para a conclusão 
da unidade acadêmica. Utilizamos como método a pesquisa bibliográfica, 
valendo-nos dos artigos acessados na revista Cult, no Google Acadêmico e na 
SciELO. O objetivo é discutir os desafios da desinstitucionalização envolvendo 
as Comunidades Terapêuticas após a Reforma Psiquiátrica em solo brasileiro, 
sobretudo na cidade de Barbacena. Isso porque o Hospital Colônia de Barbacena 
se tornou referência em psiquiatria no Brasil, mas foi posteriormente reconhecido 
em nível internacional como palco de um dos maiores genocídios testemunhados 
no Brasil, resultando na morte de mais de 60 mil brasileiros (Arbex, 2013). 
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Até os anos 1950, os hospitais psiquiátricos brasileiros se ancoraram em 
ideologias eugenistas no tratamento de seus institucionalizados, como visto no 
exemplo de Barbacena (Kyrillos Neto, Dunker, 2017). Quando pesquisamos o 
significado de eugenia, notamos ser um termo de origem grega, composto pelas 
palavras eu (bom) e genos (nascimento ou origem), significando, literalmente, 
“bem-nascido”. Nessa premissa, encontramos a seguinte definição na obra de 
Francis Galton (1883, p. 17): 

We greatly want a brief  word to express the science of  improving stock, 
which is by no means confined to questions of  judicious mating, but 
which, especially in the case of  man, takes cognisance of  all influences 
that tend in however remote a degree to give to the more suitable races or 
strains of  blood a better chance of  prevailing speedily over the less suitable 
than they otherwise would have had. The word eugenics would sufficiently 
express the idea. 

Nessa passagem, notamos como opera a lógica eugenista a partir do 
objetivo “melhoramento genético”, que propõe uma classificação das influências, 
as quais atravessam a linhagem sanguínea dos sujeitos, buscando mapear e 
selecionar aqueles tidos como mais inteligentes, de maiores vigores físico e 
moral e dotados de outras características, que os fariam superior geneticamente 
(Galton, 1883). Ainda que seja uma teoria amplamente questionada e rejeitada 
por seus equívocos científicos e éticos, observamos sua profícua validade nos 
propósitos, que embasaram a criação do hospital em Minas Gerais. 

A partir desse entendimento, pretendemos questionar e discorrer sobre 
as contingências sócio-históricas do período, no qual mais de 60 mil pessoas 
foram submetidas à internação involuntária no Hospital Colônia em Barbacena, 
com o objetivo de solucionar a desordem social. Por isso, consideramos que 
investigar a conduta médica psiquiátrica e as narrativas sobre a loucura à luz da 
luta antimanicomial se torna indispensável neste processo. 

Com o passar do tempo, surgiram críticas ao modelo psiquiátrico tradicional 
e aos abusos cometidos dentro dos manicômios sob a proteção e o financiamento 
do Estado. A partir da década de 1980, a Reforma Psiquiátrica Brasileira ganhou 
força ao propor mudanças profundas na forma de compreender e tratar o sofrimento 
psíquico. Esse movimento defendia a substituição dos hospitais psiquiátricos 
por serviços comunitários e um cuidado realizado em liberdade, respeitando 
a autonomia e os direitos dos usuários, uma vez que a consolidação dessa nova 
rede substitutiva e territorial visa justamente superar o histórico isolamento asilar e 
garantir a contratualidade social dos sujeitos (Melo, 2024). 

No início do século XXI, houve, também, um grande marco de proteção 
e garantia aos direitos dos pacientes psiquiátricos: a promulgação da Lei n° 
10.216 (Brasil, 2001), conhecida como a Lei da Reforma Psiquiátrica e, ainda, 
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como Lei Paulo Delgado. Sua implementação na saúde pública promoveu 
no Brasil uma nova proposta de tratamento no campo da saúde mental, 
priorizando um trabalho comunitário, que vai na contramão do isolamento 
produzido pela internação.

Mesmo com os avanços conquistados pela luta antimanicomial, muitos 
desafios ainda permanecem. Melo (2024) chama a atenção para um impasse 
contemporâneo nessa trajetória: a visível expansão das Comunidades Terapêuticas 
financiadas pelo Estado. Essa configuração gera um embate direto entre o 
modelo assistencial e o cuidado em território, uma vez que tais comunidades 
frequentemente reeditam a lógica do isolamento e da lógica proibicionista. 
Desse modo, compreendemos como atual o debate sobre a Reforma Psiquiátrica 
no Brasil e pretendemos, neste artigo, auxiliar para a compreensão da história 
da loucura e suas vicissitudes nos tratamentos oferecidos em saúde mental, 
viabilizando, assim, uma edição dos caminhos necessários para a construção de 
um cuidado verdadeiramente humanizado e inclusivo.

O HOSPITAL COLÔNIA DE BARBACENA E A INDÚSTRIA DA 
LOUCURA

Consideramos relevante abordar brevemente a história do surgimento 
do Hospital Colônia em Barbacena, a fim de bordear a sua funcionalidade no 
território, que abarca outras motivações para além da hipótese de promoção 
de saúde na cidade. Em 1900, foi instaurada a Lei n° 290, que autorizava a 
criação da assistência de alienados e a instalação de hospícios em Minas 
Gerais e autorizava o Governo do Estado a comprar a Companhia Sanatório 
Barbacena. Nesse momento, o Governo de Minas adquiriu uma antiga fazenda 
afastada da cidade, que viria a se tornar o Hospital Colônia. Com uma área 
de aproximadamente 40 mil m², a propriedade contava com dois chalés para 
os diretores, alojamento para os institucionalizados, banheiros, refeitório e um 
centro de oficinas. Na época em que o hospital Colônia foi implementado em 
Barbacena, entendia-se que a cidade tinha ganhado uma importante instituição 
pública, o que “compensaria” o fato de não ter sido eleita a cidade capital de 
Minas Gerais (Kyrillos Neto; Dunker, 2017).

Cercado por muros e longe da vista dos moradores da cidade, o Colônia se 
tornou uma espécie de condomínio fechado, e, como sabemos, condomínios fechados 
têm suas próprias regras e divide o que está dentro do que está fora. Os muros, 
que inicialmente serviam para que as pessoas não saíssem, logo transformaram-se 
em barreiras para aquilo que de estranho pudesse ameaçar a lógica interna daquela 
instituição (Kyrillos Neto; Dunker, 2017). O objetivo era controlar a loucura e a 
marginalidade, que, na época, eram uma preocupação da elite de todo o País. Cabe 
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ressaltar que o Colônia recebia pessoas de todos os Estados, as quais chegavam até o 
local em trens, que passavam nos fundos da propriedade – sendo estes posteriormente 
apelidados de “trens de louco” (Melo, 2024).

Naquele período, afirma Moreira (1983), a Prefeitura de Barbacena 
deu início às suas “operações de limpeza”, que visavam retirar do convívio da 
sociedade mendigos, vagabundos e pessoas, que não eram aceitas socialmente. 
Assim, os “sujeitos fora da ordem” eram institucionalizados e o que parecia 
processo terapêutico passou a se tornar meios de exclusão e de manutenção da 
almejada ordem social.  

Esse cenário ilustra a imagem de Barbacena como uma referência em 
psiquiatria no estado de Minas Gerais, tornando-a peça-chave para o tratamento 
daqueles que eram diagnosticados como doentes mentais. Já no ano de 1927, 
Barbacena apareceu novamente como destaque no contexto psiquiátrico, 
momento em que se inaugurou o Manicômio Judiciário de Barbacena, onde 
ficariam institucionalizados criminosos, que apresentavam transtornos mentais 
e não poderiam ser julgados pela justiça comum. 

Em seu livro Holocausto brasileiro, a jornalista e autora Daniela Arbex 
(2013) traz a informação de que, em 1916, quase metade das receitas do Colônia 
eram obtidas mediante a exploração do trabalho dos pacientes. Estes se dividiam 
entre serviços de limpeza de vias públicas, confecções de roupas, produção 
de doces, limpeza de pastos e, também, a venda dos produtos agrícolas, que 
eram cultivados lá. Os ganhos se estendiam à comercialização de cadáveres de 
pacientes para faculdades de todo o País e geravam altos lucros, evidenciando os 
objetivos ocultos por detrás do verniz do cuidado em saúde mental. 

A dificuldade dos funcionários de conseguirem atender todas as demandas 
básicas de higiene fazia com que eles tivessem que escolher quais cuidados iam 
negligenciar. Esse fato interferia e agravava o quadro de saúde dos internos. Há 
relatos de que as condições de higiene eram extremamente precárias e os médicos 
tratavam, com frequência, casos de anemias, diarreia e verminose (Cirino, 1985). 
Dito isso, percebe-se a precariedade na oferta do serviço de atenção à saúde 
mental no Hospital Colônia, que tinha como real objetivo maximizar o número 
de internos, gastando o mínimo possível e lucrando o máximo a ser alcançado 
com a aniquilação de todos aqueles brasileiros. 

A REFORMA PSIQUIÁTRICA BRASILEIRA E A LUTA 
ANTIMANICOMIAL

A partir da década de 1970, começaram a tomar forma os movimentos 
de crítica ao modelo manicomial no Brasil. Influenciada pela redemocratização 
do País e pelos debates internacionais sobre direitos humanos, a Reforma 
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Psiquiátrica Brasileira passou a questionar não apenas as condições dos 
hospitais psiquiátricos, mas a própria lógica da institucionalização (Amarante, 
1995). Inicialmente, o movimento buscava melhorar as condições dos hospitais 
e denunciar os maus-tratos existentes nas instituições. Porém, com o tempo, 
percebeu-se que o problema não estava apenas na estrutura física dos manicômios, 
mas no próprio modelo de exclusão e isolamento social.

A I Conferência Nacional de Saúde Mental, realizada em 1987, 
representou um marco importante para o movimento antimanicomial. O 
lema “Por uma sociedade sem manicômios” passou a simbolizar a luta pela 
construção de um cuidado em liberdade e pela garantia dos direitos das pessoas 
em sofrimento psíquico. A Reforma Psiquiátrica defendia que os indivíduos 
não deveriam ser afastados da sociedade, mas sim acompanhados em serviços 
comunitários e territoriais. Nesse contexto, surgiram os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPSs), os Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPSs) e os Serviços 
Residenciais Terapêuticos (SRTs) (Amarante, 1995; Brasil, 2005).

Os CAPSs passaram a funcionar como espaços de acolhimento, 
acompanhamento psicológico, oficinas terapêuticas e reinserção social. 
Diferentemente dos manicômios, esses serviços buscavam fortalecer a autonomia 
dos usuários e promover vínculos familiares e comunitários. Já os SRTs foram 
criados para acolher pessoas, que passaram muitos anos internadas e perderam 
vínculos familiares. Os objetivos dessas residências eram garantir moradia digna 
e possibilitar o retorno gradual dessas pessoas à vida em sociedade.

LEI PAULO DELGADO, N° 10.216 (BRASIL, 2001) E OS AVANÇOS 
DA SAÚDE MENTAL

A aprovação da Lei Paulo Delgado, Lei nº 10.216 (Brasil, 2001), 
representou uma grande conquista para a Reforma Psiquiátrica Brasileira. A 
Lei estabeleceu direitos para pessoas em sofrimento mental e determinou que 
o tratamento deveria ocorrer, preferencialmente, em serviços comunitários 
e abertos. Além disso, a legislação passou a exigir maior controle sobre as 
internações involuntárias, que deveriam ser comunicadas ao Ministério Público. 
Tais mudanças, também, contribuíram para modificar a forma como a sociedade 
enxergava a loucura. Aos poucos, o sofrimento psíquico deixou de ser visto 
apenas como perigo ou incapacidade, passando a ser compreendido como uma 
questão complexa, que exige acolhimento, escuta e inclusão social. 

Constituiu-se, assim, um dos mais significativos movimentos de 
transformação das políticas públicas de saúde no País, especialmente no que 
se refere à superação do modelo manicomial e à construção de uma lógica de 
cuidado pautada nos direitos humanos, na cidadania e na atenção psicossocial. 
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A Lei nº 10.216 (Brasil, 2001) redirecionou o modelo assistencial em saúde 
mental no Brasil ao estabelecer a proteção e os direitos das pessoas com transtornos 
mentais, priorizando o tratamento em serviços comunitários e restringindo as 
internações psiquiátricas ao caráter excepcional. A legislação representou uma 
ruptura com a lógica hospitalocêntrica e asilar, que, historicamente, marcou a 
assistência psiquiátrica brasileira, caracterizada pelo isolamento, pela exclusão 
social e pela violação de direitos. A partir dessa normativa, o cuidado em saúde 
mental passou a ser orientado pelos princípios da dignidade humana, da reinserção 
social e da convivência comunitária (Brasil, 2001, p. 1-2).

Nesse contexto, a Reforma Psiquiátrica fortaleceu a implementação de 
serviços substitutivos aos hospitais psiquiátricos, especialmente os CAPSs, os 
SRTs, os Centros de Convivência e Cultura e o Programa de Volta para Casa. 
Esses dispositivos passaram a compor a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 
instituída posteriormente pela Portaria nº 3.088, ampliando o acesso ao cuidado 
territorial e comunitário no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 
2011).

Os avanços promovidos após a Lei Paulo Delgado podem ser observados 
em diferentes dimensões. Uma das principais mudanças refere-se à redução 
progressiva dos leitos psiquiátricos e ao processo de desinstitucionalização, 
que buscou retirar milhares de pessoas das instituições manicomiais de longa 
permanência. Paralelamente, ocorreu a expansão dos CAPSs em todo o 
território nacional, consolidando um modelo de atenção psicossocial baseado no 
acolhimento, na escuta qualificada e na interdisciplinaridade (Amarante, 2007).

Outro importante avanço foi a incorporação da saúde mental como 
política pública articulada à atenção básica e às demais políticas sociais. A 
partir da lógica da integralidade do cuidado, ampliaram-se as estratégias de 
matriciamento, atenção territorial e trabalho em rede, favorecendo intervenções 
intersetoriais envolvendo saúde, assistência social, educação, justiça e direitos 
humanos. Esse movimento contribuiu para a compreensão do sofrimento 
psíquico para além do modelo biomédico e medicalizante (Yasui, 2010).

No campo da infância e adolescência, os avanços, também, foram 
significativos. Conforme aponta Melo (2024), a política de saúde mental 
infantojuvenil é uma construção recente no Brasil, diretamente relacionada 
aos desdobramentos da Reforma Psiquiátrica. A implementação dos Centros 
de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPSis) representou um marco na 
constituição de serviços especializados voltados às especificidades das crianças 
e adolescentes em sofrimento psíquico, possibilitando a substituição progressiva 
das práticas de institucionalização e segregação historicamente destinadas a esse 
público (Melo, 2024).
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Entretanto, apesar dos avanços conquistados, a política de saúde mental 
brasileira permanece atravessada por disputas e desafios. Nos últimos anos, 
observam-se movimentos de retrocesso, marcados pela valorização de práticas 
hospitalocêntricas, pelo fortalecimento de Residências Terapêuticas e pela 
ampliação da medicalização da vida. Tais processos tensionam os princípios 
da Reforma Psiquiátrica e colocam em risco conquistas históricas da luta 
antimanicomial.

RESIDÊNCIAS TERAPÊUTICAS 

A Portaria n° 106, do ano 2000, trata como Residências Terapêuticas as 
moradias assistidas, que têm como objetivos a reinserção social, o resgate da 
cidadania e a autonomia dos moradores, que vieram dos hospitais psiquiátricos, 
inspiradas no modelo cubano de desospitalização (Brasil, 2007). No ano 
de 2011, uma década após a Lei Paulo Delgado, n° 10.216 (Brasil, 2001) ser 
implementada, os leitos psiquiátricos reduziram de 50 mil para 30 mil em todo 
o Brasil e, nesse mesmo período, cerca de 45 hospitais psiquiátricos, também, 
foram fechados. Como espaços substitutivos, foram criados cerca de 1.620 
CAPSs e 600 SRTs até o ano 2010 (MELO, 2024).

A Portaria GM nº 106 (BRASIL, 2000) e a Portaria GM nº 2.068 (BRASIL, 
2004), regulamenta o programa intitulado “De Volta para Casa”, criado pela Lei 
nº 10.708, de 31 de julho de 2003 (BRASIL, 2003). Essa Lei instituiu o auxílio-
reabilitação psicossocial para assistência, acompanhamento e integração social, 
fora de unidade hospitalar, de pacientes acometidos de transtornos mentais, 
internados em hospitais ou unidades psiquiátricas em período igual ou superior 
a dois anos (Brasil, 2003). 

Esse auxílio ajudaria indivíduos com alta hospitalar ou morando em 
Residências Terapêuticas, com suas famílias de origem ou famílias substitutivas. 
Trazendo fortemente a ideia de redução de leitos com incentivo financeiro, no 
ano de 2004, o Brasil contava com cerca de 300 residências terapêuticas em 
14 Estados, abrigando 1.500 pessoas. Esses serviços, ainda, estavam em forte 
crescimento, representando apenas 11% do total previsto (Brasil, 2004).

Apesar dos avanços conquistados pela Reforma Psiquiátrica, a 
desinstitucionalização, ainda, enfrenta muitos desafios. Em vários casos, 
práticas manicomiais continuam sendo reproduzidas mesmo fora dos hospitais 
psiquiátricos, e o cuidado em território cede espaço para o isolamento e constrói 
barreiras no processo de desinstitucionalização. 
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A IMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS SUBSTITUTIVOS E OS 
DESAFIOS NA DESINSTITUCIONALIZAÇÃO

A transição paradigmática da saúde mental no cenário brasileiro toma 
como ponto de partida a superação das violências sistemáticas ocorridas em 
instituições totais, tendo o Hospital Colônia de Barbacena como seu maior 
emblema histórico. O advento da desinstitucionalização buscou romper com 
essa herança, estabelecendo que o acolhimento ao sofrimento psíquico deve 
ocorrer obrigatoriamente por meio do cuidado em liberdade e em dispositivos 
de base territorial. Para Melo (2024), a manutenção de Residências Terapêuticas 
enfraquece a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) ao destinar verbas para 
estruturas, que operam numa espécie de enclausuramento modernizado, 
contrapondo-se frontalmente ao direito à cidade e à autonomia dos sujeitos. 

A análise do cenário contemporâneo da saúde mental no Brasil exige o 
entendimento de que a consolidação da Reforma Psiquiátrica não se deu de 
forma linear; pelo contrário, encontra-se imersa em uma profunda disputa de 
modelos assistenciais e econômicos. Diante desse legado histórico, impõe-se o 
questionamento acerca das configurações, que delimitam os cuidados na saúde 
mental.

Para responder a isso, faz-se necessário analisar o crescimento contínuo das 
Comunidades Terapêuticas a partir da última década, fenômeno que reposiciona 
o isolamento institucional no centro das políticas voltadas para usuários de 
substâncias psicoativas. Embora a Reforma Psiquiátrica tenha impulsionado o 
encerramento dos grandes manicômios, a expansão recente das Comunidades 
e Residências caminha em sentido inverso a essa conquista jurídica e social. De 
acordo com Melo (2024), esse fenômeno representa uma inversão de prioridades 
no financiamento público, uma vez que o direcionamento de volumosos recursos 
estatais para entidades privadas, de caráter predominantemente confessional e 
moralista, asfixia o orçamento destinado à expansão e manutenção da RAPS.

A transferência maciça de capital estatal para o setor privado aprofunda e 
consolida o que José Alberto Roza e Ianni Régia Scarcelli (2026) caracterizam 
como estrangulamento financeiro crônico dos dispositivos públicos de base 
territorial, especialmente os CAPSs. Sob a lógica do lucro privatista, o cuidado 
territorial é substituído pelo valor de diárias de internamento, operando uma 
verdadeira “manicomialização disfarçada”, que precariza os serviços públicos 
e universais.

Outra brecha na implementação das Residências diz respeito à dificuldade 
de inclusão social dos usuários do serviço devido ao seu distanciamento da 
vida cotidiana em coletividade nos espaços públicos. O CAPS se destaca como 
um serviço que promove e estimula a convivência e socialização dos usuários 
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no território. Sua atuação como ponte para os espaços públicos por meio dos 
Acompanhamentos Terapêuticos é referência como um dispositivo clínico-
político ético e eficiente, situado entre a clínica e a instituição, construindo, 
junto ao usuário, um modo de pertencer e habitar (Alves, 2021). 

Tendo em vista que as pessoas em sofrimento mental continuam sendo 
vistas com medo, desconfiança ou incapacidade, o que dificulta sua participação 
plena na sociedade, reitera-se a importância de informar à sociedade a urgência 
deste debate no campo da saúde pública.

CONCLUSÃO

Nesta investigação, percebemos que o atual cenário da saúde mental 
no Brasil configura-se, portanto, dentro de um impasse ético e clínico central: 
a colisão entre o viés proibicionista-asilar das Comunidades e o modelo 
psicossocial pautado no cuidado em liberdade. Conforme sintetiza Melo (2024,), 
a consolidação da Reforma Psiquiátrica exige a sustentação da autonomia e dos 
direitos dos sujeitos no território.

O grande desafio atual reside em impedir que interesses mercantis e 
pressões punitivas reatualizem, sob novas roupagens, a mesma estrutura de 
exclusão e violência, que, outrora, marcou a trágica memória do Hospital 
Colônia de Barbacena (Melo, 2024; Roza; Scarcelli, 2026). Implementar a 
desinstitucionalização requer instalar-se em um território. Retomando as palavras 
de Rotelli et al., (2001, p. 47): “Se a relação com ‘a doença’ tem sempre como 
referência um hospital, ambulatório etc., a relação de desinstitucionalização 
requer a relação com um território”. 

É nesse horizonte de superação que temos o fechamento definitivo do 
Hospital Colônia de Barbacena, encerrando um capítulo triste dessa história. 
As atividades foram oficialmente encerradas no dia 25 de maio de 2026, após a 
desinstitucionalização de seus últimos 14 pacientes remanescentes, transferidos 
para RTs na comunidade, consolidando-se como um marco prático e simbólico 
da era dos grandes hospitais asilares no País, e do fim da história de 115 anos do 
“hospital-colônia” de Barbacena (Netto; Sudré, 2026).

O secretário de Estado de Saúde, Fábio Baccheretti (apud Minas Gerais, 
2026), pontua:

Este é o ponto final de uma história construída por diversos personagens. 
São 25 anos desde a Lei da Reforma Psiquiátrica e, até chegarmos aqui, 
foi muita luta. Vários aqui presentes estiveram conosco nesse caminho. 
A história de milhares de pessoas que foram jogadas e morreram nos 
pavilhões se encerra hoje, com a saída dos últimos 14 pacientes. É talvez 
o momento mais emocionante nos anos que estive à frente da Secretaria, 
um legado do qual me orgulho com vocês.
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Reiteramos, portanto, a importância da atuação dos profissionais da 
Psicologia na luta pela desinstitucionalização junto à construção de um cuidado 
integrado na rede pública de saúde, que ainda se faz urgente no Brasil. As 
ambivalências desse cenário, como nos recordam Roza e Scarcelli (2026), não 
devem ser lidas pela ótica do fracasso, mas devem nos lembrar que as tensões 
produzidas nesse campo são fruto da luta popular diante das ações violentas do 
Estado contra aqueles que não se encaixam no molde, o qual nos acostumamos 
a chamar de normal. 
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1. INTRODUÇÃO

Em um contexto marcado pela crise ecológica global e o antropoceno, 
pensar a relação entre o indivíduo, comunidade e o território torna-se 

fundamental para compreender como se estruturam as formas de convivência 
social e de cuidado com o meio ambiente. Diante de tais problemáticas coletivas 
somos convocados a suscitar reflexões que possam culminar em ações engajadas 
e transformadoras. Conforme Boff  (2022) aponta, a crise civilizatória tem 
colocado em evidência a dificuldade de convivência harmônica entre os povos, a 
dificuldade do ser humano de se compreender como interdependente e parte de 
uma totalidade, bem como estabelecer uma relação de cuidado com a natureza 
e todos os seres viventes.
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A crise ecológica atravessa não só o âmbito social e cultural, mas 
também o psíquico, neste sentido a Psicologia tem um lugar importante 
diante desse cenário, partindo do pressuposto de que a relação estabelecida 
com o meio em que se vive impacta diretamente na saúde mental. A partir 
desse contexto a Ecopsicologia surge de uma visão holística, propondo uma 
ligação principalmente entre a Ecologia e a Psicologia, além de outras áreas 
de conhecimento (CARVALHO, 2013; RUST, 2026). Tal diálogo entre estes 
campos teórico-práticos é interdisciplinar e transdisciplinar, abrangendo teorias 
e técnicas diversas que visam compreender processos de interdependência com 
um olhar complexo, superando a habitual dicotomia moderna entre humanos e 
não-humanos, bem como o restante da natureza (RUST, 2026).

Em diálogo com esta perspectiva, a obra de bell hooks oferece uma 
importante contribuição ao propor reflexões críticas no âmbito da cultura, 
destacando a importância das práticas contra-hegemônicas, as quais podem 
proporcionar novas maneiras de pensar o mundo e as relações, neste campo esta 
autora propõe a cultura de pertencimento. De acordo com esta, o pertencimento 
vai além do âmbito individual, envolve as relações sociais e o território de origem. 
Deste modo, sentir-se pertencente envolve vínculos e participação dentro de 
uma comunidade (hooks, 2022).

Para hooks (2022) os marcadores de classe, raça e gênero são atravessadores 
que impactam a noção de pertencimento. Neste sentido, faz-se necessário 
olhar historicamente o que assumimos como cultura, bem como os problemas 
decorrentes de uma cultura dominante, em geral de inclinação patriarcal, 
capitalista, branco e imperialista, cujos modos perpetuam, ainda hoje, o sistema 
colonial. Com efeito, estabelece-se uma relação com a natureza modulada mais 
pela exploração do que pela reciprocidade. Além disso, a colonialidade do saber 
perpetua uma lógica de superioridade epistêmica de cunho eurocêntrico, que 
contribuem para o apagamento de saberes e cosmopercepções que compartilham 
uma visão mais integrada entre o ser humano, o cosmos e a natureza. Do 
mesmo modo, ocorre o apagamento da diversidade de identidades, impactando 
diretamente o senso de pertencimento.

Nesse contexto, o presente trabalho propõe-se a analisar os possíveis 
diálogos entre a Ecopsicologia e a obra de bell hooks, especialmente a partir de 
suas reflexões sobre natureza, pertencimento e cultura, buscando compreender 
de que maneira o pensamento da autora pode contribuir para a ampliação da 
perspectiva ecopsicológica e para uma compreensão crítica das relações entre 
indivíduo, comunidade e natureza.
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza teórico-
interpretativa, centrada na análise da obra  Pertencimento: uma cultura do lugar, 
de bell hooks. O estudo orienta-se por uma perspectiva transformativa, conforme 
proposto por  Mertens  (2008), cuja ênfase incide sobre o potencial crítico, 
reflexivo e formativo da produção de conhecimento. O pesquisador assume 
um papel ativo reconhecendo o caráter contextual da interpretação, buscando 
coerência e rigor analítico. 

O corpus da pesquisa é constituído pela totalidade da obra analisada, em 
sua edição em língua portuguesa. O estudo iniciou com uma leitura sistemática 
e integral do texto, acompanhada da elaboração de um diário de pesquisa. Este 
instrumento foi utilizado para o registro de impressões iniciais, reflexões críticas 
e associações simbólicas e possíveis codificações.

Em um segundo momento, realizou-se uma releitura analítica, na qual o 
texto foi examinado de modo aprofundado, visando à identificação de núcleos 
de sentido recorrentes. A partir desse processo, procedeu-se à seleção de excertos 
textuais significativos, considerados como unidades de análise, com base em 
critérios de relevância temática e simbólica.

A análise envolveu processos de codificação, organização dos temas, 
construção de categorias e a interpretação dos dados (CRESWELL, 2014). A 
construção de categorias constituiu-se a partir de elementos emergentes do texto, 
e se delineou em três categorias analíticas: natureza, cultura e pertencimento. 
Na interpretação dos dados, adotou-se o referencial teórico da ecopsicologia, 
articulado aos estudos culturais e educacionais de bell hooks.

3. BELL HOOKS E ECOPSICOLOGIA: REFLEXÕES PARA REIMAGI-
NAR O MUNDO

Segundo Pereira, Marins e Pereira (2022), as formas de relação 
estabelecidas com o meio ambiente e com os outros seres humanos refletem os 
modos pelos quais os indivíduos se relacionam consigo mesmos. Nesse contexto, 
a Ecopsicologia pode ser compreendida como um campo de conhecimento que 
emerge a partir de estudos voltados à conservação da Terra e à sustentabilidade, 
articulando debates sobre a crise ambiental e as formas de relação estabelecidas 
entre humanidade e natureza (VOLPI, 2007).

Segundo o Instituto Brasileiro de Ecopsicologia, o encontro entre a 
Psicologia e a Ecologia, tanto como ciência quanto como movimento social, 
explora a relação entre psique e natureza, apontando a inter-relação entre as 
dimensões biológica, a psíquica e a espiritual. Compreender a Ecopsicologia 
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como um campo interdisciplinar que articula Psicologia e Ecologia, amplia 
a compreensão das relações entre ser humano e meio ambiente para além de 
uma perspectiva meramente utilitária. Tal abordagem propõe uma vinculação 
fundamentada em princípios de respeito, contemplação, harmonia, reflexão, 
consciência e responsabilidade. Neste sentido, a natureza passa a ser compreendida 
em uma ótica relacional, exigindo comprometimento e reciprocidade.

Para bell hooks, a natureza constitui-se como um espaço simbólico de 
cuidado, que permite fortalecer o indivíduo para o enfrentamento das dores 
subjetivas. A autora relata: “A natureza era verdadeiramente um santuário, 
um refúgio, um lugar de cura para as feridas. Para atender ao chamado de me 
unir à natureza, retornei ao único estado em que havia conhecido uma cultura 
de pertencimento.” (hooks, 2022, p.30). Neste sentido, a natureza para hooks 
assume um papel terapêutico que pode favorecer a restauração do equilíbrio 
psíquico. Isso se conecta à ideia da ecopsicologia de que o ser humano não está 
separado do ambiente, assim como Rust (2026) ressalta, o indivíduo encontra-se 
inserido em um contexto maior da vida na Terra.

Em sua obra Pertencimento: uma cultura do lugar, bell hooks convida o 
leitor a refletir sobre uma jornada de retorno às próprias raízes. A partir de 
suas memórias reflete sobre o local de origem e a formação subjetiva a partir 
da cultura do lugar. Nesse espaço, se constrói a identidade, a convivência, 
hábitos, modos de ser e viver. A autora fala de uma cultura de pertencimento 
que diz respeito a uma íntima conexão com a terra a qual se pertence, a partir 
deste vínculo se estabelece uma relação de mutualidade, de responsabilidade 
ambiental, generosidade e inclusão. hooks aponta que esses princípios foram 
solidificados em si durante sua infância nas colinas no estado do Kentucky, 
nos Estados Unidos. Embora, em experiências posteriores, tenha presenciado 
o apagamento desses ensinamentos fundamentais pela cultura dominante, a 
autora afirma ter conseguido preservá-los em si como forma de resistência ao 
padrão cultural hegemônico (hooks, 2022). 

No que diz respeito ao vínculo com o lugar ao qual se pertence, bem 
como a cultura do lugar, hooks deixa evidente a relevância dos ensinamentos 
ancestrais para o estabelecimento de um vínculo amoroso com a terra. É possível 
observar uma relação de reciprocidade para com a terra, algo que pôde aprender 
com seus avós. Através do cultivo aprende-se a ética do cuidado, o respeito aos 
ciclos, ao tempo de atividade e descanso da terra, considerando-a um organismo 
vivo e não algo para explorar.  A partir dessa percepção constrói-se uma relação 
mútua entre o ser humano e a terra, de modo que o amor a terra leva ao amor a 
nós mesmo. Assim relata: 
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Quando temos amor pela terra, cultivamos uma forma de amor-próprio mais 
completa. Acredito nisso. Os ancestrais me ensinaram que é assim. Quando 
criança, eu adorava brincar no barro, naquela terra fértil do Kentucky, a 
fonte da vida. Antes de entender qualquer coisa sobre a dor e a exploração 
resultantes do sistema sulista de parceria rural, eu já entendia que negros 
adultos amavam a terra. Eu ficava em pé ao lado do meu avô Jerry e olhava 
as plantações de legumes, tomate, milho, couve, e sabia que aquilo era 
obra de suas mãos. Eu notava o olhar orgulhoso no rosto dele por eu ficar 
maravilhada e admirada com a magia de ver tudo aquilo florescendo. Eu 
sabia que no quintal da minha avó Baba eu encontraria feijões, batata-doce, 
repolho e abóbora, que ela também andaria com orgulho por entre os muitos 
corredores de plantação, nos mostrando o que a terra nos proporciona 
quando a tratamos com carinho (hooks, 2022, p.67).

De certa forma os apontamentos de hooks (2022) dialogam com os 
princípios da ecopsicologia que reconhece que a saúde da Terra e a saúde da psique 
humana são inseparáveis, bem como a permeabilidade entre o mundo interno e 
o mundo externo. hooks aponta que os negros que viviam no sul dos Estados 
Unidos tinham um senso de harmonia e união com a natureza, isso lhes conferia 
sentido de vida e proporcionava bem-estar, apesar das dificuldades vividas. Por 
estarem conectado a uma cultura rural, estes eram sobretudo pessoas conectadas 
à terra, porém o capitalismo industrial alterou a natureza do trabalho das pessoas 
negras, bem como suas práticas comunitárias, impactando diretamente em sua 
saúde psíquica e a relação com o corpo, conforme pode-se observar:

Com certeza, deve ter sido um golpe muito forte na psique coletiva dos 
negros ver a si mesmos lutando para sobreviver no Norte industrializado, 
longe da terra. O capitalismo industrial não apenas mudou a natureza 
do trabalho do negro mas alterou as práticas comunitárias que eram tão 
centrais para a sobrevivência no Sul rural. E isso mudou profundamente a 
relação dos negros com o corpo (hooks, 2022, p.71).

Ao passo que para restaurar o equilíbrio psíquico hooks, aponta como 
algo fundamental o reestabelecimento da conexão com a natureza, bem como a 
valorização dos modos de vida dos ancestrais e a cultura do lugar. Desse modo 
a escritora ressalta: “E podemos saber que, quando mencionamos a cura dessa 
psique, devemos também falar sobre restaurar nossa conexão com o mundo 
natural.” (hooks, 2022, p. 73)

Ao recuperar o legado de nossos ancestrais que sabiam que a maneira 
como tratamos a terra e a natureza pode determinar o nível de nosso 
amor-próprio, o negro precisa reivindicar um legado espiritual no qual 
conectamos nosso bem-estar ao bem-estar da terra. Essa é uma dimensão 
necessária de cura (hooks, 2022, p.74).

Em busca de alternativas aos impasses de nosso tempo, Rust (2026) 
levanta questões pertinentes sobre quais são as narrativas culturais, mitológicas 
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e espirituais que guiam hoje o vínculo entre o ser humano e a Terra, bem como 
quais os caminhos de reconexão possíveis para que se possa alcançar o equilíbrio 
psíquico e ecológico. Encontramos em hooks (2022) possíveis caminhos para 
pensar estas problemáticas, esta evidencia a importância das tradições ancestrais 
africanas e indígenas para o estabelecimento de um vínculo mais integrado entre 
o ser humano e a natureza, conforme pode-se observar: 

Desde a primeira vez que se encontraram, os nativos americanos e os 
africanos compartilharam entre si o respeito pelas forças da natureza, da 
terra, que promovem a vida (...). Tendo em comum a adoração pela terra, 
essas pessoas de pele negra e vermelha lembravam umas às outras que, 
apesar dos métodos do homem branco, a terra pertencia a todos (HOOKS, 
2022, p.68).

Muitos dos princípios da ecologia profunda refletem os antigos princípios 
dos nativos, anterior aos processos de colonização (hooks, 2022). Apesar das 
importantes contribuições dessas culturas com suas cosmopercepções mais 
integrativas, as quais valorizam a interconexão e interdependência entre os 
organismos, sistemas comunitários e ecossistemas, essas ainda hoje encontram-
se marginalizadas, ou tem seus conhecimentos apropriados sem o devido 
reconhecimento de suas origens. Atualmente temos um grande desafio que é 
estabelecer ligação entre a sociedade moderna e as culturas originárias, cuja 
percepção compartilhada apresenta um panorama mais holístico. A globalização 
deixa suas marcas de massificação e homogeneidade em detrimento da 
pluralidade cultural, e a diversidade dos povos, cujo pano de fundo é uma cultura 
dominante que perpetua um sistema de poder. Neste sentido, hooks (2022) fala da 
cultura negra sulista como uma subcultura contra-hegemônica tendo a natureza 
como espaço de resistência diante das estruturas de dominação impostas pela 
sociedade. As subculturas são compreendidas aqui não como formas menores 
de cultura, mas inseridas em um contexto de resistência e compartilhamento de 
uma perspectiva produtoras de subjetividades e visões alternativas da realidade.

A natureza era a base de nossa subcultura negra contra-hegemônica. A 
natureza era o lugar da vitória. No ambiente natural, tudo tinha o seu lugar, 
inclusive os humanos. Tudo era moldado pela realidade do mistério. Ali, a 
cultura dominante (o sistema do patriarcado supremacista branco capitalista 
imperialista) não poderia exercer o poder absoluto. Porque naquele mundo 
a natureza era mais poderosa. Nada nem ninguém poderia controlá-la por 
completo. Na infância, experimentei a conexão entre um mundo natural 
intocado e o desejo humano por liberdade (hooks, 2022, p. 31)

Em suas experiências de infância no cenário natural das colinas do 
Kentucky, hooks pôde cultivar modos de vida e valores compartilhados 
que favoreceram a construção do senso de liberdade para além dos sistemas 
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de dominação social. Ninguém podia controlar a natureza. Enquanto sua 
experiência na cidade evidenciou a subordinação relacionada aos marcadores de 
classe, raça e gênero. Através de seus ancestrais apreendeu a sacralidade da terra, 
relembrar este modo de vida dos ancestrais proporcionava autorregeneração 
(hooks, 2022).

Conforme aponta Capra (2006) os problemas globais de ordem ecológica 
é um problema sistêmico, este autor vai além ao apontar que é sobretudo um 
problema de percepção. Busca-se visões de mundo e percepções desgastadas 
para lidar com os impasses da modernidade, no entanto, para este pensador a 
mudança pode ser empreendida primeiramente na percepção, nos valores, no 
pensamento. Com visões que valorizem a ideia de inter-relação e sustentabilidade. 

A partir das ideias de Wendell Berry, hooks (2022) fala sobre uma 
inteligência ecológica que diz respeito a percepção de interdependência, ou seja, 
da impossibilidade de se viver sozinho, implicando na percepção de que uma 
vida depende das outras. Nesse contexto, a comunidade pode ser compreendida 
como espaço privilegiado de desenvolvimento da inteligência ecológica. A ideia 
de comunidade implica em diversidade, interdependência, responsabilidade, 
mutualidade e pertencimento. 

Ao recuperar práticas, valores e fundamentos ancestrais hooks (2022) 
favorece a ampliação do imaginário de coexistência. Relembra que a natureza 
pode ser compreendida como uma instância de aprendizagem, desde que o 
sujeito adote uma postura de escuta e atenção, ou seja a partir da mudança de 
percepção que favorece uma nova forma de relacionamento com a terra:

A terra possui um ecossistema diverso. Montanhas, colinas, vales, rios 
e lagos, florestas, tudo está natural e organicamente equilibrado. Temos 
muito a aprender como habitantes, como espectadores desse meio 
ambiente. Como acreditavam os indígenas, americanos nativos, que 
habitavam as Américas antes de nós, a natureza tem muito a ensinar se 
estivermos atentos a ela. No entanto, se acharmos que o cenário natural 
à nossa volta é tão somente um quadro em branco cuja existência serve 
apenas para que os humanos possam desenhar nele como quiserem, não 
poderemos existir em harmonia e de maneira sustentável com a terra 
(hooks, 2022, p. 56).

A partir de uma mudança de concepção é possível observar a natureza 
como fonte de aprendizagem simbólica, que vai além do âmbito racional. Uma 
aprendizagem que requer o ser integral, corpo, mente e espírito. A escuta da 
terra passa a ser uma prática ética que envolve responsabilidade, cuidado e 
reciprocidade. Nesta mudança de ótica é possível vislumbrar a reconexão entre 
psique, corpo e natureza e a superação da objetificação da natureza e da cisão 
humano-natureza. Diante do atual cenário de crises ecológicas, culturais e 
civilizatórias estas são possíveis formas de reimaginar o mundo. 
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Em busca da construção de uma comunidade amorosa, ecologicamente 
integrada e de uma cultura de pertencimento hooks (2022) rememora o passado 
para fertilizar o futuro.  Análogo ao símbolo africano sankofa, o pássaro que 
tem sua cabeça voltada para atrás e o corpo direcionado para frente, portando 
em seu bico uma semente ou ovo, esta escritora evoca seus princípios simbólicos 
de rememorar o passado e buscar o que ficou esquecido para recuperar 
conhecimentos, memórias e valores ancestrais como condição para construir o 
presente e o futuro. Assim declara:

Nascemos e mantemos nossa existência no lugar da memória. Traçamos 
nossa vida por meio de tudo de que lembramos, do momento mais 
mundano ao mais majestoso. Conhecemos a nós mesmos por meio da 
arte e do ato de recordar. As memórias nos oferecem um mundo onde 
não há morte, onde somos sustentados pelos rituais de afeto e lembrança. 
Em Pertencimento: uma cultura do lugar, presto uma homenagem ao 
passado como um ponto de partida para que revisemos e renovemos 
nosso compromisso com o presente, com a criação de um mundo no qual 
todas as pessoas possam viver de forma plena e satisfatória, no qual todos 
tenham a sensação de pertencimento (hooks, 2022, p. 26).

A obra de hooks Pertencimento: uma cultura do lugar com suas pertinentes 
reflexões ressoa com as ideias inerentes ao campo da Ecopsicologia. Ambas 
compreendem que o rompimento entre indivíduo, comunidade e natureza 
produz não apenas crises ambientais, mas também formas de sofrimento 
psíquico e desenraizamento existencial. O retorno às memórias ancestrais e suas 
cosmopercepções apresentam-se, portanto, como possibilidade de reconstrução 
de vínculos afetivos, ecológicos e comunitários capazes de restaurar o sentido de 
pertencimento e maior integração entre o ser humano e a natureza.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Enquanto campo dedicado à compreensão das relações humanas e de seus 
desdobramentos psíquicos, sociais e ambientais, a Psicologia pode contribuir 
significativamente para a construção de uma nova ética nas relações entre os 
seres humanos e a natureza, ao favorecer a compreensão das formas pelas quais 
o sujeito se vincula ao mundo natural e se posiciona diante dele. Apesar dessa 
potencialidade, tal dimensão permaneceu, durante muito tempo, à margem do 
olhar psicológico. Nesse sentido, espera-se que novos estudos sejam desenvolvidos 
nesse campo, ampliando as discussões teóricas e as possibilidades de intervenção 
relacionadas às interações entre subjetividade, cultura e meio ambiente.

As reflexões de hooks ressoam com os princípios da Ecopsicologia, 
apontando que os processos psíquicos não acontecem de forma isolada do 
ambiente em que vivemos. A autora aponta a importância da relação com o 
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território e a cultura do lugar como uma forma de se estabelecer vínculo e afeto, 
para que o território se torne o próprio lar. O pertencimento se desenvolve na 
conexão com a natureza, expande a percepção de identidade para além do 
âmbito estritamente social, alcançando também a dimensão ecológica. A ideia 
de pertencimento perpassa uma construção ampla que ultrapassa a dimensão 
individual e se enraíza nas experiências vividas ao longo da trajetória do sujeito. 
Questionar a que lugar se pertence implica reconhecer a importância das raízes, 
da cultura e das relações que se estabelece com o território e com o outro. 

As narrativas de hooks (2022) demonstram que o contato com a terra 
ultrapassa a dimensão contemplativa, assumindo um papel terapêutico, formador 
de identidade e capaz de influenciar diretamente as emoções, relações e modos de 
vida. Sob essa perspectiva, propõe um olhar crítico à lógica moderna que separa 
humanidade e natureza, promovendo a compreensão de que a Terra e seus espaços 
constituem partes essenciais da existência e afetam o equilíbrio emocional.

As reflexões tecidas pelo campo da ecopsicologia podem alcançar 
o campo da educação no sentido de estimular práticas que promovam a 
conscientização e o engajamento crítico. Nesse sentido, bell hooks (2013) 
destaca-se a importância da práxis, entendida como a articulação entre reflexão 
e ação, visando à transformação do meio circundante. Assim, almeja-se a 
superação de perspectivas dualistas que separam o conhecimento das práticas 
de vida.  Refletir sobre cultura de pertencimento, com base nas ideias de bell 
hooks, se torna cada vez mais relevante na construção de uma educação mais 
inclusiva, humana e engajada. Assim, o diálogo entre educação e ecologia se 
torna fundamental para criar práticas que realmente contribuam para mudanças 
sociais e para a construção de comunidades mais justas e sustentáveis. 

O antropocentrismo constitui, na contemporaneidade, uma das principais 
narrativas da modernidade. A ideia de que o ser humano é superior às demais 
espécies produz danos ao ecossistema e afeta o próprio sujeito, além de favorecer 
processos de exclusão, dominação e discriminação de classe, raça e gênero. A 
busca incessante pelo chamado progresso e desenvolvimento conduz a um 
distanciamento em relação à Terra e à marginalização de povos que mantêm 
uma relação mais próxima com ela, como os povos originários (RUST, 2026). 
Paradoxalmente, são justamente os saberes desses povos que hoje fundamentam 
importantes reflexões no campo da Ecologia e da Ecopsicologia. Neste 
sentido, Rust (2026) aponta que estamos diante do trauma da cultura. É diante 
deste cenário que se carece de ideias para reimaginar o mundo, e a cultura 
de pertencimento torna-se uma possibilidade ética, simbólica e coletiva de 
reconstrução dos vínculos entre ser humano, natureza e comunidade, favorecendo 
modos de existência menos dissociados da Terra e mais comprometidos com a 
reciprocidade, a interdependência e o cuidado com a vida.
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INTRODUÇÃO

O presente texto se inicia a partir do trabalho de Sigmund Freud que 
buscou entender o funcionamento da mente humana e as formas 

de manifestação do sofrimento psíquico, construindo teorias que sugerem 
não apenas avanços científicos, mas também mudanças culturais e sociais na 
forma de perceber o sujeito. Nesse sentido, as contribuições de Sigmund Freud 
assumem papel central ao adicionar o conceito de inconsciente como fundamento 
da vida psíquica, rompendo com a ideia de que o comportamento humano é 
completamente consciente e racional. A partir disso, o sofrimento psíquico passa 
a ser compreendido como resultado de conflitos internos, desejos recalcados e 
experiências que escapam à consciência, influenciando diretamente a forma como 
o sujeito se relaciona com ele mesmo e com o mundo (Baratto, 2009). 

Essa mudança de modelo aponta para uma nova maneira de pensar a 
subjetividade: tira-se o foco apenas da observação externa e adota-se uma 
investigação dos processos internos do sujeito. Desse modo, a psicanálise 

1	 Psicóloga e Mestra em Psicologia pela Universidade Federal de São João Del-Rei (UFSJ). 
Docente e Coordenadora do curso de psicologia na Faculdade Aprendiz, Barbacena-MG. 

2	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

3	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

4	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

5	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

6	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.
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freudiana não apenas sugere uma teoria do funcionamento psíquico, mas 
também propõe uma escuta clínica voltada para o sentido dos sintomas, como 
forma de compreender as manifestações simbólicas de conflitos inconscientes.

Posteriormente, Carl Gustav Jung expandiria essa visão ao propôr 
a existência do inconsciente coletivo, composto por arquétipos e imagens 
universais que atravessam diferentes culturas e experiências humanas. A partir 
do pensamento junguiano, o inconsciente deixa de ser interpretado apenas como 
depósito de conteúdos recalcados individuais e passa a ser entendido como uma 
visão mais ampla da psique, a partir dos símbolos, mitos e formas de expressão 
que se manifestam tanto na cultura quanto na experiência subjetiva. Nesse 
contexto, a arte assume um papel fundamental, podendo ser compreendida 
enquanto forma privilegiada de expressão desses conteúdos, permitindo que 
as experiências internas sejam simbolizadas mesmo quando não podem ser 
verbalizadas. Dessa forma, observa-se uma transição importante do inconsciente 
como espaço de conflito, na perspectiva freudiana, para o inconsciente como 
campo de produção simbólica e criativa, na perspectiva junguiana. Tal mudança 
abre caminho para novas formas de interpretação do sofrimento psíquico, nas 
quais a expressão simbólica passa a ser vista não apenas como manifestação 
da doença, mas também como possibilidade de reorganização e elaboração da 
experiência subjetiva (Gaillard, 2010).

Ainda dentro da perspectiva da teoria junguiana, destaca-se, no campo 
da prática clínica, as contribuições do trabalho realizado pela psiquiatra 
brasileira Nise da Silveira, que criou uma abordagem inovadora ao utilizar a 
expressão artística como instrumento terapêutico no tratamento de pessoas 
esquizofrênicas. Em um período marcado por práticas psiquiátricas invasivas 
e desumanizadoras, como o uso de eletrochoque, lobotomia, insulinoterapia 
e isolamento social, Nise propôs uma ruptura significativa ao defender um 
cuidado baseado na escuta, no vínculo afetivo e na liberdade de expressão dos 
pacientes. Nise da Silveira destaca o papel do afeto catalisador, compreendido 
como a presença de vínculos afetivos no ambiente terapêutico, ajudando na 
elaboração dos conteúdos psíquicos, simbolizando de forma espontânea, sem 
pressão ou imposições de modelos ou métodos engessados. Sua proposta é 
focada na compreensão de que o sujeito em sofrimento psíquico não deve ser 
reduzido à sua patologia, mas reconhecido em sua singularidade (Melo, 2014; 
Magaldi, 2020).

Nesse sentido, a arte torna-se um meio de acesso ao mundo interno, 
permitindo que conteúdos psíquicos sejam expressos por meio de imagens, 
formas e símbolos. Como afirmava Nise, “o simples fato de desenhar ou modelar 
é terapêutico”, pois possibilita a diminuição das tensões e favorece processos de 
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reorganização psíquica. Além disso, a produção artística pode ser compreendida 
como uma tentativa de reconstrução do mundo interno do sujeito, especialmente 
em quadros psicóticos, nos quais há uma ruptura da realidade (Grecco & 
Estevão, 2021).

Dessa forma, observa-se que Freud, Jung e Nise da Silveira constituem 
uma importante linha do tempo na construção de novas compreensões sobre 
a subjetividade e o sofrimento psíquico. Enquanto Freud inaugura a noção de 
inconsciente e do sintoma como expressão de conflitos internos, Jung amplia 
essa perspectiva ao enfatizar os símbolos e arquétipos e Nise concretiza essas 
ideias em práticas clínicas humanizadas baseadas na arte e na liberdade. Assim, 
o presente artigo tem como objetivo apresentar as contribuições desses autores 
para a compreensão da subjetividade, do sofrimento psíquico e das possibilidades 
terapêuticas fundamentadas na expressão simbólica e artística.

SIGMUND FREUD: O INCONSCIENTE E A COMPREENSÃO DO 
SOFRIMENTO PSÍQUICO

Sigmund Freud (1856-1939), foi um médico neurologista austríaco, 
mundialmente reconhecido como o fundador da Psicanálise, além de ser um dos 
maiores pensadores da modernidade e da pós-modernidade, pois, ao afirmar a 
existência de processos psíquicos inconscientes e desenvolver uma teoria sobre a 
sexualidade humana, ele revolucionou a compreensão acerca da mente humana. 

Em 1915, no seu texto metapsicológico intitulado o Inconsciente, Sigmund 
Freud afirma que os processos inconscientes atuam independentemente 
da consciência, questionando a ideia de que o pensamento humano seria 
essencialmente racional e consciente. Para ele, a equivalência convencional entre 
o psiquismo e a consciência é algo completamente inadequado e calcado numa 
superestima outorgada à esta última. A descoberta do inconsciente provocou 
uma verdadeira revolução no pensamento moderno ao desalojar a consciência 
de seu lugar de centro, alterando, assim, o privilégio conferido aos pensamentos 
conscientes. Para a psicanálise freudiana, o sujeito não é plenamente consciente 
de seus desejos, conflitos e motivações, haja visto que grande parte da vida 
psíquica permanece fora do campo da consciência. Nesse contexto, o sofrimento 
psíquico passa, então, a ser compreendido como manifestação de conteúdos 
recalcados que encontram formas indiretas de expressão, tais como, o sintoma, 
os sonhos, os atos falhos e os chistes. Desse modo, o inconsciente torna-se o 
conceito fundamental da psicanálise (Baratto, 2009). 

Assim, de acordo com Freud, as experiências traumáticas e os desejos 
reprimidos pela consciência são impossibilitados de alcançá-la diretamente, 
permanecendo recalcados, porém ativos no aparelho psíquico, influenciando 
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comportamentos, emoções e as relações interpessoais. Nesse sentido, o 
sintoma psíquico deixa de ser interpretado apenas como sinal patológico, para 
ser compreendido enquanto uma formação simbólica plena de significados. 
Posteriormente, ele reconhece a complexidade desses processos, compreendendo 
que nem todo conteúdo inconsciente pode ser plenamente acessado pela 
consciência. Ao longo de sua obra, Sigmund Freud elaborou diferentes 
modelos teóricos para compreender o funcionamento do aparelho psíquico. 
Entre eles, destacam-se a primeira e a segunda tópica, que são fundamentais 
para o desenvolvimento do pensamento psicanalítico e para a compreensão da 
subjetividade humana. Embora sejam diferentes em sua organização teórica, 
ambas procuram explicar os conflitos psíquicos, os sintomas e o modo como o 
inconsciente participa da constituição do sujeito (Fink, 2024). 

A primeira tópica, desenvolvida no início do século XX, utiliza a metáfora 
do iceberg para organizar e explicar o psiquismo em três sistemas: 1) o consciente 
que corresponde aos conteúdos percebidos no momento presente; 2) o pré-
consciente que reúne memórias e ideias que podem tornar-se conscientes sem 
muita resistência e; 3) o inconsciente que abriga desejos recalcados, traumas, 
pulsões, fantasias e conflitos afastados da consciência. Nesse modelo, Freud 
enfatiza a existência de conteúdos psíquicos que escapam ao controle racional 
do sujeito, mas que continuam atuando por meio de sonhos, atos falhos, 
sintomas e outras formações do inconsciente. Assim, a primeira tópica inaugura 
uma ruptura profunda com a visão tradicional do homem como plenamente 
consciente de si (Fink, 2024).

Posteriormente, Freud percebeu que apenas a divisão entre consciente 
e inconsciente era insuficiente para explicar a complexidade dos conflitos 
psíquicos. Ele cria, então, a segunda tópica em que o aparelho psíquico passa a 
ser compreendido a partir de três instâncias: id, ego e superego (ou então, id, eu 
e supereu). O id representa o polo pulsional e inconsciente, regido pelo princípio 
do prazer; o ego atua como mediador entre os desejos do id, as exigências da 
realidade e as imposições morais; e o superego corresponde à internalização das 
normas, valores e proibições sociais (Fink, 2024). 

Vale destacar que, diferentemente da primeira tópica, a segunda não 
se organiza por “lugares” da mente, mas por funções e relações de conflito 
entre as instâncias psíquicas. A principal diferença entre as duas tópicas está 
justamente em seu modo de compreender o funcionamento mental. Enquanto 
a primeira tópica possui um caráter mais descritivo e espacial, distinguindo 
níveis de consciência, a segunda tópica apresenta uma perspectiva estrutural e 
dinâmica, enfatizando os embates entre o desejo, a moral e a realidade. Além 
disso, na primeira tópica o inconsciente aparece como um local, ou melhor, um 
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sistema específico, já na segunda, ele atravessa as demais instâncias do aparelho 
psíquico, demonstrando que até mesmo o ego possui dimensões inconscientes 
(Fink, 2024).

A partir dessas formulações teóricas, Sigmund Freud consolidou a 
criação da técnica psicanalítica, baseada na escuta do inconsciente por meio da 
associação livre, da interpretação dos sonhos, dos atos falhos e da transferência. 
Ao compreender que os sintomas possuem um sentido inconsciente, Freud 
inaugurou uma nova forma de tratamento do sofrimento psíquico, deslocando 
o olhar médico tradicional para a dimensão da subjetividade e da fala do 
sujeito (Fink, 2024). Em 1910, o crescimento e a difusão das ideias freudianas 
levaram à criação da International Psychoanalytical Association7 (IPA), instituição 
fundamental para a organização do movimento psicanalítico no mundo. A IPA 
teve papel decisivo na formação de analistas, na preservação da teoria freudiana 
e na expansão da Psicanálise para diversos países, tornando-se um marco na 
institucionalização desse novo campo do saber (Gay, 1989) .

Em suma, podemos dizer que, além do campo clínico, a Psicanálise 
exerceu forte influência sobre diferentes áreas do conhecimento, haja visto que 
os seus conceitos atravessaram a psicologia, a psiquiatria, a filosofia, a literatura, 
a sociologia, a antropologia, a arte, a educação e os estudos sobre a cultura. O 
conceito de inconsciente modificou profundamente a maneira de compreender o 
sujeito moderno, inspirando reflexões sobre a linguagem, o desejo, a identidade, 
o simbolismo e as relações sociais. Dessa forma, podemos afirmar que, mais 
do que uma teoria sobre o psiquismo, a Psicanálise tornou-se um importante 
instrumento de interpretação da experiência humana (Gay, 1989).

CARL GUSTAV JUNG: COMPLEXOS, SÍMBOLOS, ARQUÉTIPOS E 
O INCONSCIENTE COLETIVO

Carl Gustav Jung (1875-1961) foi um psiquiatra suíço que desempenhou 
importante papel no movimento psicanalítico junto a Sigmund Freud, tendo 
sido o primeiro presidente da IPA, contribuindo para a expansão da psicanálise 
no mundo. Embora parte de sua trajetória tenha sido ao lado de Freud, em 
1913, ambos romperam relações pessoais e profissionais, principalmente, por 
divergências teóricas acerca da compreensão da libido, do inconsciente e da 
constituição psíquica. A partir dessa ruptura, Jung desenvolveu a Psicologia 
Analítica e alguns conceitos fundamentais8 como complexos, inconsciente 
coletivo, arquétipos, processo de individuação e tipos psicológicos (Silveira,1974).

7	 Tradução: Associação Psicanalítica Internacional.

8	 Para uma compreensão mais detalhada e aprofundada sobre esses conceitos, sugerimos a 
leitura de: SILVEIRA, Nise da. Jung vida e obra. Rio de Janeiro: José Alvaro editor, 1974.
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Uma das principais divergências entre ambos refere-se à compreensão 
da libido e do inconsciente. Enquanto Freud compreendia a libido 
predominantemente como energia sexual, Jung passa a entendê-la como energia 
psíquica geral, responsável pelo movimento da vida subjetiva. Sob a perspectiva 
da psicologia analítica, a energia que traz as imagens e símbolos é chamada de 
libido. Nesse contexto, Serbena (2010) explica que existem dois tipos de libido: 
1) regressiva, em que a energia é voltada para dentro do próprio sujeito através 
de fantasias e memórias e; 2) a progressiva, em que a energia é voltada para fora 
do sujeito direcionadas para projetos e ou  relações.

Em relação ao inconsciente, Freud concebia-o como um lugar formado 
por conteúdos reprimidos, ou melhor, recalcados pela consciência, originados 
a partir de conflitos psíquicos vividos pelo sujeito, principalmente, aqueles 
relacionados aos desejos infantis, sexualidade e experiências traumáticas. Jung, 
por sua vez, concordava com a existência de um inconsciente pessoal, mas 
ampliou a sua percepção para a ideia de um inconsciente coletivo, uma camada 
mais profunda que independe da experiência pessoal. Para ele, o inconsciente 
coletivo tem como estrutura padrões de comportamento herdados da natureza 
humana universal, através do tempo e culturas diversas, ou seja, o inconsciente 
coletivo é uma dimensão psíquica universal composta por complexos, arquétipos, 
símbolos e imagens compartilhadas pela humanidade, manifestando-se por meio 
de imagens, emoções e impulsos (Serbena, 2010).

De acordo com Jung, os complexos são conteúdos psíquicos carregados 
de forte emoção, que se organizam em torno de experiências marcantes e 
conflitos vividos pelo sujeito. Inicialmente, ele compreendia os complexos como 
formações originadas de conflitos emocionais da infância e da vida adulta, além 
disso, traumas e choques emocionais poderiam, por si só, dar origem a um 
complexo. Jung definiu o complexo como uma “imagem de situações psíquicas” 
emocionalmente intensa, incompatível com a consciência habitual e dotada de 
certa autonomia, ou seja, o complexo não se trata apenas de uma lembrança 
isolada, mas de um núcleo psíquico relativamente independente, capaz de 
influenciar pensamentos, sentimentos e comportamentos sem que o indivíduo 
tenha o controle consciente sobre isso. Nesse sentido, para Jung, o inconsciente 
pessoal é constituído por complexos. Contudo, eles não possuem apenas um 
caráter patológico, visto que alguns deles são manifestações vitais da psique, 
contendo potencialidades ainda não realizadas que pressionam para emergir à 
consciência e impulsionar o desenvolvimento psíquico (Silveira,1974). 

Posteriormente, Jung percebe que os complexos não são infinitamente 
variados e que podem ser agrupados em categorias típicas, tais como: complexo 
materno, paterno, de poder ou de inferioridade etc. A partir disso, ele relaciona 
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os complexos aos arquétipos do inconsciente coletivo. Assim, cada complexo 
individual possui então uma dimensão universal, isto é, por trás das experiências 
pessoais sempre existe uma base arquetípica comum à humanidade. Desse 
modo, a teoria dos complexos em Jung articula duas dimensões da psique: a 
experiência individual e os conteúdos universais da humanidade. Os complexos 
revelam justamente esse ponto de encontro entre a história pessoal e os arquétipos 
coletivos (Silveira,1974).

Os arquétipos constituem-se como estruturas universais com efeitos 
transpessoais presentes no inconsciente coletivo, que se manifestam por meio 
de sonhos, mitos, religiões, fantasias e produções artísticas. Para Jung, essas 
imagens não são aprendidas individualmente, mas herdadas simbolicamente ao 
longo da história humana. Os arquétipos são acessados através de manifestações 
biológicas e psíquicas, trazendo representações e influenciando na forma 
de sentir, agir e perceber o mundo. Os arquétipos estão presentes em várias 
situações típicas da história da humanidade, por exemplo o nascimento, a morte 
e a doença, entre outros. Para Jung, os arquétipos têm como base as repetições 
por várias gerações, e fazem parte da base fundamental do inconsciente coletivo, 
já que sua origem vai além do ego e vivência própria do indivíduo. Eles não 
possuem conteúdo determinado, mas se atualizam nas experiências individuais 
e culturais por meio de imagens simbólicas. Dessa forma, o inconsciente coletivo 
seria um patrimônio psíquico comum à humanidade, expresso em diferentes 
culturas através dos mitos e rituais (Silveira,1974). 

Para Jung os símbolos seriam representações onde não conseguimos 
compreender completamente. Ele se apresenta por meio de imagens, experiências 
e sentimentos presentes tanto na consciência como no inconsciente do 
indivíduo. Por isso, o símbolo não possui apenas um significado fixo, podendo 
ser interpretado e sentido de diferentes formas. Quando um símbolo perde seu 
caráter “mágico” e passa a ter um significado fechado, ele acaba se tornando 
um signo, reduzindo toda sua riqueza e complexidade. O símbolo tem como 
função fazer a mediação dos conflitos internos com os internos, com isso, na 
tentativa de compreensão dos conflitos ele provoca emoções profundas, que 
se manifestam de forma simbólica, buscando uma compensação da oposição 
presente. Contudo, essa mediação só pode ocorrer se o indivíduo permitir a 
“reflexão” sobre o símbolo, isto é, permitir que o símbolo transcenda (Serbena, 
2010). O trabalho desenvolvido por Carl Gustav Jung contribui para ampliar a 
compreensão da subjetividade humana, influenciando não somente a psicologia 
clínica, mas outras áreas como a arte, a religião, a literatura e estudos sobre a 
diversidade cultural. 
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 NISE DA SILVEIRA: A ARTE COMO UMA FERRAMENTA PARA O 
CUIDADO

Nise da Silveira (1905-1999) foi uma psiquiatra brasileira e a primeira 
mulher a se formar em medicina numa turma composta majoritariamente por 
homens. A sua trajetória representa um marco na transformação das práticas 
de cuidado em saúde mental no Brasil, haja visto que a sua prática rompeu 
com os modelos tradicionais da psiquiatria ao defender formas de cuidado 
humanizadas, capazes de reconhecer a singularidade de cada indivíduo para 
além de seu diagnóstico. Em um contexto historicamente marcado pela 
exclusão, pela violência manicomial e pela medicalização excessiva, a psiquiatra 
alagoana propôs uma abordagem centrada na dignidade humana, na liberdade 
e na potência criativa dos sujeitos em sofrimento psíquico. Conforme Oliveira et 
al., (2017), Nise desenvolveu uma proposta terapêutica baseada na afetividade, 
atividade e liberdade. Essas três dimensões articulam-se como fundamentos 
de sua prática clínica e de sua compreensão sobre a reabilitação psicossocial. 
Para ela, é justamente pela integração afeto, expressão criativa e autonomia 
que se torna possível promover processos de cuidado mais humanizados e 
restauradores.

Nise tornou-se conhecida por sua oposição aos métodos psiquiátricos 
invasivos utilizados em sua época, como a lobotomia, os comas insulínicos e a 
terapia eletroconvulsiva. Tais procedimentos eram frequentemente empregados 
em pacientes considerados “graves, violentos ou embotados”, tendo como 
objetivo controlar sintomas por meio de intervenções agressivas sobre o corpo 
e a mente. Ao recusar a aplicação dessas técnicas, Nise assumiu uma postura 
ética profundamente crítica em relação à lógica manicomial e à violência 
institucional presente nos hospitais psiquiátricos (Mello, 2014;  Melo, 2025). 
Segundo relata Ferreira Gullar (1996), a recusa de Nise em aplicar eletrochoque 
em um paciente, contrariando as ordens médicas, simbolizou a sua resistência às 
práticas desumanizadoras legitimadas pela psiquiatria daquela época.

Quando Nise da Silveira foi transferida para o Setor de Terapêutica 
Ocupacional e Reabilitação (STOR), dentro do mesmo hospital psiquiátrico 
onde atuava, observou que muitos pacientes desenhavam espontaneamente no 
chão e nas paredes. Então, percebendo naquele gesto uma forma de expressão 
simbólica do sofrimento psíquico, ela passou a incentivar atividades artísticas 
dentro do hospital. Assim surgiram os ateliês terapêuticos, espaços nos quais os 
pacientes podiam criar livremente e expressar suas emoções por meio da arte. 
Dessa forma, pode-se dizer que Nise ressignificou a atividade terapêutica que, 
ao contrário da proposta da laboterapia tradicional, frequentemente, utilizada 
como forma de disciplina e controle institucional. A atividade assume, então, um 
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papel fundamental no trabalho da psiquiatra, pois permite a espontaneidade da 
expressão subjetiva. Nesse sentido, a pintura, a modelagem, o desenho, o teatro 
e outras práticas artísticas passaram a ser valorizadas como formas legítimas de 
comunicação de conteúdos internos, muitas vezes, inacessíveis pela linguagem 
verbal (Oliveira et al., 2017; Melo, 2025).

Além disso, Nise também considerava que o tratamento do sofrimento 
psíquico deveria se dar a partir da construção de vínculos afetivos e de espaços 
que favorecessem a expressão de conteúdos psíquicos. A afetividade ocupa um 
lugar central nessa perspectiva, em oposição à tradição cartesiana que separava 
razão e emoção. Dessa forma, Nise defendia que o vínculo afetivo constituía 
elemento essencial no tratamento em saúde mental e que o cuidado deveria 
acontecer em ambientes acolhedores, capazes de favorecer relações de confiança 
e escuta. Para ela, o afeto criava condições para que sujeitos psiquicamente 
fragmentados pudessem reorganizar suas experiências internas. Assim, a relação 
entre terapeuta e paciente deixava de ser neutra ou meramente técnica, tornando-
se um espaço de encontro humano capaz de mobilizar as forças autocurativas da 
psique (Oliveira et al., 2017; Melo, 2025).

Desse modo, os ateliês terapêuticos tornaram-se ambientes de acolhimento 
e reconstrução subjetiva, onde os participantes deixavam de ocupar o lugar 
passivo de pacientes submetidos a tratamentos e passavam a assumir uma posição 
ativa na produção de sentidos sobre si mesmos e o mundo. Conforme destaca 
Melo (2025), esses espaços favoreciam a comunicação, os vínculos interpessoais 
e a autonomia dos participantes. Os monitores dos ateliês desempenhavam 
um papel essencial nesse processo. Mais do que supervisionar atividades, eles 
funcionavam como referências afetivas e pontos de apoio emocional para os 
pacientes. Nise acreditava que, quanto mais intenso o sofrimento psíquico, maior 
seria a necessidade de vínculos humanos consistentes. A presença acolhedora 
dos monitores ajudava a transformar o ateliê em um espaço seguro de expressão 
e criação.

As produções artísticas realizadas pelos pacientes passaram a ser 
reconhecidas não apenas como materiais clínicos, mas também como obras 
de arte. O crítico de arte Mário Pedrosa foi um dos primeiros intelectuais a 
reconhecer o valor artístico dessas produções, contribuindo para sua legitimação 
no cenário cultural brasileiro. Inspirada pela psicologia analítica de Carl 
Gustav Jung, Nise compreendia as imagens produzidas pelos pacientes como 
manifestações do inconsciente. Para ela, a arte permitia acessar conteúdos 
subjetivos profundos, funcionando como caminho possível para reorganização 
psíquica e elaboração do sofrimento. Desse trabalho, nasceu o Museu de 
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Imagens do Inconsciente9, criado por Nise na década de 1950. O museu reúne 
um vasto acervo de pinturas, esculturas, cerâmicas e desenhos produzidos por 
pacientes psiquiátricos que frequentavam os ateliês terapêuticos. Mais do que 
um espaço expositivo, o museu tornou-se referência internacional na articulação 
entre arte, subjetividade e saúde mental, evidenciando o potencial simbólico e 
criativo presente na experiência do sofrimento psíquico. 

A experiência nos ateliês também contribuiu para ampliar sua reflexão 
sobre os limites do modelo hospitalar. Nise da Silveira passou a defender 
espaços de cuidado abertos à convivência social e à reconstrução de vínculos 
afetivos fora da lógica do confinamento manicomial. Conforme Oliveira et al., 
(2017), a liberdade que constitui o terceiro eixo do tripé terapêutico e que está 
intrinsecamente relacionada às demais categorias, não se limita à ausência de 
confinamento, mas implica a possibilidade de ocupar diferentes lugares sociais 
e reconstruir identidades. A experiência da Casa das Palmeiras10,  no bairro de 
Botafogo, no Rio de Janeiro exemplifica essa perspectiva, pois rompe com o 
modelo manicomial ao defender práticas em espaços abertos, que favoreçam a 
circulação social, a autonomia dos sujeitos e a reinserção social.

Foi a partir dessa perspectiva que, em 1956, ela fundou a Casa das 
Palmeiras, no bairro de Botafogo, no Rio de Janeiro. A Casa das Palmeiras 
constituiu uma importante experiência de reabilitação psicossocial no Brasil: 
contrariando a lógica dos hospitais psiquiátricos tradicionais, sempre funcionou 
em regime de portas abertas, acolhendo pessoas que já haviam deixado a 
internação e buscavam reconstruir suas vidas em sociedade. Nesse espaço, o 
cuidado acontecia por meio da convivência, da criação artística e da liberdade 
de circulação. As atividades desenvolvidas na Casa das Palmeiras incluíam 
pintura, música, teatro, escultura e trabalhos em grupo, sempre valorizando 
a singularidade de cada sujeito. Nise recusava a ideia de reduzir as pessoas 
aos seus diagnósticos, insistindo na necessidade de enxergá-las em sua 
complexidade humana. Assim, a liberdade tornava-se parte fundamental do 
processo terapêutico, não apenas como ausência de confinamento, mas como 
possibilidade concreta de ocupar novos lugares sociais e reconstruir identidades 
(Magaldi, 2020).

A proposta de Nise da Silveira é precursora ao formato dos Centros de 
Atenção Psicossocial e Centros de Convivência, dispositivos que funcionam 

9	 O Museu de Imagens do Inconsciente funciona no bairro do Engenho de Dentro, possui 
um acervo com cerca de 400 mil obras produzidas por pessoas com transtornos mentais 
e tombadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). É 
considerado patrimônio pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO).  https://museuimagensdoinconsciente.org.br/.

10	A Casa das Palmeiras continua em funcionamento no bairro Botafogo no Rio de janeiro.   
https://acasadaspalmeiras.com.br/.
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como serviços substitutivos aos manicômios. O seu trabalho permanece atual 
e continua influenciando as práticas contemporâneas em saúde mental, o seu 
legado reafirma a importância de práticas de cuidado comprometidas com a 
ética, a escuta e a humanização. A sua obra demonstra que a arte, os vínculos 
afetivos e a liberdade podem constituir caminhos potentes para a reconstrução 
subjetiva e para a reinserção social de pessoas em sofrimento psíquico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória teórica construída por Sigmund Freud, Carl Gustav Jung 
e Nise da Silveira evidencia importantes transformações na compreensão da 
subjetividade, do sofrimento psíquico e das formas de cuidado em saúde mental 
ao longo do século XX. Partindo da descoberta freudiana do inconsciente, 
o sujeito passa a ser compreendido para além da racionalidade consciente, 
reconhecendo-se que desejos, conflitos, traumas e experiências recalcadas 
participam ativamente da constituição psíquica e da produção dos sintomas. 
Nesse sentido, Freud inaugura uma nova forma de escuta clínica, centrada na 
singularidade do sujeito e no sentido simbólico das manifestações do sofrimento 
(Fink, 2024).

Posteriormente, Jung amplia essa compreensão ao reconhecer que o 
inconsciente não se restringe apenas aos conteúdos individuais reprimidos, 
mas também abrange dimensões coletivas, simbólicas e universais presentes 
nos arquétipos, mitos e imagens compartilhadas pela humanidade. A partir 
da Psicologia Analítica, os símbolos passaram a ocupar lugar central na 
compreensão da experiência humana, permitindo interpretar sonhos, produções 
artísticas e manifestações culturais como expressões da dinâmica psíquica. 
Assim, a subjetividade deixa de ser entendida somente pelo viés do conflito 
e passa também a ser reconhecida como espaço de criação, elaboração e 
transformação (Serbena, 2010).

Nesse percurso, Nise da Silveira concretiza, no campo da prática 
clínica, muitas das contribuições teóricas desenvolvidas por Freud e Jung. Ao 
romper com práticas psiquiátricas violentas e desumanizadoras, a psiquiatra 
brasileira construiu uma proposta terapêutica fundamentada no afeto, na 
liberdade e na expressão artística como possibilidades legítimas de cuidado. 
Seus ateliês terapêuticos e experiências institucionais demonstraram que a arte 
pode funcionar como importante via de comunicação do sofrimento psíquico, 
favorecendo processos de reorganização subjetiva, reconstrução de vínculos e 
reinserção social (Magaldi, 2020).

Dessa forma, observa-se, ao longo dessa linha do tempo, uma ampliação 
progressiva da compreensão acerca do sofrimento psíquico que parte de uma 
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perspectiva centrada exclusivamente no sintoma e no conflito inconsciente 
para uma visão que reconhece a potência dos símbolos, da criatividade, da 
arte e das relações afetivas nos processos de cuidado em saúde mental. As 
contribuições desses autores permanecem atuais e fundamentais, sobretudo, 
diante da necessidade contemporânea de práticas clínicas e institucionais mais 
éticas, humanizadas e comprometidas com a singularidade do sujeito. Por fim, 
conclui-se que os pensamentos de Freud, Jung e Nise da Silveira ultrapassam 
os limites da clínica psicológica e psiquiátrica, influenciando diferentes áreas 
do conhecimento e oferecendo importantes instrumentos para compreender a 
experiência humana em sua complexidade. Entre sonhos, símbolos e imagens, 
seus legados reafirmam a importância da escuta, da criatividade e da liberdade 
como caminhos possíveis para a elaboração do sofrimento e para a construção 
de formas mais humanas de existência e cuidado.
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INTRODUÇÃO

A história da saúde mental no Brasil é marcada por disputas políticas, 
sociais e epistemológicas em torno da compreensão da loucura e 

das formas de cuidado destinadas às pessoas em sofrimento psíquico. Durante 
o século XIX, sob influência do alienismo francês, consolidou-se no país um 
modelo de assistência baseado no isolamento, na vigilância e na exclusão social. 
Nesse contexto, o Decreto nº 82, de 18 de julho de 1841, assinado por Dom 
Pedro II, instituiu o Hospício Pedro II, no Rio de Janeiro, considerado o primeiro 
hospital psiquiátrico brasileiro. A institucionalização da loucura fundamentava-
se na ideia de que o sujeito considerado louco deveria ser afastado do convívio 
social. Assim, o hospital psiquiátrico passou a exercer a função de controlar 
corpos e comportamentos, legitimando práticas coercitivas e tratamentos 
violentos. Apenas no século XX surgiram questionamentos mais consistentes 
acerca da eficácia e da ética dessas intervenções.

Nesse cenário, destaca-se a atuação de Nise da Silveira, psiquiatra 
brasileira que, a partir de 1944, desenvolveu práticas terapêuticas alternativas 

1	 Psicóloga e Mestra em Psicologia pela Universidade Federal de São João Del-Rei (UFSJ). 
Docente e Coordenadora do curso de psicologia na Faculdade Aprendiz. 

2	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

3	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

4	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

5	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG.

6	 Discente do 5º período do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz (FAP), Barbacena-MG. 
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no Centro Psiquiátrico Nacional Pedro II, no bairro do Engenho de Dentro, 
no Rio de Janeiro. Em oposição ao uso de eletrochoques, lobotomias e coma 
insulínico, Nise propôs uma abordagem centrada no afeto, na liberdade e na 
atividade, principalmente, pela expressão artística, compreendendo a arte como 
meio de reorganização psíquica e comunicação subjetiva (Melo, 2009). As 
suas experiências contribuíram para a crítica ao modelo manicomial vigente 
e dialogaram com movimentos internacionais de desinstitucionalização, 
especialmente aqueles impulsionados por Franco Basaglia, na Itália. Essas 
transformações influenciaram diretamente o processo da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira, consolidada pela Lei nº 10.216/2001 (Brasil, 2001), responsável por 
redirecionar o modelo assistencial em saúde mental no Brasil, priorizando o 
cuidado em liberdade e os serviços comunitários de base territorial.

Diante disso, o presente trabalho visa discutir a trajetória histórica da 
loucura no Brasil, analisando as transformações do cuidado em saúde mental 
desde a institucionalização psiquiátrica até a consolidação do paradigma 
psicossocial. Para isso, propõe-se uma análise da construção histórica da loucura 
articulando os processos de institucionalização psiquiátrica, as críticas ao modelo 
manicomial e a consolidação da Reforma Psiquiátrica Brasileira. A partir das 
contribuições de Michel Foucault, discute-se a loucura como construção social 
atravessada por práticas de exclusão e relações de poder. Em seguida, aborda-
se a influência de Franco Basaglia na crítica às instituições psiquiátricas e sua 
importância para o movimento de desinstitucionalização. No contexto brasileiro, 
evidencia-se a atuação de Nise da Silveira, cuja prática enfatizou o cuidado em 
liberdade, o afeto e a arte como instrumentos terapêuticos. Por fim, discute-se 
a implementação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), refletindo sobre os 
avanços e desafios contemporâneos da atenção à saúde mental no Brasil.

A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA LOUCURA E A CRÍTICA ÀS 
INSTITUIÇÕES PSIQUIÁTRICAS

Michel Foucault, em 1972, em seu livro História da Loucura7, propõe uma 
análise histórica da constituição da loucura enquanto categoria social e política. 
Para o autor, a loucura não pode ser compreendida apenas como fenômeno 
biológico ou médico, mas como resultado de práticas históricas de exclusão 
e normalização. Segundo ele, a sociedade ocidental construiu mecanismos 
de separação entre razão e desrazão, produzindo o silenciamento daqueles 
considerados desviantes. O sujeito louco passou a ocupar um lugar marginal, 
privado da possibilidade de falar sobre si mesmo e de produzir sua própria 
narrativa (Providello & Yasui, 2013). 

7	 FOUCAULT, Michel. História da Loucura. São Paulo: Editora Perspectiva S.A., 2004.
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No século XIX, a loucura foi incorporada ao campo médico e psiquiátrico 
e, embora esse movimento tenha sido apresentado como humanização do 
tratamento. Foucault argumenta que houve apenas uma reorganização 
das formas de controle social. A exclusão, antes moral e jurídica, tornou-
se científica e legitimada pelo discurso médico. Nesse sentido, o hospital 
psiquiátrico constituiu-se como espaço disciplinar voltado à vigilância, ao 
controle e à normalização dos sujeitos. A internação prolongada produzia 
processos de apagamentos identitários e silenciamentos subjetivos, reduzindo o 
indivíduo à condição de objeto de saber psiquiátrico. As reflexões foucaultianas 
tornaram-se fundamentais para os movimentos de crítica ao manicômio e para 
o desenvolvimento das propostas de desinstitucionalização que emergiriam 
posteriormente (Providello & Yasui, 2013). 

Franco Basaglia, psiquiatra italiano, influenciado pelas leituras de Michel 
Foucault, passou a questionar radicalmente a função social do hospital psiquiátrico, 
compreendendo-o como espaço de violência institucional e exclusão. As suas 
contribuições foram decisivas para a ruptura com o modelo hospitalocêntrico 
e as transformações nas práticas psiquiátricas contemporâneas. Basaglia (2005) 
identificava o manicômio como uma instituição total. Tal conceito, originalmente 
desenvolvido por Erving Goffman (2003), refere-se à perda da autonomia 
individual e a submissão completa do sujeito às regras institucionais. No contexto 
manicomial, o processo de institucionalização produz empobrecimento subjetivo, 
isolamento afetivo e perda progressiva da identidade. 

De acordo com Basaglia (2005), diferentes instituições que organizam a 
vida social - como a família, a escola, os presídios e os manicômios - operam a 
partir de formas específicas de violência estrutural. Ele as denomina “instituições 
de violência” porque se sustentam em uma rígida subdivisão de papéis, marcada 
pela desigual distribuição de poder entre aqueles que o exercem e aqueles que 
a ele se submetem. Dessa assimetria emergem relações de opressão, exclusão e 
silenciamento. Para ele, as modalidades de violência assumem nuances distintas 
conforme os interesses e as necessidades dos grupos que detêm o poder: podem 
apresentar-se sob uma aparência educativa, no caso da família e da escola, ou sob 
um caráter corretivo e terapêutico, como ocorre nos presídios e manicômios. É 
justamente desse funcionamento institucional que, nas palavras do autor, “deriva 
a subdivisão mistificada entre o bom e o mau, o são e o doente, o respeitável e o 
não-respeitável” (p. 9). Portanto, a crítica basagliana não se limitava à melhoria das 
condições hospitalares, ele propunha a superação do próprio modelo manicomial. 
Nesse sentido, surge o conceito de desinstitucionalização, entendido não apenas 
como o fechamento de hospitais psiquiátricos, mas, principalmente, pelas 
transformações das relações sociais e dos modos de cuidado em saúde mental.
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NISE DA SILVEIRA: DESINSTITUCIONALIZAÇÃO E HUMANIZA-
ÇÃO DO CUIDADO

O Estado Brasileiro com a transferência da corte imperial, passou a se 
preocupar com a loucura e os loucos vistos como uma ameaça à família imperial. 
Assim, eles não poderiam continuar em liberdade, sendo enviados para as casas 
de correções, albergues ou asilos de mendigos. A partir disto, Pedro II o jovem 
regente, tem como primeiro grande ato o Decreto nº 82 de 18 de julho de 1841, 
conforme Silva e Holanda (2014, p.131):

O Hospício Pedro II começa a funcionar, em unidade própria, em 1852, 
na cidade do Rio de Janeiro, à época capital imperial; tinha suas práticas 
alicerçadas no pensamento de alienistas franceses, notadamente Pinel 
e Esquirol, e seu funcionamento baseava-se no isolamento, controle e 
vigilância, com vistas a “afastar” o louco das causas de sua loucura. 

Entre os dias 23 e 27 de novembro de 1935, ocorreu a chamada Insurreição 
Comunista, liderada por Luís Carlos Prestes, com levantes em Natal, Recife e 
Rio de Janeiro que foram rapidamente reprimidos pelas forças governamentais. 
Naquele período, a psiquiatra Nise da Silveira trabalhava no Centro Psiquiátrico 
Pedro II (antigo Hospital Pedro II), localizado na Praia Vermelha, próximo 
ao local dos confrontos no Rio de Janeiro. Em 27 de novembro, ela ouviu os 
disparos trocados entre o grupo comunista liderado por Agildo Barata Ribeiro 
e a polícia comandada por Filinto Müller, sem compreender, inicialmente, a 
dimensão dos acontecimentos. Após a repressão ao movimento, iniciou-se uma 
intensa perseguição aos envolvidos com o comunismo. Prestes foi preso em 
5 de março de 1936, juntamente com sua companheira, Olga Benário. Nesse 
contexto, qualquer indivíduo associado ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) 
passou a ser alvo de suspeitas e vigilância (Melo, 2021).

Nise havia sido filiada ao PCB por um breve período e participado de 
reuniões do partido. Também integrou a União Feminina do Brasil (UFB), 
organização vinculada à Aliança Nacional Libertadora (ANL). Em decorrência 
dessas ligações, seu nome passou a constar nos registros da seção de comunismo 
do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), que, em anotação datada 
de 27 de maio de 1935, mencionava sua participação na UFB. Além disso, em 
seu quarto no hospital, mantinha livros de psiquiatria, literatura e obras de 
orientação marxista. Com o agravamento da repressão política e das prisões em 
fevereiro de 1936, Nise foi denunciada por uma enfermeira. No dia 20 daquele 
mês, policiais compareceram ao gabinete de Valdomiro Pires, diretor do hospital, 
que mandou chamar a médica. Quando ela chegou, o diretor limitou-se a dizer: 
“é esta”, e a prisão foi efetuada ali mesmo, em seu local de trabalho. Após o 
inquérito e a abertura do prontuário nº 13.990 no DOPS, Nise foi inicialmente 



CIÊNCIA, ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL

101

libertada. Contudo, em 26 de março de 1936, voltou a ser detida, permanecendo 
nas celas do DOPS até 3 de abril, quando foi transferida para o presídio da Rua 
Frei Caneca, sendo encaminhada à Sala 4 (Melo, 2021). 

Após o período de encarceramento e vigilância política, Nise da Silveira 
retornou ao trabalho no mesmo hospital psiquiátrico - porém já instalado no 
bairro do Engenho de Dentro - reinserindo-se em um contexto marcado pela lógica 
manicomial e por práticas psiquiátricas profundamente violentas. Foi justamente 
nesse cenário que, alguns anos depois, ela passaria a construir uma crítica radical ao 
modelo asilar dominante. À época, procedimentos como a eletroconvulsoterapia, 
a lobotomia e o coma insulínico eram amplamente legitimados como métodos 
terapêuticos. Nise, no entanto, recusou-se a aderir a essas práticas, questionando a 
violência física e subjetiva inscrita em tais intervenções. Sua oposição aos métodos 
psiquiátricos hegemônicos e sua recusa em apertar o botão de eletrochoque deu-
lhe a fama de “Psiquiatra Rebelde”8 e levou à sua transferência para o Setor de 
Terapêutica Ocupacional e Reabilitação (STOR) do Centro Psiquiátrico Pedro II 
(Melo, 2021), como possível forma de punição. 

Naquele espaço, considerado secundário dentro da instituição, Nise 
encontrou a possibilidade de construir outro modo de cuidado em saúde mental. 
Conforme Melo (2021, pp. 65-66), a experiência de Nise na prisão influenciou 
“as futuras transformações que ela empreendeu no campo da saúde mental, na 
psicologia e nas artes”. Ela decidiu por uma atuação completamente diferente 
do que se tinha na época, com uma abordagem que considerava três aspectos: 
liberdade, atividade e afetividade. As atividades desenvolvidas priorizavam o 
sujeito, suas expressões e o vínculo afetivo, nomeado por ela de Afeto Catalisador. 
Estabeleceu como critérios de trabalho a não intervenção dos ajudantes acerca 
do que era produzido pelos internos; a organização em série das imagens 
produzidas, a fim de que fosse percebido aquilo que se repetia, criando, assim, o 
seu método de leitura das imagens.

A REFORMA PSIQUIÁTRICA BRASILEIRA E A REDE DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL

A Reforma Psiquiátrica Brasileira teve início na década de 1970, a 
partir de mobilizações sociais. O Movimento dos Trabalhadores em Saúde 
Mental denunciava as violações de direitos humanos ocorridas nos hospitais 
psiquiátricos, reivindicando novos modelos de cuidado (Amarante, 1997). Em 
2001, foi implementada a Lei nº 10.216 (Brasil, 2001) conhecida como Lei Paulo 

8	 Após anos afastada, Nise retornou à psiquiatria e encontrou novos tratamentos agressivos, 
como o eletrochoque e a lobotomia. Ao ser instruída a aplicar eletrochoque em um 
paciente, recusou-se apertar o botão, dizendo: "Não aperto!" (Gullar, 2024, p.85).
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Delgado, considerada o marco jurídico da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Ela 
garante às pessoas em sofrimento mental e aos usuários de álcool e outras drogas 
o direito à assistência em sua integralidade e a universalidade do acesso aos 
serviços, descentralizados e territorializados, promovendo ações democráticas 
e ajustadas às necessidades da população estabelece a proteção dos direitos das 
pessoas em sofrimento mental e em uso prejudicial de álcool e outras drogas, 
redirecionando o modelo assistencial para serviços comunitários e territoriais 
(Devera & Rosa, 2007; Melo, 2023).

Posteriormente, com a criação da Portaria nº 3.088/2011 (Brasil, 2011) 
instituiu-se a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que organiza os serviços 
substitutivos ao hospital psiquiátrico como, por exemplo, os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), as residências terapêuticas e os centros de convivência e 
cultura. São serviços também territorializados que promovem a reabilitação 
psicossocial através do cuidado em liberdade. A reabilitação psicossocial se faz 
possível num sistema de saúde que seja norteado pelo paradigma da atenção 
psicossocial, isto  é, que compreenda os processos saúde-doença a partir 
de múltiplos fatores. Portanto, o cuidado ofertado deve ser interdisciplinar, 
considerando a complexidade dos sujeitos em suas relações com os campos 
social e cultural (Baeta, 2016).

Desse modo, o paradigma psicossocial passou a compreender o sofrimento 
mental como um fenômeno complexo, atravessado por fatores sociais, 
culturais e subjetivos. O cuidado deixou de se restringir à medicalização dos 
sintomas, incorporando práticas interdisciplinares e comunitárias. Além disso, 
a partir da implementação da RAPS e da ampliação da atenção psicossocial, 
a assistência passou a atuar de forma integrada, garantindo o acolhimento, o 
acompanhamento contínuo e a atenção às urgências. Tais processos contribuiu 
para redução de oferta de leitos em hospitais psiquiátricos e seus respectivos 
fechamentos, o que é considerado um grande avanço para o Sistema Único 
de Saúde (SUS) (Onocko-Campos et al., 2018). Contudo, apesar dos avanços, 
persistem os desafios relacionados à precarização dos serviços, à burocratização 
do cuidado e à permanência de práticas centradas exclusivamente na lógica 
biomédica.

ARTE, AFETO E CUIDADO EM LIBERDADE

Como já discutido acima, a arte pode ocupar um lugar fundamental no 
cuidado em saúde mental, ampliando as possibilidades terapêuticas para além 
do modelo exclusivamente medicamentoso. No campo da saúde mental, onde 
muitas vezes a comunicação verbal encontra limites, a arte surge como uma 
linguagem possível, permitindo que emoções, conflitos e experiências subjetivas 
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sejam expressos e acolhidos. Assim, a atividade artística torna-se também um 
dispositivo terapêutico de escuta, afeto e reconstrução de vínculos, possibilitando 
que o sujeito encontre formas de existir para além do silenciamento produzido 
pela lógica manicomial. 

Nesse contexto, Nise da Silveira tornou-se uma referência ao defender 
práticas humanizadas no tratamento de pessoas em sofrimento psíquico, 
utilizando atividades como pintura, modelagem em argila e oficinas terapêuticas 
como formas de expressão subjetiva, promovendo reorganização psíquica 
e reabilitação psicossocial. A partir de 1946, no Hospital Psiquiátrico do 
Engenho de Dentro, no Rio de Janeiro, Nise rompeu com a lógica manicomial 
e, fundamentada, principalmente, na psicologia analítica de Carl Gustav Jung, 
passou a compreender a arte como via de comunicação com o mundo interno dos 
pacientes. Em 1952, fundou o Museu de Imagens do Inconsciente, espaço que 
deu visibilidade às produções artísticas de internos psiquiátricos e consolidou a 
arte como instrumento de cuidado, escuta e produção de subjetividade (Tavares, 
2003; Melo, 2021).

Posteriormente, a arte passou a ocupar lugar importante também no 
processo da Reforma Psiquiátrica brasileira, especialmente, nos CAPS e nos 
Centros de Convivência e Cultura, ambos dispositivos da rede de atenção 
psicossocial. Diversos estudos apontam que práticas artísticas favorecem a 
construção de vínculos, a circulação de afetos, a expressão emocional e a criação 
de novas possibilidades existenciais para os usuários dos serviços de saúde 
mental. Mais do que atividades ocupacionais, essas práticas contribuem para a 
humanização do cuidado e para a reinserção social dos sujeitos (Tavares, 2003).

Desse modo, a arte nos CAPS e em outros serviços de atenção psicossocial 
não se restringe à produção estética, podendo constituir uma prática de cuidado 
em liberdade, baseada na sensibilidade, no afeto e na valorização da singularidade 
humana. Atividades como pintura, música, cerâmica, modelagem, teatro e 
artesanato possibilitam que sujeitos historicamente silenciados encontrem 
novas formas de expressão e pertencimento. Além disso, a arte contribui para 
a construção de relações mais horizontalizadas entre profissionais e usuários, 
fortalecendo práticas de acolhimento e escuta. Nesse cenário, o cuidado em 
saúde mental ultrapassa a dimensão estritamente clínica, envolvendo também 
aspectos éticos, sociais e afetivos (Tavares, 2003).

Entretanto, é necessário reconhecer que a utilização da arte nos serviços 
de saúde mental não deve ser reduzida a atividades recreativas desprovidas 
de sentido clínico e político. O legado de Nise da Silveira evidencia que a 
arte possui potência transformadora justamente por permitir a emergência da 
subjetividade e da singularidade dos sujeitos.  O desafio atual da psicologia e dos 
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demais profissionais da rede reside na resistência contra a tendência de reduzir 
o sofrimento psíquico a um diagnóstico puramente biológico. É imperativo que 
as políticas públicas garantam não apenas o acesso formal aos CAPS, mas a 
qualidade de um cuidado que sustente a dignidade e a expressão criativa. O 
legado de Nise da Silveira não deve ser visto apenas como um marco histórico, 
mas como uma provocação ética atual que convoca os serviços a priorizarem 
o humano em sua complexidade, evitando que o "silêncio dos hospícios" seja 
substituído por novas formas de invisibilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória histórica da saúde mental no Brasil evidencia que a loucura 
foi, durante muito tempo, compreendida a partir de práticas de exclusão, 
controle e silenciamento. O modelo manicomial, consolidado no século XIX 
sob influência do alienismo europeu, produziu formas de assistência marcadas 
pelo isolamento institucional, pela medicalização excessiva e pela negação 
da subjetividade dos indivíduos em sofrimento psíquico. As contribuições de 
Michel Foucault permitiram compreender que a loucura não é apenas uma 
condição clínica, mas também uma construção social atravessada por relações 
de poder e mecanismos de normalização.

As críticas desenvolvidas por Franco Basaglia também foram fundamentais 
para questionar a função social dos manicômios e impulsionar os movimentos 
de desinstitucionalização na Itália e no Brasil. A Reforma Psiquiátrica Brasileira, 
consolidada juridicamente pela Lei nº 10.216/2001, representou um importante 
avanço ao propor a substituição do modelo hospitalocêntrico por uma rede de 
atenção psicossocial baseada no cuidado em liberdade, na territorialidade e na 
garantia de direitos. A criação da RAPS fortaleceu esse processo ao ampliar 
os serviços comunitários e promover práticas de cuidado mais humanizadas e 
interdisciplinares.

No cenário brasileiro, destaca-se a atuação de Nise da Silveira, cuja prática 
rompeu com os métodos violentos da psiquiatria tradicional e introduziu novas 
possibilidades terapêuticas fundamentadas na atividade, na liberdade, no afeto, 
na escuta e na expressão artística. Sua experiência demonstrou que a arte pode 
constituir um importante instrumento de cuidado, permitindo a reorganização 
psíquica, a construção de vínculos e a valorização da singularidade dos sujeitos. 
Mais do que uma atividade complementar, a arte revelou-se uma potente 
estratégia de cuidado em liberdade, capaz de favorecer processos de reinserção 
social e produção de subjetividade.

Entretanto, apesar dos avanços conquistados pela Reforma Psiquiátrica, 
permanecem desafios importantes relacionados à precarização dos serviços, à 
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permanência de práticas biomédicas excludentes e às constantes ameaças de 
retrocesso nas políticas públicas de saúde mental. Assim, torna-se fundamental 
fortalecer os princípios da atenção psicossocial, garantindo práticas 
comprometidas com os direitos humanos, a dignidade e a autonomia dos 
sujeitos. Desse modo, pensar o cuidado em saúde mental implica reconhecer a 
complexidade do sofrimento psíquico e construir formas de assistência pautadas 
na liberdade, no afeto, na escuta e na valorização da experiência humana.
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INTRODUÇÃO

Na atenção psicossocial, a vulnerabilidade humana compreende-

se a suscetibilidade dos indivíduos a agravos físicos, psíquicos e 

sociais que com frequência são consideravelmente agravados por questões de 

desigualdade e exclusão. Visto que, inúmeros fatores sociais, políticas públicas, 

culturais, étnicos, levam a exclusão diariamente, através de pequenas a grandes 

ações que acontecem no mínimo dos detalhes presente no dia-a-dia dos 

indivíduos. No campo da atenção psicossocial, essa condição torna-se ainda 

mais evidente diante das múltiplas formas de sofrimento que afetam a vida dos 

sujeitos. Logo, compreender a vulnerabilidade exige ir além das concepções 

restritas à pobreza ou à fragilidade individual, sendo necessária que a reconheça 

como um fenômeno complexo, produzido historicamente e influenciado por 

relações sociais, públicas e institucionais. 

Ao falar sobre a atenção psicossocial, ela surge como sendo um importante 

espaço de acolhimento, cuidado e principalmente promoção da dignidade 

humana, em especial, após a Reforma Psiquiátrica Brasileira e os avanços que a 

acompanharam. Visto que, ao romper com as práticas que os excluíam, esse modelo 

de cuidado proposto na atualidade, acompanha uma atuação fundamentada na 

1	 Docente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, Minas Gerais.

2	 Discente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, Minas Gerais.

3	 Discente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, Minas Gerais.

4	 Discente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, Minas Gerais.
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humanização, respeito e principalmente na singularidade de cada indivíduo. Além 

de garantir seus direitos, valorizando o cuidado em liberdade e a reinserção social. 

O profissional de saúde mental assume não apenas uma função técnica, 

mas também ética, política e humana diante daquelas que se encontram em 

vulnerabilidade. A responsabilidade profissional torna-se indispensável para 

compreender os desafios presentes na atenção psicossocial. Sendo assim, Hans 

Jonas e Emmanuel Lévinas contribuem de forma significativa ao proporem 

uma ética fundamentada na responsabilidade pelo Outro, na alteridade e no 

reconhecimento da fragilidade humana. Portanto, o cuidado deixa de ser apenas 

uma prática técnica e passa a constituir-se como um compromisso ético com a 

dignidade, escuta e acolhimento do sujeito em sofrimento.

VULNERABILIDADE: DA FRAGILIDADE SITUACIONAL À 
CONDIÇÃO ONTOLÓGICA 

A vulnerabilidade está além de situações de pobreza ou qualidade de vida. 

Visto que, surge associada a questões de dificuldades pessoais ou financeiras. 

Mas, é uma situação que parte de um complexo ainda maior, inserindo contextos 

de políticas públicas, questões raciais, culturais e demais situações que levam a 

população a estado de vivência de vulnerabilidade. Definir a vulnerabilidade 

“é mais do que um exercício intelectual, objetiva compreender os desafios e 

tensões que se colocam para as políticas sociais, no sentido de efetivar-se na 

perspectiva proativa, preventiva e protetiva” (Monteiro, 2012, p. 451). Portanto, 

ao falar sobre vulnerabilidade, deve ser avaliado e observado todos os conceitos 

existentes e que cercam aquele indivíduo.

O termo vulnerabilidade já assumiu diversas conotações, que definem 

as situações experienciadas por diversos grupos e contextos, além de que, “o 

vulnerável carrega, nesse sentido, a ideia do mais fraco, ou seja, aquele que está 

em desvantagem quanto ao critério de distribuição (renda, serviços, qualidade 

de vida, educação e saúde) e que é alvo de políticas públicas específicas de 

auxílio e de busca de garantia de direitos” (Noronha, 2008, p.602). Embora por 

muito tempo o vulnerável carregasse consigo a ideia de fraqueza, é necessário 

que haja mudança significativa dos pensamentos referente a pessoa com algum 

tipo de vulnerabilidade. Seja ela, no campo financeiro, onde pode-se perceber a 

necessidade do auxílio LOAS5, para mães de filhos atípicos, que possuem, por 

5	 Lei Orgânica da Assistência Social, benefício assistencial pago pelo Governo Federal 
Brasileiro, gerido pelo INSS, que garante um salário mínimo mensal a pessoas com 
deficiência e idosos que não têm meios de prover sua própria subsistência.
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exemplo, filhos autistas. Na esfera política percebe-se que o estado tem uma 

função de justiça distributiva, onde as pessoas que se encontram à margem da 

sociedade necessitam de auxílios, como o bolsa família, vale-gás, pé-de-meia, 

e demais suportes para uma vivência digna. Além da inserção cultural, pois, a 

dimensão cultural necessita de ser entendida como um lugar de pertencimento, 

onde deve-se haver respeito quanto a vestimentas, costumes, crenças e dignidade 

ao ser quem é. 

As situações de risco e vulnerabilidade atuam de forma conjunta. Sendo 

necessário que compreenda seus conceitos individuais para associá-los de 

forma concreta e em conjunto. Ao falar sobre vulnerabilidade, é necessário falar 

também sobre risco, e ambos se colocam na mesma posição, pois:

Estar em vulnerabilidade social significa ter a potencialidade de resposta 
alterada ou diminuída frente às situações de risco ou constrangimento 
naturais da vida. Dessa maneira, os conceitos de vulnerabilidade social 
e risco remetem um ao outro e geralmente são abordados de forma 
conjunta” (Romagnoli, 2015, p. 4).

Para compreender a situação de risco, é necessário compreender que, os 

indivíduos em situações de vulnerabilidade, encontram-se em questões de risco, 

sendo necessário um maior cuidado para com este indivíduo. 

Os profissionais dos serviços que buscam oferecer algum tipo de cuidado 

ou benefício para pessoas em situações de vulnerabilidade precisam ser treinados 

e serem aptos para atuação a este tempo de serviço. Além da subjetividade dos 

usuários portadores de vulnerabilidades, é necessário que os profissionais que 

participam ativamente na execução dos serviços ofertados à população em 

estado de vulnerabilidade e situações de perigo, sejam capacitados. Levando em 

consideração que, o atendimento a essas pessoas é fundamental, e a atitude do 

profissional pode ser de extrema importância para a permanência ou desistência 

do acompanhamento da pessoa em estado de vulnerabilidade. 

Inicialmente, a vulnerabilidade estava atrelada a situações sociais, e ao 

decorrer do tempo foi se consolidando a outras situações. Sendo assim, a exclusão 

social caminha lado a vulnerabilidade social, pois, as pessoas em situações de 

vulnerabilidade automáticamente são incluídas pela população ao lado dos 

excluídos. É necessário que haja programas e suporte para as pessoas que se 

encontram nessas situações. Além de que, haja pensamentos de mudança e 

inclusão, vindo da população. Uma vez, que os direitos cabem a todos e devem ser 

respeitados, sem que haja exclusões ou prioridades apenas para grupos específicos. 
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A ATENÇÃO PSICOSSOCIAL COMO CAMPO DE ENCONTRO 
COM O VULNERÁVEL  

Compreende-se a atenção psicossocial como um campo fundamental 

de encontro com o vulnerável, operando na interseção entre a saúde mental, 

território e direitos humanos. Sendo assim, ela busca desinstitucionalizar o 

cuidado, saindo do modelo hospitalocêntrico para focar na vida cotidiana e na 

construção de resistência contra a exclusão social. Além de que, “aponta para 

uma importante ruptura com o modo de olhar e compreender a experiência 

humana que podemos genericamente nomear de loucura ou de sofrimento 

psíquico” (Luzio, 2018, p. 174). Sendo o modo de olhar um fator determinante 

para o indivíduo em situação de vulnerabilidade, uma vez que a forma com que 

é recebido e acolhido, já o coloca em uma posição diferente dos demais, o que o 

leva a exclusão social. 

Visto que, há necessidade em compreender o contexto histórico da 

Reforma Psiquiátrica Brasileira, sendo consolidada pela Lei 10. 216/20016, 

responsável por redirecionar a saúde mental no Brasil, ao substituir o modelo 

manicomial por uma rede comunitária e humanizada. Possuindo o foco na 

desinstitucionalização, privilegia o tratamento em liberdade, através dos serviços 

como o CAPS (Centros de Atenção Psicossocial), buscando a reinserção social 

e a cidadania do paciente, diminuindo consideravelmente as internações. 

Além de, considerar significativamente o cuidado e integridade do indivíduo, 

reconhecendo sua integridade e o seu valor enquanto ser humano.

O contexto histórico antes da Reforma Psiquiátrica é marcado por uma 

triste história de descuido e desvalorização do ser humano, que apenas por 

possuir alguma característica que o tornasse diferente do que era modelo, o 

paradigma referencial da sociedade de sua época, já era o suficiente para que o 

considerassem como excluído e “apagado” da história, com foi o caso do que 

ocorreu no Hospital Colônia, em Barbacena - Minas Gerais. 

O Hospital Colônia carrega consigo uma história triste e de marcas 

permanentes, onde “representa a vergonha da omissão coletiva que fez mais e 

mais vítimas no Brasil” (Arbex, 2013, p. 261). Uma vez que, este cenário trouxe 

à tona a vulnerabilidade de inúmeras pessoas tratadas como meros objetos, 

6	 A Lei da Reforma Psiquiátrica redireciona o modelo de atenção à saúde mental no Brasil, 
focando na proteção dos direitos das pessoas com transtornos mentais e promovendo 
cuidado humanizado e comunitário, em substituição ao modelo manicomial. Estabelecendo 
diretrizes para o tratamento em serviços abertos, como os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), e define os tipos de internação (voluntária, involuntária e compulsória). 
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perdendo a sua dimensão constitutiva de ser humano e de dignidade. Tudo isso 

aconteceu de forma explícita, demorou tempos até que se findasse.

A atenção psicossocial surge como um cuidado, principalmente para 

com o vulnerável, que necessita de um atendimento especializado e um suporte 

adequado para as situações de risco nas quais se encontram, sendo necessário 

muito além de profissionais capacitados. Mas, também aqueles que possuem uma 

escuta ativa e que estejam dispostos a realizarem trabalhos que carregam com si 

a humanidade e a empatia, quebrando todos os padrões e barreiras que foram 

construídos antes da Reforma Psiquiátrica. Uma vez que, busca-se necessário 

o olhar humano e cuidado para com o próximo, principalmente no que se diz 

respeito do trabalho com o público. Além do apoio de políticas públicas, sociais 

e culturais, sendo necessárias uma quebra de padrões e uma mudança que parte 

para além do atendimento sistematizado e padrão: 

A Atenção Psicossocial como proposta paradigmática do processo da 
Reforma Psiquiátrica, aponta para uma importante ruptura com o modo 
de olhar e compreender a experiência humana que podemos genericamente 
nomear de loucura ou de sofrimento psíquico” (Luzio, 2017, p. 174). 

Trata-se de deixar o olhar preconceituoso e estigmatizante para trás e 
adquirir um novo olhar, junto a uma nova história. As palavras desestabilização, 
desafios, incertezas, riscos, complexidades estão presentes na vida daqueles que 
de alguma forma estão relacionados à vulnerabilidade. Uma vez que, os fatores 
de vida, automaticamente os levam a essas situações. Ao mencionar os fatores 
de vida, é primordial que seja considerado as questões sociais em que vivem 
as pessoas em algum estado de vulnerabilidade, visto que são estes os fatores 
que os afastam de estudos, benefícios mínimos de lazer, acessos a estilos que 
os levam a possuir qualidade de vida quando comparado a pessoas em estado 
de melhor condição financeira. A vulnerabilidade está muito além para uma 
questão emocional, ou física, mas sim em todos o contexto no qual o sujeito está 
inserido. Em contrapartida, a atenção psicossocial surge como uma proposta de 

melhoria e incentivadora: 

A Atenção Psicossocial é um ensaio que encarna diferentes planos: 
práticas diversas construídas em diálogo entre distintos núcleos de 
saberes, ferramentas teórico-conceituais a partir da desconstrução e 
desnaturalização dos fundamentos do modo hegemônico médico, 
formulação de política, apostas em modos diversos de fazer andar a vida 
(Luzio, 2017, p. 175).

Portanto, desconstrói-se todo o contexto já existente e constrói-se um 

ambiente saudável, participativo, onde a população consiga se sentir acolhida, 
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respeitada e atendida de forma humana e digna.

Um grande exemplo de revolução e combate à exclusão social foi a 

psiquiatra Dra. Nise da Silveira, que dedicou sua carreira a cuidar de pacientes 

esquecidos pela sociedade e pelas instituições psiquiátricas tradicionais. Ela 

combateu a vulnerabilidade social dos indivíduos frequentemente abandonados 

e esquecidos, promovendo a dignidade e a atenção psicossocial através da arte. 

Com o apoio da atenção psicossocial, a população em situação de 

vulnerabilidade recebe o devido apoio e suporte, em contrapartida às situações 

passadas já ocorridas no Brasil. Onde é possível perceber uma constante evolução 

e melhora nos atendimentos de saúde mental, humanização, na forma de olhar, 

e principalmente no respeito.

RESPONSABILIDADE ÉTICA NO HORIZONTE JONASIANO

A ética de responsabilidade está fundamentada em hipóteses ontológicas. 

Entre elas, os conceitos de Bem, Dever e o Ser. Para Jonas, a compreensão 

científica dos fatos, não pode ser a última palavra, pois o Ser, em todas as suas 

dimensões, resulta em um Dever. Entendemos que o Bem se torna um Dever 

quando existe vontade na transformação da ação. Sendo assim, o Bem pode 

originar uma incumbência, pois “com isso, torna-se um dever, desde que seja 

uma vontade que assuma essa exigência e trate de realizá-la” (Jonas, p. 149, 

2006). Conforme Hans Jonas escreveu em sua obra O princípio responsabilidade: 

ensaio de uma ética para a civilização tecnológica: 

Fundamentar no Ser o “bem” ou o “valor” significa franquear a pretensa 
distância que existe entre o Ser e o dever. Pois, de acordo com sua própria 
definição, esse bem ou valor, quando existe por si mesmo e não graças 
a desejo, necessidade ou escolha, é algo cuja possibilidade contém a 
exigência de sua realização. Com isso, torna-se um dever, desde que haja 
uma vontade que assuma essa exigência e trate de realizá-la (Hans Jonas, 
p.350, 2006).

O autor defende que o “bem” não surge apenas de um desejo, mas algo 

que faz parte da própria natureza das coisas. Ao fundamentar o bem ou valor no 

“Ser”, Hans Jonas tenta encurtar a distância entre o que as coisas são (realidade) e 

o que elas deveriam ser (ética). A perspectiva é que, se um valor existe por si só, ele 

carrega uma condição, uma essencialidade. A natureza do que é reconhecido como 

valioso já traz consigo uma exigência de que aquilo se torne real ou seja preservado. 

Referindo à ética, o bem deixa de ser uma escolha arbitrária e passa a ser uma 

resposta ao que a realidade exige. Considerando esse valor intrínseco, a autoridade 
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do dever, transcende de uma escolha pela potencialidade do “bem” como uma ação 

concreta. Hans Jonas vai discutir mais adiante na sua mesma obra: 

Entretanto, há outra noção de responsabilidade que não concerne ao 
cálculo do que foi feito ex post facto, mas à determinação do que se tem a 
fazer; uma noção em virtude da qual eu me sinto responsável, em primeiro 
lugar, não por minha conduta e suas consequências, mas pelo objeto que 
reivindica meu agir. Responsabilidade, por exemplo, pelo bem-estar de 
outros, que considera determinadas ações não só do ponto de vista da 
sua aceitação moral, mas se obriga a atos que não têm nenhum outro 
objetivo. O “por” do ser responsável tem aqui um sentido claramente 
distinto do tipo anterior, auto-referente. O “porquê” encontra-se fora de 
mim, mas na esfera de influência do meu poder, ou dele necessitando ou 
por ele ameaçado. Ao meu poder ele contrapõe o seu direito de existir 
como é ou poderia ser, e com a vontade moral ele submete o meu poder. 
O objeto se torna meu, pois o poder é meu e tem um nexo causal com esse 
objeto. Em seu direito intrínseco, aquele que é dependente dá ordens, e o 
poderoso se torna sujeito à obrigação, dado o seu poder causal. O poder 
se torna, assim, objetivamente responsável por aquele que lhe foi confiado 
e afetivamente engajado graças ao sentimento de responsabilidade: no 
sentimento, aquele que obriga encontra seu nexo com a vontade subjetiva. 
Mas a tomada de partido sentimental tem sua primeira origem não na ideia 
da responsabilidade em geral, mas no reconhecimento do bem intrínseco 
do objeto, tal como ele influencia a sensibilidade e envergonha o egoísmo 
cru do poder. Em primeiro lugar está o dever ser do objeto; em segundo, 
o dever agir do sujeito chamado a cuidar do objeto. A reivindicação do 
objeto, de um lado, na insegurança da sua existência, e a consciência do 
poder, de outro, culpada da sua causalidade, unem-se no sentimento de 
responsabilidade afirmativa do eu ativo, que se encontra sempre intervindo 
no Ser das coisas. Caso brote aí o amor, a responsabilidade será acrescida 
pela devoção da pessoa, que aprenderá a temer pela sorte daquele que é 
digno de existir e que é amado (Hans Jonas 2006, p. 403).

A perspectiva de responsabilidade apresentada por Hans Jonas, rompe com 

uma força clássica de perspectiva que só respondemos por aquilo que já fizemos, 

como uma retificação legal e moral somente após o ato cometido. É preciso 

entender que ao se falar da responsabilidade existe a intencionalidade, aquilo 

que é a nossa intenção fazer e a ação em si, o que de fato fazemos, pensamos, o 

nosso agir ético. A sua proposta é a perspectiva de uma ética direcionada para o 

futuro. O paradigma do nosso agir não se encontra simplesmente no paradoxo 

da balança moral do senso ético próprio daquele que detêm o poder, mas se 

constitui na existência e vulnerabilidade daquele que está diante de nós. Essa 

nova concepção desvia a ética do “eu” para o “outro”. Hans Jonas deixa claro 

que a passagem de uma situação de egoísmo para uma condição de altruísmo é a 

chave para a construção de uma sociedade futura capaz de vencer as mazelas da 
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sociedade através da responsabilidade. O primórdio do partido sentimental se dá 

na humanidade de se preocupar pelo que é frágil. O amor e zelo pela dignidade do 

outro estabelece um novo paradigma. Essa compreensão de Jonas sobre o amor 

como o ápice da responsabilidade, recebe uma influência quando aproximada 

do célebre hino ao amor no livro de 1 Coríntios, 13, 1-13, da bíblia sagrada. Na 

teologia bíblica e tradição filosófica, esse amor é traduzido como ágape, um 

conceito que passa longe de ser um mero sentimento passageiro ou uma afeição 

romântica. Trata-se, na verdade, de uma decisão consciente de cuidar e de um 

compromisso incondicional com o bem-estar do outro. Quando a passagem da 

carta paulina afirma que o amor não busca seus próprios interesses e que “tudo 

sofre, tudo crê, tudo espera, tudo suporta”, ele descreve com certeza, a práxis 

que Jonas propõe, o momento em que o sujeito deixa de lado o seu “egoísmo 

cru” para focar inteiramente na necessidade de quem está vulnerável. Além 

disso, a crítica bíblica de que conhecer todos os mistérios e toda a ciência de 

nada adianta se não houver amor, sendo o sujeito como o “metal que soa”, nos 

alerta para a prática na saúde mental. O saber teórico e os manuais diagnósticos 

se tornam vazios e barulhentos se não forem sustentados por esse compromisso 

ético e afetivo. O vulnerável é digno de se sentir amado e protegido simplesmente 

por existir, e é esse amor-devoção que transforma a técnica em um verdadeiro 

ato de cuidado como um chamado impossível de ignorar.

Enquanto a ontologia de Jonas sustentou a nossa perspectiva da 

responsabilidade na fragilidade do ser, também nos é relevante ressaltar 

para uma possível completude da nossa construção, as concepções à luz de 

Emmanuel Lévinas na relação singular do eu com o próximo. Lévinas nos traz 

que “O encontro com Outrem é imediatamente minha responsabilidade por 

ele. A responsabilidade pelo próximo é, sem dúvida, o nome grave do que se 

chama amor do próximo, amor sem Eros, caridade, amor em que o momento 

ético domina o momento passional, amor sem concupiscência. (Lévinas, 1997, 

p 143). A ideia de que o encontro com o Outro estabelece uma responsabilidade 

imediata e incondicional é o fundamento da ética de Emmanuel Lévinas, que 

que reflete a perspectiva, numa dialética com o princípio responsabilidade de 

Hans Jonas. Quando Lévinas fala que a responsabilidade pelo próximo é o 

“nome grave” do amor, ele está retirando o afeto do campo do puro sentimento, 

o amor Eros que busca a satisfação de um desejo próprio ou a fusão com o objeto 

amado. O “amor sem concupiscência” faz muito sentido quando pensamos na 

alteridade: não é sobre o que o Outro pode me dar ou como ele me faz sentir, mas 

em como a vulnerabilidade do outro fosse um chamado que não dá para ignorar, 
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a simples existência de outra pessoa na nossa frente já nos torna responsáveis 

por ela. É um amor que não consome o próximo, mas o guarda. É um amor 

mais “grave” e profundo, que a gente chama de caridade ou ética pura.

Para Lévinas, a alteridade é a possibilidade de ser absolutamente outro. 

Não somente a diferença de cor, de tamanho, de cabelo, de função, ou qualquer 

outra propriedade caracterizam a alteridade. Ela é uma diferença radical. 

Não apenas diferença de características ou de atributos. Quando se fala em 

alteridade, refere-se a uma distinção absoluta entre dois ou mais seres. Qualquer 

maneira de compará-los seria inútil. Um círculo desenhado numa folha nunca 

será perfeitamente igual a outro círculo desenhado ao lado, sempre haverá 

irregularidades que os distinguirão, por microscópicas que sejam. Do mesmo 

modo, um homem é absolutamente distinto de outro. Consequentemente, a 

alteridade remete à ideia de singularidade: algo ou alguém que não equivale 

a outro. Para ele, a alteridade não se resume a variações superficiais como 

aparência ou habilidades, mas define uma separação profunda e insuperável 

que torna cada indivíduo um ser único. Essa diferença radical significa que o 

outro não pode ser comparado a mim por meio de classificações comuns, pois 

sua existência possui uma singularidade absoluta. A diferença se manifesta no 

conceito de Rosto, que não se refere à presença viva outro. O encontro com o 

Rosto é o momento em que a vulnerabilidade e a infinitude do outro rompem o 

meu egoísmo, exigindo uma responsabilidade ética que reconhece o outro como 

um ser inteiramente original, insubstituível e transcendente.

Para integralizar a temática da responsabilidade ética, Lévinas vai nos 

trazer que:

Mas é sempre a partir do Rosto, a partir da responsabilidade por outrem, 
que aparece a justiça, que comporta julgamento e comparação, comparação 
daquilo que, em princípio, é incomparável, pois cada ser é único; todo 
outrem é único. Nesta necessidade de se ocupar com a justiça aparece esta 
ideia de equidade, sobre a qual está fundada a ideia de objetividade. Há, 
em certo momento, necessidade de uma “pesagem”, duma comparação, 
dum pensamento, e a filosofia seria, nesse sentido, a aparição da sabedoria 
a partir do âmago desta caridade inicial: ela seria - e não brinco com as 
palavras - a sabedoria desta caridade, sabedoria do amor (Lévinas, 1997, p.).

A associação entre o pensamento de Levinas e a psicologia contemporânea 

revela que o cuidado com quem padece de cuidados deve transcender a frieza 

dos manuais diagnósticos e técnicos. Ao reconhecer que o sofrimento do Outro é 

uma manifestação do “Rosto” — uma vulnerabilidade única e incomparável —, 

a prática psicológica deixa de ser uma mera aplicação técnica de rótulos para se 
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tornar uma responsabilidade ética infinita. A justiça, nesse contexto, manifesta-

se pela equidade: a compreensão de que a igualdade abstrata não basta para quem 

está em uma posição de fragilidade existencial. É necessário um “cuidado maior” 

que saiba pesar a singularidade do sujeito frente às exigências da sociedade e das 

instituições, transformando o diagnóstico e ressignificando as técnicas em uma 

“sabedoria do amor”. Assim, a psicologia atua como a guardiã dessa caridade 

inicial, assegurando que o tratamento não silencie a alteridade, mas ofereça o 

amparo proporcional à dor de cada ser único, combatendo o estereótipo por 

meio de uma objetividade que nunca perde de vista a humanidade do encontro.

O PROFISSIONAL DE SAÚDE MENTAL DIANTE DA ALTERIDADE 
VULNERÁVEL 

Na sua desnudez originária o rosto está em uma eterna exposição, está 

em um eterno convite à agressão e desrespeito, se encontra exposto e fragilizado. 

A fragilidade com que se apresenta, abre a possibilidade de fazer violência, de 

exprimir julgamentos totalizadores sobre o Outro. O rosto deve se manifestar 

sem máscaras nu diante de outrem, para que por meio do discurso verdadeiro 

possa se realizar o exercício da hospitalidade. A vulnerabilidade do rosto, em sua 

exposição mais profunda, revela a fragilidade do ser humano diante do julgamento 

alheio, o que, embora o exponha ao risco da violência e do julgamento, é a única 

condição que permite um encontro autêntico. Essa fragilidade não deve ser vista 

como uma fraqueza a ser explorada, mas como um apelo ético que proíbe a 

objetificação do Outro. Somente através dessa exposição radical e do discurso 

verdadeiro é que se rompe a barreira da indiferença, transformando a relação 

clínica ou social em um exercício real de hospitalidade, onde o acolhimento 

prevalece sobre a vontade de domínio.

O usuário é mistério que se apresenta ao profissional da saúde, mistério 

este que leva a uma dimensão de transcendência em perceber que o usuário 

não é uma doença, mas é um Outro que está além da minha compreensão e 

conceituação. Este contato faz perceber o Outro e ter a atitude de sair do próprio 

egoísmo e fechamento. A priori, uma interpretação que se deve ter do usuário 

como um mistério transcende o modelo biomédico tradicional ao deslocar o 

foco de uma patologia para a subjetividade do sujeito. Quando o profissional 

de saúde reconhece que o indivíduo à sua frente supera qualquer diagnóstico, 

estabelece-se uma relação de alteridade pautada na ética e na humildade. Esse 

reconhecimento da transcendência do outro rompe com o isolamento técnico e o 
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egoísmo profissional, exigindo uma abertura para o desconhecido. Se torna um 

encontro humanizado, tendo a própria limitação da compreensão do profissional 

como base para o respeito à dignidade e à complexidade da vida do paciente.

Dessa forma, a ação de acolher é uma atitude extremamente ética, mas 

para que esta ação aconteça deve-se ter aquele que acolhe e aquele que precisa 

ser acolhido. Lévinas aborda em vários de seus textos pessoas que necessitam 

de acolhimento e de cuidado. Nas suas obras o autor se utiliza das imagens do 

pobre, do órfão, da viúva e do estrangeiro como autênticas pessoas que carecem 

de acolhimento; “para nosso autor, o pobre, o órfão, a viúva e o estrangeiro são 

modelos concretos de alteridade” (Susin, 1984, p. 201). Essas figuras simbolizam 

a vulnerabilidade máxima e de uma alteridade que nos interpela. Essas figuras 

representam o Outro que não possui posses, raízes ou proteções, e cuja mera 

existência exige do profissional uma resposta imediata de cuidado. Para que 

essa ética se concretize na prática, é necessário reconhecer que o acolhimento 

depende dessa relação de interdependência: a presença de quem necessita não 

é um fardo, mas a condição necessária para que o cuidador saia de si mesmo 

e exercite sua humanidade. Assim, acolher essas formas de alteridade é validar 

a dignidade de quem foi privado de tudo, transformando o ato técnico em um 

compromisso moral absoluto.

Cuidar é ter a consciência de que se cuida de algo que não se conhece 

totalmente e que não se pode abarcar por completo. É neste elo de cuidado na 

qual o usuário e o profissional da saúde se dispõem um ao outro tendo a alteridade 

baseada na doação mútua; “Na relação de cuidado existem seres humanos que 

sentam juntos e se oferecem ao outro, constroem laços afetivos que tornam 

pessoas e situações preciosas, investidas de valor” (Brasil, 2010, p. 187). A ação 

de cuidar se inicia na experiência do faca-a-face, no rosto nu e desprotegido, na 

atitude plena de doação do Mesmo ao Outro em uma relação de reciprocidade. 

Desta forma, o profissional dá saúde deve ter internalizado em sua consciência 

o termo da responsabilidade. Pois o cuidado realmente se torna efetivo quando 

se tem responsabilidade pelo Outro, ocorrendo a ruptura da totalidade. Esta 

ruptura dá espaço à ação de ir ao encontro daquele que se manifesta por meio do 

pedido de ajuda e de atenção. O cuidado autêntico exige aceitar que o paciente 

é um universo que nunca conheceremos por completo. Esse processo não é 

uma via de mão única, mas uma troca mútua que transforma o atendimento 

em um laço de valor entre dois seres humanos. O cuidado só funciona quando 

o profissional abre mão do controle total e se permite ser tocado pelo “rosto” 

do outro, que se apresenta de forma frágil e sincera. Ao responder a esse pedido 
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de ajuda com compromisso ético, o profissional rompe com a frieza técnica e 

coloca a dignidade da pessoa acima de qualquer protocolo.

Posto isso, cuidar do Outro é reconhecer seu rosto e respeitá-lo, não deixar 

que a totalidade egoísta exerça poder e dominação podendo-o matar em vez de 

lhe ajudar (Lévinas, 2017, p. 31). Em toda ação de cuidado com o Outro existe 

um primeiro contato, uma acolhida e uma relação e tudo isso não pode ser feito 

de mãos vazias diz Lévinas: “[...] nenhum rosto pode ser abordado de mãos vazias 

com a casa fechada [...]” (Lévinas, 2017, p. 166). Deste modo, cada profissional da 

saúde não oferece ao Outro somente seus conhecimentos, mas oferece o que tem 

de mais precioso, oferece a si mesmo doando um pouco do seu tempo e da sua 

atenção concebendo uma relação de cuidado baseada na ética, na responsabilidade 

e na hospitalidade. Nessa perspectiva, o cuidado ultrapassa a simples aplicação de 

conhecimento científico. O que se oferece de mais valioso é a própria presença: o 

tempo, a escuta e a atenção genuína. Ao abrir mão de sua autossuficiência para 

se doar ao outro, o profissional da saúde estabelece uma prática fundamentada na 

responsabilidade e na hospitalidade, onde o vínculo humano torna-se o verdadeiro 

instrumento de cura e respeito à alteridade. 

A ação do cuidado não se resume somente em conhecimentos teóricos ou 

em preenchimento de protocolos de atendimento, mas é um além disso, é uma 

doação do eu ao Outro que se manifesta mediante a alteridade gratuita em uma 

relação de cuidado com aquele que precisa. 

VULNERABILIDADE, PODER E PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADE 
NOS SERVIÇOS PSICOSSOCIAIS

Quando tratamos de necessidades humanas, precisamos considerar 

que lidamos com subjetividades. Um sofrimento, mesmo que aparentemente 

semelhante, pode ter raízes distintas e demandar formas diferentes de cuidado, 

pois a bagagem de cada indivíduo está relacionada às suas experiências e às 

formas como elas são vivenciadas. Pensando nisso na prática, é possível perceber 

que uma mesma necessidade pode ser atendida de formas diferentes:

Uma pessoa pode buscar atender sua necessidade de comunidade 
participando de um culto religioso, enquanto outra atende essa mesma 
necessidade participando de uma partida de RPG com um grupo de 
colegas da escola; e outra, ainda, a atende participando de uma aula de 
dança de salão. (Monsóres; Lauro, 2025, p. 5).

À luz dessa perspectiva, fica evidente que o foco da escuta não deve 

estar baseado apenas em teorias que o sujeito utiliza, mas principalmente 
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nas necessidades que estão por trás dessas escolhas. Em muitos contextos, 

especialmente em realidades marcadas por vulnerabilidade, o profissional ocupa 

um lugar de referência que ultrapassa a técnica. Seja na clínica, na escola, na 

saúde ou em espaços comunitários e religiosos, sua escuta e sua fala têm impacto 

direto na forma como o sujeito compreende a si mesmo e seu sofrimento, o que 

torna a responsabilidade profissional ainda mais evidente. Na prática, é possível 

perceber que diferentes caminhos podem representar tentativas legítimas de 

atender a uma mesma necessidade, e ignorar isso pode limitar a compreensão 

do sofrimento apresentado. Isso amplia a responsabilidade do profissional, que 

não pode se prender a uma escuta superficial ou padronizada, mas precisa estar 

atento ao que realmente está sendo expresso. Assim, a atuação ética passa por 

reconhecer essas diferenças, considerando o contexto de vida, as experiências e 

as possibilidades reais de cada sujeito, para que a intervenção não seja genérica, 

mas faça sentido dentro da realidade de quem está sendo atendido.

RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL COMO PRÁTICA POLÍTI-
CA E COMO ATO DE CUIDADO 

A vulnerabilidade social tem sido amplamente discutida no campo das 

políticas públicas e da psicologia social, especialmente no contexto do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS). Esse conceito ultrapassa a ideia de carência 

econômica, envolvendo múltiplos fatores que influenciam as condições de vida 

dos indivíduos e grupos. Nesse sentido, compreender a vulnerabilidade requer 

uma análise ampliada das dimensões sociais, institucionais e subjetivas que 

atravessam o cotidiano dos sujeitos.

A vulnerabilidade geralmente se associa à pobreza, mas não se reduz a 
ela, consistindo, de fato, em uma soma de vulnerabilidades diversas. Nessa 
associação, a baixa renda, a ausência ou a precariedade do trabalho, o 
acesso precário a serviços básicos e as condições básicas de vida são 
aspectos produtores da vulnerabilidade (ROMAGNOLI, p. 4, 2015). 

A vulnerabilidade deve ser compreendida como um fenômeno complexo e 

multifacetado, não se restringindo apenas à dimensão econômica. Essa perspectiva 

amplia essa noção ao incluir fatores sociais, estruturais e institucionais, o que 

permite uma análise mais crítica das condições de vida dos sujeitos atendidos 

pelo SUAS. Dessa forma, o conceito contribui para uma atuação profissional 

mais sensível e alinhada às demandas reais da população. A reflexão revela que 

a vulnerabilidade não se constitui por um fator isolado e individualizado, mas, 

por consequências diretas das exigências sociais que regulam o comportamento 
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humano. Ao ampliar a compreensão sobre a vulnerabilidade, tornam-se mais 

visíveis as estruturas que sustentam o problema, o que possibilita intervenções 

mais eficazes e uma melhor distribuição de oportunidades.

A prática profissional no campo psicossocial exige uma escuta clínica que 

vai além do sofrimento individual, considerando também os fatos sociais que 

atravessam a vida dos sujeitos. Nesse ponto, entender que o sofrimento psíquico 

não se separa do contexto social amplia a responsabilidade do profissional, 

exigindo uma atuação ética e sensível às condições reais de vida da população 

atendida. Essa ideia também aparece na literatura quando se afirma que: 

A escuta clínica do sofrimento psíquico necessita ser também uma escuta 
do sofrimento social. Sem entrar na dicotomia perpetrada nos diversos 
espaços de construção da psicologia, compreendemos que escutar o sujeito 
é escutar seus dramas e suas tramas, social e psiquicamente construídas. 
A trama psíquica se constrói a partir do que é fornecido socialmente, que, 
por sua vez, é subjetivamente assimilada. (P. Lima E S. Lima, p.2).

A compreensão de que não há separação rígida entre sofrimento psíquico 

e sofrimento social sugere ao profissional não se limitar à escuta individual 

isolada do sujeito. A amplitude dos fatores envolvidos nesse sofrimento requer 

intervenções multifacetadas, possibilitando uma atuação ética e contextualizada, 

voltada às diferentes necessidades apresentadas pelo sujeito. Nesse sentido, 

quando o sofrimento é compreendido como resultado de múltiplas dimensões 

psíquicas, social e contextual, o profissional passa a considerar suas diferentes 

ramificações, o que permite a construção de intervenções mais adequadas dentro 

dos limites éticos da prática psicológica, com o objetivo de reduzir ou minimizar 

o sofrimento apresentado. Assim, a atuação profissional precisa considerar essa 

complexidade como parte central do cuidado psicológico.

Diante da complexidade da vulnerabilidade humana, que se manifesta em 

diferentes dimensões econômicas, sociais e psicológicas, torna-se indispensável 

a construção de estratégias de enfrentamento que integram o poder público, as 

redes de apoio social e a mobilização individual. As políticas de resolução devem 

estar voltadas para a ampliação do acesso aos direitos, para o fortalecimento da 

autonomia e para a construção de redes de suporte capazes de garantir dignidade 

e possibilidades reais de superação.

Nesse processo, a responsabilidade profissional assume um papel 

fundamental. O profissional, ao atuar diante da vulnerabilidade, deve conduzir 

sua prática com base nas políticas públicas, mantendo uma postura ética e 

investindo continuamente em sua formação, sem perder de vista sua própria 
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condição humana. Ao assumir esse compromisso, passa a atuar socialmente 

como agente de empoderamento, posicionando-se ao lado do indivíduo de forma 

horizontal, sem hierarquias, construindo um espaço de escuta, acolhimento e 

parceria. 

Ao incentivar o protagonismo da pessoa em situação de vulnerabilidade, o 

profissional reforça a compreensão de que a superação acontece quando ambos 

caminham juntos, cada um partindo de sua própria realidade: o profissional 

como humano detentor da técnica e o indivíduo como alguém fragilizado, mas 

com enorme potencial de empoderamento. Assim, compreende-se que ambas 

fazem parte de um mesmo processo de luta e superação, já que é na própria 

vulnerabilidade que também pode surgir a possibilidade de enfrentamento. 

Quando o sujeito toma consciência de onde estão as imitações, e também 

suas habilidades e competências surge nele o desejo de mudança, conforme 

diz Aristóteles, toda semente carrega em si a potencialidade de tornar-se uma 

árvore. O desejo de mudança e de superação, gera a indignação pela condição 

de vulnerabilidade, o primeiro e mais importante passo para a sua superação. 

A responsabilidade profissional na intervenção em situações de 

vulnerabilidade exige uma compreensão técnica e crítica das diferentes camadas 

de precariedade existentes entre os vulneráveis, os não vulneráveis e aqueles que 

se encontram à beira que se tornarem vulneráveis. Existe, nesse cenário, uma 

lacuna que demanda uma análise longitudinal e interseccional, principalmente 

quando as políticas públicas não são estruturas de forma sensível e efetiva. Nessas 

situações, em vez de amparar, elas acabam expondo o indivíduo a novas formas 

de vulnerabilidade, comprometendo sua dignidade. Visto que “vulnerabilidade 

e capacidade estão inseridas em um igual processo de luta por superação, ou 

seja, na vulnerabilidade reside o germe para o seu próprio enfrentamento” 

(Carmo, 2018, p.9). Isso pode ser observado, por exemplo, quando uma pessoa 

em sofrimento busca apoio especializado e não encontra políticas públicas de 

conscientização capazes de reduzir o preconceito, passando a ser estigmatizada 

como a busca por cuidado representa fragilidade ou incapacidade, muitas vezes 

sendo rotulada como louca pela sua rede de apoio. Da mesma forma, quando 

a distribuição de recursos ocorre sem ações de capacitação e fortalecimento da 

autonomia, o sujeito pode se tornar dependente da assistência, perpetuando a 

ideia de incapacidade e aprofundando o ciclo de precarização. 

Também ocorre quando espaços de acolhimento destinados a grupos 

vulneráveis não são acompanhados de campanhas consistentes de valorização, 

proteção e inclusão social. Nesses casos, os indivíduos permanecem expostos 
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ao estigma e à marginalização, reforçando processos de exclusão já existentes. 

Dessa maneira, a ausência de uma estruturação sensível, capaz de respeitar 

a singularidade de cada sujeito, transforma o apoio em um possível vetor de 

opressão, retirando do indivíduo sua capacidade de autonomia e perpetuando 

sua condição de vulnerabilidade. 

Assim, a responsabilidade ética, profissional e humana deve ser 

construída a partir de uma conscientização profunda sobre as raízes sociais da 

pobreza e da vulnerabilidade. Os estudos sociais demonstram que a estrutura da 

vulnerabilidade está diretamente ligada a sistemas institucionais que, quando não 

possuem bases equitativas, acabam reproduzindo ciclos de exclusão. Por isso, é 

fundamental que o profissional, sustentado pela ética, pela formação contínua 

e pela sensibilidade humana, atue no desvelamento dessas desigualdades, 

ampliando o olhar para além de intervenções padronizadas e promovendo 

dignidade, equidade e emancipação. Somente por meio da articulação entre 

teoria, prática e uma escuta verdadeiramente atenta à singularidade do sujeito 

será possível romper as barreiras invisíveis que aprisionam indivíduos em ciclos 

contínuos de exclusão e construir uma sociedade mais justa e humanizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

A relação entre a atenção psicossocial e a compreensão da vulnerabilidade 

humana destaca que o cuidado em saúde mental não pode ser separado de 

uma leitura crítica, histórica e política de uma realidade individual e social. 

A Reforma Psiquiátrica Brasileira, ao por um fim na desumanidade e no 

apagamento subjetivo promovidos pelo modelo manicomial, em referência a 

história martirizante da tragédia do Hospital Colônia em Barbacena. A reforma 

não inaugurou apenas uma nova estrutura de serviços substitutivos, como os 

CAPS. A proposta que se deu, pretende estabelecer e ainda se faz necessário não 

estagnar por aqui com novas saídas, fundamentalmente, um novo paradigma 

social fundado na humanização, na liberdade e no direito à singularidade de 

cada sujeito.

Nessa perspectiva de transformação, as contribuições éticas de Hans Jonas 

e Emmanuel Lévinas passam a suscitar um novo olhar para a práxis profissional. 

A ética da responsabilidade de Jonas nos convoca a um compromisso antecipado 

com o futuro e com a preservação da dignidade do ser, com o poder técnico do 

profissional gera um dever causal de proteção diante da fragilidade do outro 

através do amor. Agregando, Lévinas nos convoca à totalidade da alteridade 
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por meio do Rosto. Quem necessita dos serviços de saúde mental não é um 

diagnóstico a ser decifrado ou um objeto institucional, mas um mistério 

que transcende qualquer tentativa de totalização, exigindo uma postura de 

hospitalidade, escuta ativa e doação genuína.

Compreende-se, portanto, que a responsabilidade profissional no campo 

psicossocial se configura como um ato para além de clínico, também político. 

Intervir nas múltiplas camadas da vulnerabilidade social e ontológica exige que 

o profissional saiba diferenciar a carência estrutural da incapacidade subjetiva 

através de uma visão crítica. É extremamente necessário cessar com a visão 

do assistencialismo que perpetua a dependência e o estigma da “loucura”, e 

ao empreender isso, a psicologia atua no desvelamento das desigualdades e no 

fortalecimento da autonomia do indivíduo com a produção da sua subjetividade. 

O discurso de Aristóteles, em a semente que guarda em si a potencialidade de 

tornar-se árvore, o sujeito em sofrimento possui em sua própria vulnerabilidade 

o germe do enfrentamento e da indignação transformadora. O cuidado autêntico 

realiza-se plenamente quando o profissional e o usuário caminham juntos, de 

forma horizontal, transformando o encontro em um espaço de emancipação. 

É nessa ligação entre a técnica qualificada e a sensibilidade humana que a 

psicologia se consolida não apenas como ciência, mas como a expressão viva de 

uma sabedoria do amor, da empatia e do cuidado com o outro voltada à garantia 

da dignidade humana.
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INTRODUÇÃO 

A escuta ocupa um lugar central na clínica psicológica, constituindo-
se como um dos principais instrumentos de compreensão do 

sofrimento humano. Desde o surgimento da psicanálise, com Sigmund Freud, 
a escuta deixa de ser apenas um ato passivo de ouvir para se configurar como 
uma técnica clínica indispensável. Ao apresentar o método da associação livre, 
Freud inaugura uma forma de escuta que valoriza a fala do sujeito em sua 
espontaneidade, permitindo que conteúdos inconscientes emergem por meio da 
palavra. Nesse contexto, o tempo da fala passa a ser o tempo do sujeito, e não 
mais um tempo imposto pelo terapeuta, o que marca uma ruptura com modelos 
anteriores e inaugura uma clínica mais atenta à singularidade. 

Essa virada epistemológica operada pela psicanálise não se limita a 
redefinir a posição do paciente, bem como redefine o terapeuta como aquele que 
ocupa a função de sustentar um lugar de escuta no qual o sujeito pode constituir-
se no discurso. A partir dessa perspectiva, a escuta psicanalítica configura-se 
como uma escuta do sofrimento, na medida em que busca compreender não 
apenas o que é dito, mas também aquilo que se expressa para além das palavras, 
como os silêncios, os lapsos e as repetições. 

Essa abordagem expande substancialmente o âmbito da clínica, ao admitir 
que o sofrimento não se revela de forma imediata, mas demanda uma escuta que 
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vá além da dimensão literal do discurso. No entanto, apesar desses avanços, 
observa-se que muitos contextos clínicos contemporâneos ainda operam sob 
uma lógica tecnicista, centrada na aplicação de métodos e protocolos, reduzindo 
o sofrimento a aspectos intrapsíquicos e desconsiderando suas dimensões sociais 
e relacionais. 

Dessa forma, este artigo propõe discutir como a clínica psicológica pode 
se beneficiar das contribuições da ética do cuidado, ampliando a compreensão 
do sofrimento psíquico para além do indivíduo isolado. Consiste, portanto, em 
redirecionar o foco de uma prática clínica e parte em direção a uma clínica 
voltada à compreensão das relações constitutivas do sujeito bem como de seu 
sofrimento. 

SOFRIMENTO PSÍQUICO E SUAS DIMENSÕES 

O sofrimento psíquico manifesta-se na experiência humana a partir 
de múltiplas dimensões. Conforme aponta Freud (1930/1966), ele emerge 
de três fontes principais: o corpo, o mundo externo e as relações com outras 
pessoas, sendo esta última, muitas vezes, a mais significativa. Tal entendimento 
reconfigura o sofrimento de um enfoque mais restrito para um enfoque ampliado, 
em que o sujeito é entendido como indissociável com seus condicionamentos 
históricos e relacionais. 

A angústia decorrente desse sofrimento frequentemente se traduz 
em demanda clínica, momento em que o sujeito busca, por meio da escuta 
psicológica, dar sentido à sua experiência. Quando essa escuta se orienta por 
uma postura ativa, sensível e contextualizada, torna-se possível não apenas 
compreender, mas também ressignificar o sofrimento. Nesse contexto, a escuta 
clínica não se limita mais a um recurso técnico e passa a constituir-se como uma 
prática eticamente orientada, em que o reconhecimento da alteridade em sua 
singularidade própria constitui-se como pressuposto fundamental. 

Todo indivíduo compartilha da experiência de pertencimento, muitas 
vezes mediada pelo discurso — isto é, pelo falar e pelo ser ouvido. Afinal, 
não existe discurso sem um outro que o escute. É nesse processo que aspectos 
fundamentais da identidade são constituídos. A escuta clínica do sofrimento 
psíquico necessita ser também uma escuta do sofrimento social, reconhecendo 
os atravessamentos discursivos e identitários. 

À luz dessa abordagem, entende-se que a escuta clínica não deve se limitar 
à dimensão individual do relato, mas deve também abranger as determinações 
sociais e políticas que incidem sobre o sujeito. Não basta apenas escutar o que 
é dito, mas é necessário compreender o contexto no qual o sujeito está inserido 
e o impacto que suas experiências assumem dentro dessa realidade. O contexto 
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histórico do sujeito, portanto, é elemento fundamental para a compreensão de 
seu sofrimento. 

Ademais, para além da dimensão histórica, o contexto presente também 
desempenha papel relevante. Experiências recentes podem desencadear ou 
intensificar o sofrimento, exigindo que o clínico considere a temporalidade 
atual do sujeito em sua análise. Nessa direção, a inteligibilidade do sofrimento 
psíquico requer uma escuta que estabeleça mediações entre passado e presente, 
dimensão individual e social, ao reconhecer a complexidade que caracteriza a 
experiência humana. 

ÉTICA DO CUIDADO E CLÍNICA PSICOLÓGICA 

A ética do cuidado emerge como uma importante perspectiva teórica 
no campo das ciências humanas, especialmente a partir dos trabalhos de 
Carol Gilligan, que, ao criticar o modelo de desenvolvimento moral de 
Kohlberg, evidenciou a existência de uma lógica moral centrada nas relações, 
na responsabilidade e no cuidado. Segundo Gilligan, “o problema moral 
surge de responsabilidade conflitantes e não de direitos concorrentes”1 revela 
que a formação moral não pode ser entendida exclusivamente com base em 
fundamentos normativos de justiça, mas requer igualmente considerar também 
o caráter intersubjetivo da experiência humana. 

Nesse sentido, autoras como Nel Noddings aprofundam essa perspectiva 
ao defender que o cuidado deve ser compreendido como fundamento ético 
primordial, estruturado na relação entre aquele que cuida e aquele que é cuidado. 
Para Noddings o “Cuidar envolve sair do próprio quadro de referência pessoal 
e entrar no do outro”2, a ética do cuidado não pode ser reduzida a prescrições 
normativas, mas envolve uma postura atenta, abertura e compromisso em 
relação ao outro. 

Joan Tronto, por sua vez, amplia essa discussão ao inserir o cuidado em uma 
dimensão política, compreendendo-o como prática social fundamental. Para ele 
“o cuidado é uma atividade da espécie que inclui tudo o que fazemos para manter, 
continuar e reparar o nosso mundo”3, o cuidado compreende dimensões como 
atenção, responsabilidade, capacidade e sensibilidade responsiva, configurando-se 
como indispensável para a constituição da vida em sociedade. 

Aplicada à clínica psicológica, a ética do cuidado permite repensar a 
escuta como uma prática relacional, que reconhece a interdependência humana 
e a centralidade das relações na constituição do sofrimento. Desse modo, 
a prática clínica passa a ser entendida não somente como um dispositivo de 
intervenção, mas como um espaço ético de encontro, em que o sofrimento 
encontra acolhimento em sua complexidade. 
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ESCUTA EMPÁTICA

A escuta empática é a habilidade que um psicólogo, seja qual for sua 
abordagem, deve dominar de forma completa e plena, afinal, é esta que fará 
o profissional entender qual o contexto de sofrimento que o paciente está 
vivenciando. Pois, “o desenvolvimento da habilidade de ouvir além das palavras, 
captando os sentimentos e necessidades subjacentes, propiciaria uma conexão 
intensificada e mais autêntica.” (MONSORES E LAURO, 2025, pg. 1663) dado 
que quando se faz uma escuta de maneira empática daquilo que o indivíduo 
traz sobre os seus sofrimentos e suas angústias, gera uma conexão entre paciente 
e terapeuta, conexão essa que se faz essencial para bons resultados durante o 
processo terapêutico. 

Além de o terapeuta estar aberto a escutar o seu paciente, este último 
também deve estar aberto a falar e a compartilhar o seu sofrimento e angústias 
vividas, por isso, a transferência é de suma importância para o processo de 
tratamento. Para que essa transferência ocorra, o profissional ali presente deve 
sempre trabalhar de forma empática, isto é, não apenas se imaginar no lugar e 
nas experiências do outro, mas procurar entender a raiz de todo esse mal que 
circunda a mente do indivíduo. É notório a impossibilidade de sentir o mesmo 
que o outro, porém, buscar entender de forma íntegra os sentimentos os quais o 
paciente traz para o psicólogo na terapia, é a chave para que a troca entre cliente 
e terapeuta seja feita. Isso deve ser feito de forma congruente e compreensiva, 
aceitando a pessoa incondicionalmente assim como ela é, para que assim, o 
profissional da psicologia faça o tratamento ter resultados prevalentes.

A conexão empática tem um propósito e um significado bem específico. 
Obviamente, a empatia é um tipo de compreensão. Não é uma compreensão 
cognitiva em que apenas processamos mentalmente o que a outra pessoa 
diz. É algo mais profundo e precioso.[...] O objetivo não é compreender 
intelectualmente, mas conectar-se de maneira empática. Não significa que 
devemos sentir o que a outra pessoa está sentindo. Isso seria comiseração: 
ficar triste porque a outra pessoa está chateada. Não significa ter os 
mesmos sentimentos, significa que estamos com a outra pessoa. Essa 
qualidade de compreensão requer um dos presentes mais preciosos que 
um ser humano pode oferecer a outro: nossa presença naquele momento 
(Rosenberg, 2019, p. 91-92, grifo do autor).

Como diz o autor, o papel da conexão empática não é sentir o mesmo que 
o outro ou igualar seus sentimentos aos do paciente, mas sim ser presente na 
escuta do sofrimento, de forma profunda e real, não apenas ouvindo de forma 
superficial e sim escutando tudo aquilo que se fala.

É de suma importância também recordarmos que, para uma adequada 
transferência paciente-terapeuta, não se pode ir ao extremo e haver contágio 



PSICOLOGIA E PESQUISA NA FORMAÇÃO SUPERIOR

130

emocional, isto é, tomar as dores do outro como suas, misturando os próprios 
sentimentos com os daquele que está sendo atendido, pois caso aconteça, 
o psicólogo perde a visão externa não conseguindo agir como facilitador no 
processo terapêutico. O ideal é conseguir entender os sentimentos trazidos pelo 
indivíduo sendo firme em seu lugar neutro, para ter sua base de pensamento 
livre de ser influenciada por qualquer fator emocional.

VALORES E SUA IMPORTÂNCIA NA TEORIA DA CLÍNICA NA 
ABORDAGEM CENTRADA NA PESSOA

A abordagem centrada na pessoa, desenvolvida por Carl Rogers, introduz 
uma profunda transformação na compreensão da clínica psicológica ao deslocar 
o foco da técnica para a qualidade da relação estabelecida entre terapeuta e 
cliente. Nesse sentido, os valores assumem um papel estruturante na prática 
clínica, sendo considerados condições fundamentais para o desenvolvimento 
psicológico e para a efetividade do processo terapêutico. Diferentemente de 
modelos tradicionais, que priorizam a interpretação e a condução do tratamento 
pelo especialista, Rogers propõe que a mudança terapêutica ocorra a partir de um 
ambiente relacional específico, sustentado por atitudes genuínas do terapeuta.

Segundo Rogers (1977, p.61), a base da clínica está na capacidade do 
profissional de estabelecer uma relação marcada pela autenticidade, pela 
aceitação incondicional e pela compreensão empática. Esses elementos não são 
apenas técnicas, mas expressões de valores éticos que orientam a prática clínica. 
Conforme o autor afirma, “quando o terapeuta é congruente, experimentando 
de forma transparente os sentimentos que ocorrem nele, a mudança no cliente 
torna-se mais provável” (ROGERS, 1977, p. 61). A congruência, portanto, 
refere-se à coerência entre a experiência interna do terapeuta e sua expressão 
na relação, constituindo um valor essencial para a construção de um espaço 
terapêutico confiável.

Outro valor central é o da consideração positiva incondicional, que implica 
a aceitação do cliente em sua totalidade, sem julgamentos ou condições. Rogers 
destaca que “quanto mais o terapeuta aceita o cliente como ele é, sem impor 
condições de valor, maior é a possibilidade de mudança construtiva” (ROGERS, 
1977, p. 62). Esse princípio rompe com práticas normativas e moralizantes, 
favorecendo a emergência da autonomia e da auto aceitação do sujeito. Trata-
se de um posicionamento ético que reconhece a dignidade e a singularidade da 
experiência humana.

A empatia, por sua vez, constitui-se como a capacidade de compreender o 
mundo interno do cliente como se fosse o seu, sem, contudo, perder a condição 
de observador. Rogers enfatiza que “perceber o quadro de referência interno 
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do outro com precisão e com os significados emocionais que lhe são próprios 
é um dos aspectos mais importantes da relação terapêutica” (ROGERS, 1977, 
p. 63). Esse valor reforça a dimensão relacional da clínica, aproximando-se 
das discussões contemporâneas sobre ética do cuidado, ao reconhecer que o 
sofrimento psíquico se constrói nas relações e demanda uma escuta sensível e 
contextualizada.

Desse modo, a abordagem centrada na pessoa compreende a clínica como 
um espaço ético de encontro, no qual os valores do terapeuta não são acessórios, 
mas constitutivos da prática. A escuta clínica, nesse contexto, deixa de ser um 
instrumento neutro e passa a ser atravessada por uma postura ética que valoriza 
a intersubjetividade, a responsabilidade e o reconhecimento do outro. Assim, os 
valores rogerianos dialogam diretamente com a ética do cuidado, ao enfatizar 
a importância da relacionalidade, da responsividade e da interdependência na 
constituição do sujeito e na elaboração do sofrimento psíquico.

A CONSTRUÇÃO DA EMPATIA NA PSICOTERAPIA: PROCESSO, 
LIMITES E REDUÇÃO FENOMENOLÓGICA 

A empatia é um dos elementos centrais da prática psicoterapêutica, sendo 
frequentemente compreendida como a capacidade de se colocar no lugar do 
outro. No entanto, essa definição simplificada pode levar à ideia equivocada de 
que a empatia é algo automático ou natural. Na perspectiva fenomenológica 
e humanista, especialmente na abordagem centrada na pessoa, a empatia é 
entendida como um processo construído gradualmente, que exige prática, 
experiência e autoconhecimento por parte do psicólogo.

Segundo Carl Rogers, a empatia é a capacidade de compreender o mundo 
interno do cliente como se fosse o seu, sem deixar de reconhecer que aquela 
experiência pertence ao outro. Ou seja, o terapeuta se aproxima da vivência do 
cliente com sensibilidade, mas mantém a consciência de que não é a sua própria 
experiência. Essa noção é fundamental, pois determina um dos principais 
cuidados na prática da empatia: o terapeuta não deve se confundir com o cliente, 
deve aplicar a epoché5 , deixar de lado sua subjetividade e experiências e focar 
no cliente. Pois empatia é a compreensão sensível e consciente da experiência 
especificamente do outro.

Nesse sentido, a empatia não surge de forma imediata. Ela é desenvolvida 
ao longo das sessões de forma muito cautelosa e ética. A medida que o terapeuta 

5	 Epoché (ou epokhé) é um termo grego que significa” suspensão do juízo”. É a atitude 
filosófica “colocar entre parênteses” as nossas certezas, crenças prévias e preconceitos, 
abstendo-se de afirmar ou negar qualquer coisa para alcançar um estado de tranquilidade 
ou compreender a essência pura de um fenômeno.
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se aproxima da vivência do cliente e aprimora sua escuta clínica. Esse processo 
demanda treino constante, abertura à experiência e disposição para compreender 
o outro em sua singularidade. Ou seja, não basta apenas querer entender, é 
necessário aprender a escutar sem preconceitos, julgamentos ou interpretações 
precipitadas, pois é algo que também demanda tempo.

É nesse ponto que a redução fenomenológica se torna essencial. Originada 
na fenomenologia de Edmund Husserl, a redução fenomenológica propõe a 
suspensão de julgamentos (epoché), crenças e preconceitos do terapeuta para 
que ele possa acessar a experiência do cliente tal como ela se apresenta. Na 
prática clínica, isso significa que o terapeuta precisa deixar de lado suas opiniões 
pessoais, diagnósticos rápidos ou explicações prontas, focando naquilo que o 
cliente vive e relata.

Ao suspender seus referenciais, o terapeuta cria espaço para compreender 
qual o significado que determinada experiência tem para o cliente, e não o sentido 
que teria para si mesmo, mediante suas próprias vivências. No entanto, para 
fortalecer esse tipo de escuta, o terapeuta precisa estar em constante processo 
de autoconhecimento, isso porque, suas próprias vivências, emoções e conflitos 
podem interferir na forma como ele percebe o outro. Quando não reconhecidos, 
esses pontos podem gerar projeções, julgamentos ou até uma identificação com 
o cliente. Por isso, trabalhar suas próprias questões não é opcional, mas uma 
condição fundamental para o exercício ético da empatia.

Além disso, é importante destacar que a empatia possui limites. Um dos 
principais riscos na prática clínica é o terapeuta se envolver emocionalmente a 
ponto de perder sua posição profissional e neutra. A empatia, quando ultrapassa 
seus limites, pode levar à confusão entre as experiências do terapeuta e do 
cliente, prejudicando o processo terapêutico. Por isso, retoma-se a ideia central 
de Rogers do “como se”: compreender profundamente o outro, mas sem deixar 
de reconhecer que aquela experiência não é sua. Conforme se observa no excerto 
a seguir:

para Rogers, a empatia seria buscar experienciar os sentimentos do outro 
como se fosse esse outro sem esquecer que isto nunca será possível, e não 
uma fórmula de construção de relação. A empatia, por mais que seja 
uma maneira de ser complexa, exigente e intensa, é sutil e suave. É algo 
que o terapeuta oferece e não alguma coisa apenas eliciada por um tipo 
particular de cliente (Rogers, 1965/1977a, p. 11). 

Esse equilíbrio é o que permite ao terapeuta entrar no mundo do cliente 
e, ao mesmo tempo, retornar ao seu próprio lugar. Essa capacidade de ir e 
vir é essencial, pois garante que a escuta seja sensível, mas também técnica e 
responsável. O terapeuta não está ali para viver a dor do cliente, mas para ajudá-
lo a compreender, elaborar e ressignificar sua própria experiência.
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Sendo assim, a empatia, na psicoterapia, deve ser compreendida como um 
processo ativo, construído ao longo do tempo, que envolve prática, experiência, 
redução fenomenológica e autoconhecimento. Não se trata de uma habilidade 
pronta, mas de uma competência que vai se desenvolvendo continuamente e 
ao mesmo tempo, exige atenção aos seus limites, para que não se transforme 
em envolvimento excessivo com o cliente. É nesse movimento de aproximação, 
respeito aos limites e compreensão, que a empatia se torna efetiva e contribui, de 
fato, para o processo de cuidado psicológico.

A ALIANÇA TERAPÊUTICA 

A Aliança terapêutica pode ser entendida como algo indispensável em 
uma relação entre psicólogo e paciente, pelo seu fator determinante na eficácia 
do processo terapêutico (Corrêa et al., 2016 p. 49), é baseada na colaboração 
e negociação mútuas entre ambas as partes, colaboração essa que deve vir 
municiada de confiança e empatia. A mesma se dá por meio da escuta empática 
e é construída com o decorrer do tempo durante as sessões. Diferentemente da 
transferência, é feito de forma colaborativa, não devido à projeção inconsciente, 
apesar da aliança depender inicialmente da transferência.

Bordin (1979 p. 253) diz sobre três pontos cruciais para compor a aliança, 
sendo estes: o acordo nos objetivos do tratamento entre paciente e terapeuta, 
acordo nas tarefas e o desenvolvimento do vínculo entre psicoterapeuta e cliente. 
A partir de estudos sobre o tema, observou-se que aspectos como a linguagem 
utilizada pelo psicólogo (mais técnica ou mais aberta) os valores, atitudes e outros 
podem contribuir para um melhor desenvolvimento da aliança terapêutica, 
facilitando o acompanhamento e garantindo a continuação do processo da 
terapia assim acarretando em um bom tratamento e melhora significativa. Além 
disso, o treinamento e a forma a qual o profissional trabalha, sua abordagem e 
como a utiliza são fatores significativos para uma aliança mais ou menos forte. 
O pensamento de “estar no ‘aqui e agora’ também favorece uma boa aliança, 
de maneira a estar sintonizado com as emoções e pensamentos do paciente.” 
(Valério; Pereira, 2022, p. 99).

Em contrapartida, da mesma forma que há questões que possam 
aumentar a qualidade e força da aliança terapêutica, existem também fatores 
que possam fazer o oposto, gerando uma ruptura nesta e ocasionar o abandono 
do tratamento psicológico. Tomamos como exemplo destes aspectos a falta de 
ética profissional, ausência da escuta empática, atenção dividida entre paciente 
e questões externas, o não respeitar o tempo de fala do mesmo e/ou ficar 
olhando o relógio contando o tempo da sessão, dentre muitos outros que possam 
mostrar falta de interesse do profissional para com o seu paciente. Isso se dá 
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pois, tais elementos podem romper com o processo de colaboração mútua entre 
a dupla, que é crucial para a aliança, resultando em um tratamento ineficaz ou 
o abandono do mesmo, baseado na não evolução do paciente. O profissional 
da psicologia deve trabalhar de forma a não permitir que tais rupturas ocorram, 
porém, caso apareçam, este deve fazer a resolução das mesmas mantendo viva 
a aliança, assim corroborando para um bom e eficaz processo terapêutico. 
(Valério; Pereira, 2022, p. 91).

Quando pensamos no atendimento de qualidade nos vem à mente 
situações que não deveriam ocorrer em nenhum atendimento, haja vista, o 
respeito nestas relações. Vamos pensar em duas situações hipotéticas; Caso um: 
vamos imaginar uma situação em que um psicólogo faz seu atendimento de 
forma online, dado que por meio deste, cada face deste atendimento (terapeuta 
e paciente/cliente) tem a possibilidade de estar em seu próprio espaço, o 
psicólogo demonstra inquietude a todo momento, olhando o horário por ter 
um compromisso posterior marcado, ou realiza atividades domésticas durante a 
consulta. Isso demonstra uma atenção dividida que causa naquele qual busca ser 
atendido a sensação de que o profissional não está interessado assim causando 
um rompimento da aliança e uma quebra na fala do paciente.

Em outra vertente, quando o paciente não se dispõe plenamente para 
o atendimento, apresenta também um problema, assim como se observa no 
caso dois: imagine o cenário de atendimento online novamente, porém, desta 
vez o profissional age de forma ética, contudo, o paciente/cliente recebe seu 
atendimento vestindo pijama, deitado na cama, com a televisão ligada ao fundo 
e o quarto com cortinas fechadas. Por parte do paciente, tal situação ocasiona 
também um rompimento da aliança, pois a mente está entregue à comodidade 
de estar em casa e a distrações. Com isso o tratamento não surte efeito, assim 
mostrando o quão importante é a colaboração mútua entre ambas as partes.

Pensando no que foi dito, observa-se que a ética profissional e o 
compromisso do paciente em conjunto com este conceito de aliança terapêutica 
é necessário e deve ser utilizado em toda e qualquer abordagem de psicoterapia 
por ser através destes que se acessa o indivíduo construindo um tratamento com 
resultados benéficos e assim fazendo a diferença na vida daquele que se encontra 
na posição de paciente/cliente.

FUNÇÕES DA RELAÇÃO TERAPÊUTICA NA TERAPIA 
COMPORTAMENTAL

A relação terapêutica na terapia comportamental passou por diversas 
mudanças ao longo dos anos. No início, os profissionais acreditavam que o 
sucesso da terapia dependia quase exclusivamente da aplicação correta de 
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técnicas específicas para tratar cada transtorno. Nesse período, a relação entre 
terapeuta e paciente/cliente era vista apenas como um detalhe secundário, 
sem tanta importância para o processo terapêutico. Por causa dessa visão mais 
mecanicista, muitos terapeutas focaram somente nos procedimentos técnicos 
e nas estratégias de intervenção, deixando em segundo plano os aspectos 
emocionais, afetivos e interpessoais presentes durante o atendimento.

Com o passar do tempo e com o avanço das pesquisas na área da 
Psicologia, percebeu-se que apenas aplicar técnicas não era suficiente para 
promover mudanças profundas e duradouras na vida dos clientes. Muitos 
estudos começaram a mostrar que a qualidade da relação terapêutica influencia 
diretamente nos resultados da terapia. Elementos como acolhimento, empatia, 
respeito, aceitação, confiança e colaboração passaram a ser considerados 
fundamentais para que o cliente se sentisse seguro e motivado no processo 
terapêutico.

Dessa forma, a relação terapêutica começou a ganhar mais valorização 
dentro da terapia comportamental. Ela deixou de ser vista apenas como um 
“apoio” para a aplicação das técnicas e passou a ser compreendida como 
parte essencial do tratamento. Isso significa que a maneira como terapeuta e 
paciente/cliente se relacionam durante as sessões também pode gerar mudanças 
importantes no comportamento, nas emoções e na forma como o paciente/
cliente se percebe.

Na terapia comportamental contemporânea, a relação terapêutica ocupa 
um papel central no processo de mudança. Essa visão entende que muitos dos 
problemas apresentados pelo paciente/cliente aparecem também dentro da 
sessão, através da forma como ele se comporta e se relaciona com o terapeuta. 
Por exemplo, uma pessoa que tem dificuldade em confiar nos outros pode 
demonstrar essa dificuldade também durante o atendimento terapêutico. Assim, 
o terapeuta consegue observar esses comportamentos diretamente e trabalhar 
essas questões no próprio contexto da terapia.

Além disso, a relação terapêutica é entendida como uma via de mão 
dupla, ou seja, tanto o paciente/cliente quanto o terapeuta são afetados pela 
interação que acontece entre eles. O terapeuta deixa de ocupar apenas uma 
posição técnica e distante e passa a utilizar suas próprias percepções, sentimentos 
e reações emocionais como ferramentas importantes para compreender melhor 
o funcionamento do cliente. Isso contribui para uma relação mais humana, 
genuína e acolhedora, baseada na empatia, no respeito e no envolvimento 
emocional.

Outro aspecto muito importante é que o ambiente terapêutico deve 
funcionar como um espaço seguro, acolhedor e não punitivo. Nesse espaço, 
o paciente/cliente precisa sentir liberdade para expressar seus sentimentos, 
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inseguranças, medos, pensamentos e experiências dolorosas sem receio de 
ser julgado ou criticado. Quando isso acontece, o paciente/cliente consegue 
desenvolver novos comportamentos, aprender formas mais saudáveis de lidar 
com suas dificuldades e fortalecer seu autoconhecimento. Como destacado	
 no artigo:

o papel da relação terapêutica não punitiva no sentido apontado por Skinner 
(1953) pode ser ilustrado por falas das clientes. Trata-se de uma relação que 
viabiliza uma crescente vivência de reações emocionais fortes entre cliente 
e terapeuta. ‘Aqui me sinto à vontade para falar de meus problemas, falo de 
coisas que nunca tive coragem de contar para ninguém’, ou ‘É interessante, 
aqui falo coisas que tenho vergonha até de mim mesma… (Braga &  
Vandenberghe, 2006, p. 311)

Essa citação demonstra como um ambiente acolhedor e livre de julgamentos 
favorece a abertura emocional do cliente e fortalece o vínculo terapêutico. Além 
de favorecer mudanças comportamentais, a relação terapêutica também contribui 
para o desenvolvimento emocional do cliente. Muitas vezes, a terapia pode 
ser uma das primeiras experiências em que a pessoa se sente verdadeiramente 
ouvida, compreendida e aceita. Essa experiência de acolhimento, pode ajudar 
na construção da autoestima, da confiança e de relações mais saudáveis fora do 
ambiente terapêutico. Portanto, atualmente entende-se que a relação terapêutica 
vai muito além de um simples contexto para aplicação de técnicas psicológicas. 
Ela é considerada uma parte essencial do processo terapêutico, sendo capaz 
de promover crescimento pessoal, autoconhecimento, mudanças emocionais 
e transformações significativas tanto para o paciente/cliente quanto para o 
terapeuta.

CLÍNICA DAS CONFIGURAÇÕES VINCULARES: DO ESTABELE-
CIMENTO DO VÍNCULO ÀS TRANSFORMAÇÕES POSSÍVEIS

É preciso pensar em uma reflexão clínica fundamentada na Psicanálise 
das Configurações Vinculares, enfatizando a importância do vínculo terapêutico 
como elemento central para a transformação psíquica do sujeito. Há uma 
ampliação da psicanálise clássica ao deslocar o foco exclusivamente intrapsíquico 
para uma compreensão relacional e intersubjetiva do sofrimento humano. O 
vínculo terapêutico constitui um espaço intersubjetivo capaz de promover 
transformações psíquicas por meio da relação estabelecida entre terapeuta e 
paciente/cliente (Santos et al., 2017)

Conforme se observa, o sujeito não pode ser compreendido isoladamente, 
pois sua constituição psíquica ocorre na trama dos vínculos estabelecidos ao 
longo da vida. Nesse sentido, a subjetividade emerge da relação com o outro, 
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sendo os vínculos afetivos responsáveis pela organização do aparelho psíquico 
e pela construção do sentimento de identidade. A clínica vincular considera que 
o sofrimento não pertence apenas ao indivíduo, mas também às relações que ele 
estabelece. Pois, “o vínculo transferencial recria a história do paciente” (Santos 
et al., 2017, p. 96), permitindo que conteúdos inconscientes sejam revividos e 
ressignificados dentro da relação terapêutica. Dessa maneira, a transferência 
deixa de ser apenas um fenômeno técnico da análise clássica e passa a constituir 
um espaço intersubjetivo de reconstrução emocional.

Freud (1921/210, p.57) compreende que o sujeito se constitui nas 
relações humanas e que os vínculos são fundamentais para a vida civilizatória. 
Já Melanie Klein (1991) enfatiza a relação primitiva do bebê com o objeto 
materno, especialmente através da experiência do “seio bom” e do “seio mau”, 
que estruturam as primeiras experiências emocionais da criança.

A perspectiva winnicottiana surge por meio da noção de dependência 
absoluta do bebê em relação ao ambiente suficientemente bom. Winnicott 
(1953/1975) defende que o desenvolvimento saudável depende de um ambiente 
acolhedor e confiável, capaz de sustentar emocionalmente o sujeito em seus 
momentos iniciais de vida. Compreendendo sua fragilidade emocional, podemos 
perceber o caso do paciente João (Winnicott, 1983).

O caso clínico apresentado revela um jovem universitário que manifesta 
sintomas intensos de ansiedade, associados a relações marcadas pela dependência 
emocional, medo do abandono e necessidade excessiva de reconhecimento. As 
dificuldades vividas com o orientador acadêmico e com o amigo mais próximo 
demonstram relações atravessadas por idealização, submissão e silenciamento 
afetivo. João evita expressar sua raiva e suas insatisfações por medo de perder os 
vínculos que considera essenciais para sua estabilidade emocional: “Se minha 
mãe morrer, quem vai cuidar de mim” (Winnicott, 1983). Nesse contexto, o 
vínculo terapêutico torna-se um espaço de acolhimento e reconhecimento. O 
terapeuta, ao oferecer escuta empática e sustentação emocional, possibilita que 
o paciente passe gradualmente a reconhecer seus sentimentos e sua posição nas 
relações que estabelece. O fortalecimento da transferência permitiu que João 
construísse uma percepção mais autêntica de si mesmo, reduzindo mecanismos 
defensivos relacionados ao falso self6 descrito por Winnicott. 

O reconhecimento envolve quatro dimensões fundamentais: reconhecer 
a si mesmo, reconhecer o outro, reconhecer o outro como sujeito autônomo 
e ser reconhecido pelos demais. A ausência dessas experiências produz 
sofrimento psíquico e empobrecimento das relações humanas, pois, “todo ser 

6	 O falso self  surge como uma defesa, desenvolvida em resposta às falhas ambientais, 
levando o indivíduo a adaptar-se excessivamente às expectativas externas.
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humano necessita sentir-se reconhecido em sua existência singular” (Zimerman 
1999, p. 321). Essa afirmação evidencia que o reconhecimento possui função 
estruturante na constituição subjetiva, sendo indispensável para o fortalecimento 
da autoestima e para o desenvolvimento emocional saudável. Outro aspecto 
importante refere-se ao papel do terapeuta. A prática clínica exige não apenas 
conhecimento técnico, mas também disponibilidade emocional, empatia e 
capacidade de sustentar efetivamente o sofrimento do paciente. O terapeuta 
precisa construir um setting terapêutico seguro, no qual o sujeito possa existir 
sem medo de julgamento, abandono ou invalidação emocional (Santos et al., 
2017). A Psicanálise das Configurações Vinculares amplia significativamente a 
compreensão da clínica contemporânea ao integrar as dimensões intrapsíquica, 
intersubjetiva e social do sofrimento humano. O vínculo terapêutico deixa de 
ser apenas um instrumento técnico e passa a ser compreendido como espaço de 
transformação subjetiva, reconhecimento e reconstrução emocional.

CONCLUSÃO

Entendemos portanto, a enorme necessidade e importância que a ética 
do cuidado, a escuta clínica do sofrimento, feita de forma correta, dentre outros 
fatores colaborativos para uma boa conexão entre pacientes/cliente e psicólogo 
tem para o bom funcionamento da prática terapêutica. Já se sabe que há uma 
inevitabilidade quando se fala a respeito do sofrimento, contudo, todas as 
questões advindas deste geram no ser humano questões que muitas vezes não 
são resolvidas da forma correta, e isso pode vir a gerar mais sofrimento. É nesse 
momento que a escuta ética do cuidado se mostra necessária, escutar ao invés 
de apenas ouvir, saber discernir as questões pessoais das do paciente, cooperar 
e trabalhar para a construção de uma aliança terapêutica forte e duradoura, 
dentre outros, são aspectos que farão a dor e os processos psicológicos negativos 
resultantes do sofrimento reduzirem a ponto de os mesmos não causarem 
problemas significativos na vida dos indivíduos que se mostram no lugar de 
paciente/cliente.

Vale ressaltar mais uma vez que o processo descrito, não depende apenas da 
faceta do terapeuta, mas também daquele qual necessita do atendimento, afinal 
o principal foco de um psicólogo não é curar a qualquer custo o indivíduo, e sim 
atuar como facilitador para que o próprio paciente/cliente venha a resignificar 
o seu sofrimento, promovendo a autonomia emocional e o desenvolvimento 
próprio, porém tal só é possível se houver transferência, colaboração e dedicação 
entre ambas as partes.

Por fim, entendemos a escuta do sofrimento como algo que há de ir bem 
mais além de uma simples técnica, é necessário ter aceitação incondicional do 
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outro, trabalho ético, compromisso, a habilidade de escutar de forma empática 
e real, que ultrapassa as palavras passando pelo sentimentos ocultos nelas e 
indo até o íntegro do indivíduo, a construção e manutenção de vínculos e assim 
sendo, indispensável para toda e qualquer abordagem psicológica.
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VAZIO EXISTENCIAL, SOFRIMENTO PSÍQUICO E 
BUSCA DE SENTIDO NA CONTEMPORANEIDADE
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INTRODUÇÃO

O presente estudo é fruto do estágio em pesquisa e se caracteriza por 
ser um estudo bibliográfico, embasado no pensamento filosófico 

contemporânea, na psicologia existencial, logoterapia, psicologia analítica e 
também na Gestalt-terapia. Tendo como objetivo a analisar das relações entre 
vazio existencial, sofrimento psíquico e busca de sentido na atualidade, levando 
em consideração os impactos da lógica de produtividade e da inteligência 
artificial sobre a subjetividade humana.

A sociedade contemporânea vive um profundo dilema entre a necessidade 
do trabalho, seja para fins de sustentação, enriquecimento ou apenas uma forma 
de manter o status estabelecido. As pessoas são treinadas para o constante 
trabalho e não podem ter tempo nem para descansar. O pensador sul-coreano 
Byung-Chul Han fala sobre o cansaço que inspira, é um tipo de cansaço que 
de fato esvazia a mente, tira o mundo das suas costas e te faz lembrar que a 
experiência do ócio também pode constituir uma dimensão necessária ao 
equilíbrio psíquico e que deve ser aproveitada. “Ao dialogar com o escritor Peter 
Handke, Han nos revela que o cansaço que inspira é o que proporciona o uso do 
inútil. Afinal, Deus criou o sábado não para a atividade, mas para o inútil, para 
o cansaço.” (Mello,2025, p.7)

Na citação acima ele fala da importância de Deus ter criado o sábado, 
que foi justamente para esse descanso, e muita gente não consegue parar, estão 

1	 Professor do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz – Barbacena, MG.

2	 Discente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, MG.

3	 Discente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, MG.

4	 Discente do curso de Psicologia, Faculdade Aprendiz - Barbacena, MG.
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em constante correria e cobrança sempre pensando em produzir e se punindo 
quando param ao menos para recarregar as energias.

O tempo inútil é entendido como aquele que não é monetizado daí surge 
a expressão “times money” isso mata qualquer relação saudável, de amizades, 
relacionamento conjugal, dos vínculos parentais ou mesmo o tempo que se doa 
para um projeto social sem fins lucrativos. Aqui não se trata de dinheiro, mas 
sim de realização pessoal. O tempo tido como inútil, na realidade é o mais útil 
em nossa vida, pois é o que dá sentido à nossa existência. Conforme podemos 
observar na citação: “Nessa   nova   sociedade, os   indivíduos   são   incentivados   
a   se   tornarem empreendedores de si mesmos, levando a uma pressão constante 
para serem produtivos e eficientes, cuja busca incessante por desempenho e 
sucesso se torna uma norma em detrimento do descanso e da contemplação.” 
(Mello, 2025, p.4)

Nos tempos atuais a sociedade está adoecida com relação tempo e 
produtividade. Para Han, tudo está se transformando em mercadoria, tempo útil 
e inútil. Ele aborda isso em livros como “Favor fechar os olhos” e “O perfume 
do tempo”. Essa problemática está cada vez maior, pessoas estão se perdendo e 
perdendo quem amam devido a ânsia pelo dinheiro, poder e status. O que leva a 
um destino próspero financeiramente, mas, pobre e vazio afetivamente.

VAZIO EXISTENCIAL

É preciso observar que o vazio existencial não pode ser entendido somente 
como um fenômeno individual, mas da mesma forma como consequência das 
mudanças socioculturais desenvolvidas pela racionalidade neoliberal, pela 
aceleração do tempo e pela instrumentalização das relações humanas.

A discussão concernente ao vazio existencial revela-se crescentemente 
necessária em um contexto caracterizado pela intensificação das dinâmicas 
vivenciais, pela cultura do consumo e pela liquidez das conexões humanas. 
Compreender esse processo exige um olhar atento às reconfigurações culturais e 
psíquicas que caracterizam os tempos atuais. 

Hoje as coisas não são feitas para durar, tudo requer atualização 
constante, obrigando as pessoas a estar sempre buscando um produto melhor 
descartando o que havia sido comprado a pouco. Esse processo é conhecido 
como obsolescência programada, em outras palavras, nada é feito para durar 
muito tempo, tudo se torna obsoleto ou estraga rápido. O prazer da compra é 
rapidamente suprimido pela necessidade de ter. Pois, muitas vezes, a vida do 
consumidor parece estar mais ligada à valorização da posse de algo e passa a 
dar mais importância ao estar em movimento, pois a satisfação já não pode ser 
duradoura. (Fonseca, P. 1, 2024).
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Antigamente procurávamos pela posse de objetos ou coisas, porque era 
isso que importava, ter um carro era sinônimo de sucesso, hoje em dia tem 
pessoas que simplesmente optam por andar de Uber porque o carro tem gastos 
com gasolina, IPVA. O celular também é um exemplo, as pessoas estão sempre 
trocando pelo modelo do ano porque é o que melhor às atende no momento, ou 
seja, estamos em constante movimento, sempre em busca do melhor e sempre 
dispostos a abrir mão de algo para alcançar melhores condições existenciais, não 
mais colecionamos objetos, apenas buscamos o que melhor nos atende.

Segundo o escritor Polonês Zygmunt Bauman, temos dois tipos de 
sociedade, a líquida e a sólida. Na sociedade sólida, as coisas eram vistas como 
permanentes, empregos duravam por muito tempo, as relações eram mais 
extensas, era tudo a longo prazo. Já a sociedade líquida é sinônimo de fluidez, 
tudo é passageiro, rápido, sem vínculos duradouros, tudo pode ser substituído a 
qualquer momento. Diante disso:

O vazio existencial instala-se diante da perda de sentido, algo muito 
comum numa sociedade onde nada é feito para durar, nas palavras do 
próprio Bauman (2000), em que as relações escorrem pelo vão dos dedos 
e os encontros humanos vão perdendo o aspecto de união, passando a ser 
um mero acúmulo de experiência. (Fonseca, P. 1, 2024).

A referida citação traz muito sobre a modernidade líquida, e nela diz que 
o outro vira um item de consumo, ao invés das experiências serem vividas elas 
passam a ser consumidas, e aí vem o problema, porque quando a novidade passa 
é que vem o vazio existencial, porque é como se ficasse um buraco ali, afinal, 
foi algo superficial e temporário, estamos na constante ânsia em ter e o tédio em 
possuir.

A sociedade está em uma era de anulação da própria identidade em 
detrimento dos valores impostos pelo mercado, por validações externas que 
muitas das vezes são supérfluas e frias, aumentando cada vez mais a baixa 
autoestima e validando o sofrimento de comparação.

Na busca por tornar-se um símbolo ideal, os corpos são colocados como 
mercadorias expostas à venda, procurando ser o alvo de validações e de 
realizações de desejos. Nesse enredo, perde-se de vista o real corpo, e mais 
ainda, a subjetividade de cada ser humano, carregado de marcas, histórias 
e singularidades. (Fonseca, P. 1, 2024).

As pessoas estão perdendo a subjetividade para se tornarem padrões de 
redes sociais, e muitas das vezes são padrões irreais e quase impossíveis de serem 
seguidos, havendo uma perda de essência e singularidade de cada um, porque 
a partir do momento que você opta por seguir um determinado padrão, você 
deixa o seu eu de lado e passa a seguir um modelo completamente diferente de 
quem você é de verdade, fazendo você se comparar cada vez mais com o outro 
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e trazendo uma não aceitação do seu próprio eu para se encaixar em um padrão 
meramente comercial.

Nos tempos atuais, estamos sempre buscando por consumo, seja de 
mídia, objetos, momentos, pessoas, qualquer coisa é válida para nos entreter, só 
que tudo se torna passageiro e tedioso rápido demais. Pois, “o indivíduo busca 
preencher a ausência interior com objetos, imagens e estímulos, mas quanto 
mais consome, mais se distancia de si mesmo.” (Rodrigues, p.67, 2025). A 
perda de si mesmo, algo que tem se tornado muito real e frequente, quanto mais 
procuramos nos encher de coisas banais, onde o entretenimento é passageiro, 
e a vontade de consumo aumenta cada vez mais, nos esvaziamos do essencial, 
de nós mesmos, esquecemos como é bom apreciar a nossa própria companhia, 
ter um tempo para espairecer, porque no fundo o que estamos buscando é nos 
preencher de pequenas coisas superficiais, mas o que realmente falta seria esse 
olhar interno. E é isso que acaba levando ao vazio existencial.

Na perspectiva clínica e fenomenológica, o sofrimento psíquico na atualidade 
se manifesta com frequência relacionado à perda de referenciais simbólicos 
estáveis, à fragmentação das relações interpessoais e à dificuldade de construção 
de projetos existenciais duradouros. Nota-se que o vazio existencial não pode ser 
interpretado unicamente como uma manifestação individual, mas também como 
produto das mudanças socioculturais impulsionadas pelo paradigma neoliberal, 
pela aceleração do tempo e pela instrumentalização das relações humanas.

VAZIO EXISTENCIAL E SOFRIMENTO PSÍQUICO

Se o vazio existencial identifica na cultura do consumo e na instabilidade 
das conexões humanas sua condição de aparecimento, é no sofrimento psíquico 
que ele se expressa de forma mais acentuada. Na sequência, investiga-se como 
essa angústia se relaciona à busca de sentido e da identidade humana. 

Somos uma imensidão de sentimentos capazes de atingir níveis muito altos 
e extremos na nossa jornada. Podemos ressignificar situações a partir da nossa 
insatisfação e da vontade de melhorar. Além disso, acredita-se na força e na influência 
que o outro pode ter nas nossas escolhas, ajudando nesse processo de superação.

O homem é capaz de superar, de esquecer a si mesmo, de se perder de vista, 
de ignorar a si mesmo ao se entregar a alguma coisa ou a um semelhante. 
(Gomes, 1988, p. 55).

A capacidade de superação é uma das maiores forças que o ser humano 
carrega dentro de si, pois ao decidir mudar, mesmo enfrentando situações 
desafiadoras, o encontro de novos caminhos o coloca em novas direções, 
ensinando que superar não significa esquecer o que aconteceu, mas dar um novo 
sentido à experiência, usando isso como crescimento pessoal.
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É importante lembrar, que existe uma linha tênue entre se entregar a 
alguém de forma saudável e se anular por inteiro. Um exemplo que vemos em 
nosso cotidiano, é de amigos ou familiares passando em relacionamentos onde 
a pessoa acredita que está “se doando”, mas, na realidade abre mão dos seus 
valores, de impor seus limites, ou até mesmo depositar sua felicidade no outro 
para mantê-lo por perto. Define-se isso não como superação, mas sim uma 
anulação de si próprio, de sua essência e identidade.

A busca por valores, pode gerar sofrimento e desconforto pois exige que 
a pessoa saia de sua zona de conforto. Esse movimento impulsiona a busca de 
novos saberes e desenvolvimento pessoal.

Os valores mais verdadeiros não conduzem necessariamente ao prazer ou 
à felicidade, ao gozo. A sensação de realização provém do engajamento 
responsável do homem em uma missão, que pode até estar envolvida pelo 
sofrimento. O sofrimento, justificado pela importância da missão, ganha 
significado novo. Quando uma pessoa tem claro para si mesma o porquê, 
a razão de ser de sua dor, esta parece diminuir. (Gomes. p.55, 1988).

Missão, propósito para existência terrena mesmo em sofrimento. O 
sofrimento não anula o propósito de vida, até porque o sofrimento é passageiro e 
o propósito de vida precisa ser definitivo. Pois conforme afirma Nietzsche “quem 
tem um porquê para viver, suporta quase qualquer como.” (Nietzsche, 2006, 
p.6, máximas §12). Nem sempre o que realmente vale a pena traz felicidade no 
momento. Muitas vezes, envolve esforço, disciplina ou até mesmo sofrimento. 
Mas quando a pessoa tem um propósito claro, uma razão para aquilo, esse 
sofrimento passa a fazer sentido e fica mais “suportável”.

Somos uma geração de pessoas marcadas pela cobrança excessiva e a 
falsa sensação de que precisamos ter o controle de tudo. Uma pressão constante 
para produzir mais, ser melhores e nunca, nunca parar. Como resultado, surge 
um cenário de cansaço físico e mental.

Nessa conjuntura, a inteligência artificial não pode ser compreendida 
unicamente como ameaça tecnológica, mas como agente de reestruturação 
da percepção subjetiva da atividade laboral, da produtividade e da identidade 
profissional. Constata-se que o vazio existencial não se reduz a uma manifestação 
individual, mas também como consequência das mudanças socioculturais 
engendradas pela lógica neoliberal, pela dinâmica acelerada da vida moderna e 
pela mercantilização das relações humanas.

Assim, se por um lado somos uma sociedade do excesso do controle, de 
pessoas reprimidas, apáticas e desvitalizadas, somos também a sociedade 
de pessoas exaustas, exauridas pela lógica do “nada é impossível”. 
(Belmino, p.34, 2021)
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A referida citação mostra que tentar ser perfeito em tudo, querer dar conta 
de tudo, sem pensar nas consequências que isso pode causar a longo prazo. 
Como exemplo, uma pessoa que busca perfeição em tudo, faculdade, trabalho 
e relacionamentos, sem nunca permitir descansar ou errar. A princípio, pode 
até parecer que está dando conta, mas com o tempo isso vai gerando cansaço 
extremo, ansiedade. Em alguns casos, a pessoa pode desenvolver crises ou até um 
quadro de burnout. Viver se cobrando rendimento, mas sem priorizar muitas das 
vezes, o descanso que contribui para o sucesso também. Nos tempos hodiernos 
percebemos que muitas pessoas estão preocupadas em buscar e manter um 
padrão de vida que custa cada vez mais tornando-se escravos do dinheiro. Em 
contrapartida, o tempo de lazer, para cuidar de si, vai sendo atropelado pela 
necessidade do rendimento financeiro. René Descartes já dizia que nosso corpo 
é uma máquina, sendo assim, se usamos a máquina, precisamos também cuidar 
dela, em outras palavras, dar manutenção. O descanso é algo imprescindível 
para as pessoas que querem ter controle de vida e descanso emocional.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, TRABALHO E VAZIO EXISTENCIAL

Além das tensões provenientes da lógica consumista e do desempenho, um 
fator específico e progressivo do vazio existencial atual refere-se à expansão da 
inteligência artificial e seus impactos sobre o universo do trabalho e a construção 
de sentido. 

O vazio existencial na contemporaneidade, relaciona-se ao avanço da 
inteligência artificial e todas as transformações que gera no mundo do trabalho. 
O terapeuta precisa analisar tal vazio existencial utilizando recursos tais como a 
logoterapia e a psicologia existencial aproximando o universo de atendimento da 
clínica não em um ambiente frio e tecnicista, mas em um ambiente que acolhe a 
angústia existencial de seu paciente.

Para isso, faz-se necessário analisar o desenvolvimento tecnológico, em 
especial o advento da inteligência artificial, que impacta a percepção de sentido 
da vida humana, contribuindo para o aumento do sofrimento psíquico e do vazio 
existencial. Tendo em vista que hoje os humanoides estão tirando o emprego de 
muitas pessoas e é algo que se tornou uma realidade permanente, os humanos 
se veem ameaçados em sua fonte de renda tanto pela inteligência artificial 
quanto por todos os robôs que começam a fazer serviços em seus lugares. Nessa 
perspectiva, Sales, (2025, p. 1) evidencia que “a evolução tecnológica […] gera 
insegurança laboral e vulnerabilidade psicológica”, mostrando que os impactos 
da automação não se limitam ao mercado de trabalho, mas afetam a saúde 
mental dos trabalhadores.
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A ideia de que o ser humano necessita de sentido para existir e que o 
trabalho cumpre historicamente o seu papel. Com o advento da inteligência 
artificial, surge uma ameaça à estabilidade profissional, gerando insegurança 
e angústia. A tecnologia modifica de forma profunda as relações humanas e 
laborais, aumentando o risco de substituição por máquinas e, consequentemente, 
a ansiedade. Nesse contexto, o trabalho deixa de ser uma fonte segura de 
identidade e propósito e, como sustentam Sales (2025, p. 1), “o trabalho, 
enquanto fonte de sentido, sofre abalos que podem desencadear frustrações 
existenciais”, o que pode gerar neuroses noogênicas, conceito desenvolvido por 
Viktor Frankl nas seguintes palavras:

Diferente da neurose em sentido estrito, que apresenta por definição uma 
enfermidade psicogênica [que se origina e desenvolve no psiquismo], 
a neurose noogênica não se deve a complexos e conflitos no sentido 
tradicional, mas a conflitos de consciência, a embates de valores e, last but 
not least, a uma frustração existencial que algumas vezes pode expressar-
se sob a forma de sintomatologia neurótica. (Frankl, 2010, p. 11-12)

O vazio existencial não é um fenômeno recente, porém se intensifica 
na era digital devido à perda de referências estáveis de sentido. Existem vários 
autores que abordam essa questão tanto no âmbito psicológico quanto no social, 
como Viktor Frankl, Zygmunt Baumann e Byung-Chul Han. A ideia é que a 
ausência de sentido na vida humana está diretamente relacionada ao sofrimento 
psíquico.

Conclui-se que o avanço tecnológico é inevitável, porém exige uma 
ressignificação do sentido da vida. Pois “a adaptação é condição indispensável 
para lidar com os efeitos da tecnologia” (Sales, 2025, p. 1), o que evidencia a 
demanda por uma conduta ativa e reflexiva diante das mudanças postas pela 
era digital. Nesse contexto, a logoterapia apresenta-se como uma ferramenta 
importante para lidar com o vazio existencial, promovendo autotranscedência, 
responsabilidade e reconstrução de sentido.

O CONCEITO DE REGRESSÃO NO PROCESSO DE INDIVIDUAÇÃO: 
UMA ANÁLISE JUNGUIANA DA OBRA DE BYUNG-CHUL HAN

O enfoque logo terapêutico, ao sinalizar a premissa de ressignificar o 
sofrimento, dialoga com a psicologia analítica de Carl Gustav Jung, em especial 
quando se percebe que o vazio existencial frequentemente surge de tensões 
psíquicas não elaboradas. O caminho de individuação em Jung revela esse 
aspecto interior da angústia contemporânea. 

O sofrimento psíquico nem sempre aparece de forma clara, muitas 
vezes ele está ligado a conflitos internos, dúvidas e sentimentos que a pessoa 
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nem sempre consegue explicar. Nesse sentido, o vazio existencial pode surgir 
justamente quando há uma dificuldade de lidar com essas questões internas e de 
encontrar um sentido para a própria vida. A partir disso, é possível compreender 
que:

Tal curso de unificação, entretanto, provém de expressivos e, muitas vezes, 
longos conflitos internos, obstruções na fluidez da vida e tensões entre 
opostos […] levando-o ao confronto com o problema da alma, isto é, as 
demandas do mundo psíquico interior. (Pluralidades em saúde mental, 
Curitiba, v.14, n.2, 2025)

Em uma sociedade marcada pela busca constante por desempenho, há uma 
tendência de rejeição da dor e dos sofrimentos, que passam a ser compreendidos 
como sinais de fraqueza ou imaturidade.

Ao tratar a dor como algo contrário à lógica de desempenho e de 
performance e como um sinal de fraqueza, corre-se o risco de extirpá-la de 
seu potencial de significado e transformação. (Mendes et al., 2025, p. 60).

Essa negação da dor, em vez de promover a liberdade do ser humano, 
acentua afastamento de si próprio e coloca em risco o processo de individuação. 
O confronto com os próprios embates psíquicos internos, ainda que árduo, é 
requisito fundamental para a elaboração de uma vida mais coerente consigo 
mesmo e reconciliada internamente. 

ENTRE O VAZIO EXISTENCIAL E AS FORMAS DE EXISTIR

A discussão sobre o sentido da vida tem se tornado cada vez mais 
relevante no contexto contemporâneo, especialmente diante das transformações 
tecnológicas e sociais intensificadas pelo avanço da inteligência artificial. O 
sentimento de vazio existencial, amplamente discutido na psicologia, aparece 
como um fenômeno crescente em uma sociedade marcada pela rapidez, 
produtividade e, paradoxalmente, pela superficialidade das relações. O avanço 
tecnológico trouxe inúmeras facilidades para a vida humana, mas também 
introduziu novos desafios subjetivos. A sociedade contemporânea é marcada 
por uma crescente sensação de desconexão, mesmo em meio a uma hiper 
conectividade digital.

Esse fenômeno pode ser compreendido a partir da ideia de que o indivíduo 
passa a se relacionar mais com máquinas e sistemas do que com experiências 
humanas profundas. Assim, o sentido da vida, que antes era construído em 
relações, valores e projetos pessoais, passa a ser substituído por metas superficiais, 
como produtividade e reconhecimento social. O vazio existencial não é apenas 
uma ausência de sentido, mas uma experiência subjetiva de desorientação, na 
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qual o indivíduo não consegue identificar propósito em suas ações cotidianas. 
Nesse sentido, a inteligência artificial, embora seja um avanço significativo, 
contribui indiretamente para esse processo ao reforçar uma lógica mecanicista 
da existência humana.

Além disso, observa-se que a busca constante por desempenho e 
eficiência pode levar o sujeito a negligenciar aspectos fundamentais da vida, 
como o autoconhecimento e as relações interpessoais. Essa dinâmica favorece 
o surgimento de sentimentos como ansiedade, solidão e insatisfação, que estão 
frequentemente associados ao vazio existencial. É evidente que o problema não 
está na tecnologia em si, mas na forma como ela reorganiza as relações humanas 
e os valores sociais, influenciando diretamente a construção de sentido na vida.

A PERSPECTIVA GESTÁLTICA E A CONSTRUÇÃO DE SENTIDO

Frente ao contexto de crise existencial apresentado pelos tópicos 
anteriores, surge a necessidade de se refletir sobre abordagens terapêuticas que 
proporcionem caminhos de ressignificação. A Gestalt-terapia é uma dessas 
possibilidades, com sua ênfase na vivência do aqui e agora e na consciência do 
sujeito, configura-se como uma alternativa viável. As reflexões desenvolvidas 
demonstram que a superação do vazio existencial requer mais do que ajustes 
sociais e tecnológicos, mas principalmente movimentos de ressignificação 
subjetiva aptos a restabelecer laços existencialmente significativos, postura 
crítica diante da realidade e interpretação simbólica da condição humana.

Em contraste com a visão mais crítica da modernidade apresentada 
anteriormente, a abordagem centrada na experiência do sujeito propõe 
um caminho voltado à construção de sentido. Fundamentada na Gestalt-
terapia, essa perspectiva destaca a importância da consciência (awareness) 
como elemento central. Nessa abordagem, o sentido da vida não é algo pré-
definido ou externo ao indivíduo, mas sim construído a partir da forma como 
ele se relaciona com o mundo e consigo mesmo. A Gestalt-terapia enfatiza a 
importância do contato autêntico com a experiência presente, permitindo ao 
sujeito reconhecer suas necessidades e atribuir significado às suas vivências. O 
que evidencia que o sentido não é algo que se encontra pronto, mas algo que se 
constrói continuamente.

A abordagem gestáltica destaca que o afastamento da experiência 
presente pode contribuir para o surgimento do vazio existencial. Quando o 
indivíduo se desconecta de si mesmo, passando a viver de maneira automática 
ou condicionada, ele perde a capacidade de atribuir significado às suas ações. 
Essa perspectiva dialoga diretamente com as questões já desenvolvidas, uma 
vez que a sociedade contemporânea, marcada pela tecnologia e pela aceleração 
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do tempo, tende a afastar o indivíduo do momento presente. Assim, a Gestalt-
terapia surge como uma possibilidade de resgate da experiência e da construção 
de sentido.

Percebe-se, portanto, abordagens sobre o sentido da vida em perspectivas 
complementares. Enquanto uma enfatiza a crise contemporânea e o aumento 
do vazio existencial, a outra apresenta caminhos possíveis para a reconstrução 
desse sentido. O que reforça a ideia de que o problema não é apenas individual, 
mas também social e cultural.

Por outro lado, a abordagem gestáltica propõe que o sujeito pode recuperar 
sua capacidade de atribuir sentido à vida por meio do desenvolvimento da 
consciência e do contato com suas experiências. Isso implica uma mudança de 
postura diante da própria existência, na qual o indivíduo deixa de ser passivo e 
passa a assumir um papel ativo na construção de sua trajetória. Dessa forma, 
as diferentes abordagens convergem ao reconhecer a existência de uma crise 
de sentido na contemporaneidade, mas divergem na ênfase: enquanto uma 
se concentra na problemática, a outra aponta possibilidades de intervenção 
e transformação. Essa articulação é fundamental para a compreensão do 
fenômeno, pois permite não apenas identificar o problema, mas também refletir 
sobre possíveis caminhos para enfrentá-lo.

A análise das perspectivas evidencia que o vazio existencial é um fenômeno 
complexo, intensificado pelas transformações da sociedade contemporânea, 
especialmente pelo avanço tecnológico. A inteligência artificial, embora 
represente progresso, também contribui para a reorganização das relações 
humanas, impactando a forma como o indivíduo constrói sentido em sua vida. 
Por outro lado, a perspectiva gestáltica oferece uma compreensão mais centrada 
no sujeito, destacando a importância da consciência e da experiência como 
elementos fundamentais para a construção de significado. Essa abordagem 
sugere que, mesmo diante das mudanças sociais, o indivíduo possui recursos 
internos para ressignificar sua existência. Portanto, o enfrentamento do vazio 
existencial não depende apenas de mudanças externas, mas também de um 
movimento interno de reconexão com a própria experiência. A busca de sentido, 
nesse contexto, torna-se um processo contínuo, que exige reflexão, consciência e 
abertura para novas formas de existir.

CONCLUSÃO 

É possível perceber que o vazio existencial está cada vez mais presente 
na vida das pessoas, principalmente por causa da pressão da sociedade, do 
consumo excessivo e das relações cada vez mais superficiais. A tecnologia e 
a inteligência artificial trouxeram muitos avanços, mas também aumentaram 
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sentimentos como ansiedade, insegurança e cansaço emocional. Muitas pessoas 
acabam tentando preencher esse vazio com redes sociais, trabalho, padrões 
de reconhecimento, mas, na maioria das vezes isso não traz uma satisfação 
verdadeira e faz com que elas se afastem de si mesmas.

Diante disso, entende-se que enfrentar o vazio existencial vai muito além 
das mudanças externas, sendo necessário também um olhar mais atento para si 
próprio. O sofrimento faz parte da experiência humana e quando compreendido 
de forma mais consciente, pode contribuir para o crescimento pessoal. Buscar 
sentido para a vida é um processo contínuo, que ajuda o indivíduo a viver de 
maneira mais equilibrada, verdadeira e consciente.

O cenário da contemporaneidade nos mostra que a grande crise do 
nosso tempo não é financeira ou tecnológica, mas sim uma crise de significado. 
Vivemos imersos em uma rotina que transformou o descanso em pecado e a 
produtividade em uma religião. Ao abraçar a lógica de que “tempo é dinheiro”, 
passasse a tratar nossos dias, nossos afetos e até a nós mesmos como mercadorias. 
O resultado dessa engrenagem que nunca para é um esgotamento que vai além 
do físico: trata-se de um esvaziamento da alma, um silêncio desconfortável que 
chamamos de vazio existencial.  

Essa fragilidade se torna ainda mais evidente com a chegada da 
Inteligência Artificial e a automação do trabalho. O medo de sermos substituídos 
por máquinas acende um alerta sobre a nossa própria utilidade e identidade, 
gerando uma ansiedade profunda e aquela frustração existencial.

Quando o mercado nos diz que a dor é um sinal de fraqueza a ser 
camuflado, corremos o risco de perder a nossa subjetividade e as cicatrizes que 
contam a nossa verdadeira história.  

Compreendemos que o sofrimento e os conflitos internos não precisam 
ser o fim da linha, mas sim o ponto de partida para a individuação e o 
amadurecimento, desde que estejamos ancorados em um propósito maior, em 
um “porquê” que faça a vida valer a pena.  

O convite é de desacelerar e fincar os pés no momento presente. O sentido 
da vida não é um objeto de luxo a ser comparado na próxima vitrine ou uma 
meta inalcançável de sucesso; ele é construído no aqui e agora, na coragem de 
olhar para dentro, de resgatar a nossa autoconsciência e de assumir o papel de 
autores da nossa própria história.  

Conclui-se, portanto, que enfrentar o vazio da era digital exige uma 
escolha corajosa: a de reaver o direito ao ócio, à contemplação e aos vínculos 
profundos. Mais do que eficientes, precisamos voltar a ser humanos. 

A verdadeira transformação não depende das máquinas que criamos para 
o futuro, mas sim da nossa capacidade de olhar para o presente e devolver a 
dignidade, o afeto e o sentido à nossa própria existência.  
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho fundamenta-se no estudo sistematizado de 
artigos científicos selecionados pelo orientador dos Estágios de 

Pesquisa I e II realizados no segundo semestre de 2025 e no primeiro de 2026, 
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Gerais. No primeiro estágio, as atividades centraram-se na exposição e debate 
daqueles artigos em sala de aula e no semestre seguinte procedeu-se à escrita 
deste capítulo.
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Trata-se de pesquisa qualitativa, exploratória, de procedimento técnico 
bibliográfico. Os artigos utilizados na pesquisa foram escolhidos a partir de uma 
busca e pré-seleção nas plataformas Scielo, Lilacs e Google Acadêmico, com 
o uso das palavras-chave “ciência”, “ciências”, “cientificidade”, “psicanálise”, 
e restritos ao período de 2021 a 2025. Dos trinta artigos pré-selecionados a 
critério do orientador, foram escolhidos os dez mais relevantes e que serviram à 
realização das etapas seguintes da pesquisa. Também foram consultados alguns 
livros relacionados ao tema das ciências, e outros da própria psicanálise.

Nossos objetivos incluíram: iniciar os alunos da graduação na prática da 
pesquisa teórica, abordar o tema “as ciências versus ‘A’ ciência”; investigar a 
hipótese da cientificidade da psicanálise. Nossa hipótese de trabalho é de que 
a psicanálise, por suas características próprias e por sua capacidade inventiva 
e inovadora é uma ciência diferente das outras ciências, como cada uma delas 
também o é, com sua história, seus métodos e resultados próprios.

Esta pesquisa adere a uma educação de formação crítica, por introduzir 
com a psicologia psicanalítica um olhar construtivo às discussões sobre 
saúde e transtornos mentais. Acreditamos com este trabalho iniciarmos uma 
contribuição para uma práxis mais humanizadora dos tratamentos oferecidos na 
saúde pública e nos consultórios privados. Pois a psicanálise oferece uma escuta 
do caso-a-caso, atenção à singularidade do paciente, à sua linguagem própria 
e à sua história de vida, elementos compreendidos como fundamentais para o 
tratamento de seus sofrimentos.

A pesquisa se insere no debate contemporâneo sobre o lugar das diversas 
ciências numa época em que seus achados e produtos são fortemente questionados 
por outros setores e discursos sociais. Se insere mais especificamente no que tange 
ao campo do cuidado com a saúde mental. Nele, diversas práticas psicológicas 
são aplicadas e sobre elas há controvérsias a respeito de quais seriam científicas 
e quais não o seriam. A psicanálise frequentemente é criticada por sua suposta 
não cientificidade10. Contudo, como se verá, ela é apenas uma ciência diferente 
em seus princípios, meios e finalidades.

DESENVOLVIMENTO

Apresentaremos em subtítulos, os achados da pesquisa empreendida e 
sobre eles faremos breves considerações.

10	Há alguns anos foi publicado e muito comentado pela mídia e meios acadêmicos, um livro 
bastante infeliz em sua proposta de atacar a psicanálise nomeando-a como pseudociência 
(Pasternak; Orsi, 2023). Escrito por por um jornalista e por uma microbiologista consultora 
de um grande laboratório que também se dedica à produção de psicofármacos, a obra se 
mostrou rasa afinal, como o demonstraram Dunker e Iannini no livro-resposta “Ciência 
pouca é bobagem” (Dunker; Iannini, 2023).
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A produção do conhecimento científico em geral

 No decorrer da leitura crítica dos artigos, um dos pontos centrais de análise 
foi o reconhecimento de que a produção científica é uma prática necessariamente 
parcial e historicizável, construída a partir de recortes da realidade (Sandler, 
2024). Durante muito tempo, as ciências foram vistas como práticas totalmente 
neutras e sem falhas, em cada etapa de seus processos. Porém, hoje sabemos que 
a produção do conhecimento não é assim e também porque é influenciada pela 
sociedade, pela cultura e até pelas experiências pessoais dos pesquisadores11. 
Entender os limites das ciências não significa diminuir seu valor, mas sim 
reconhecer que existem diferentes elementos que contribuem para a produção 
de conhecimento.

Como o aporte desses elementos é variado quanto às suas fontes, se 
reconhece que o conhecimento científico é construído por meio de recortes 
e divisões analíticas que permitem investigar os diversos fenômenos e 
acontecimentos escolhidos por cada ciência e cada pesquisador. Sandler (2024) 
afirma que “a ciência, por necessidade, é uma prática originada na noção de 
parcialidade, e não na de totalidade – ciência derivada do grego antigo skizein, 
‘clivar’” (Sandler, 2024, p. 192). Ao mesmo tempo, essa característica gera uma 
busca constante por uma compreensão mais ampla da realidade, ainda que 
essa totalidade nunca seja plenamente alcançada, configurando o que o autor 
chama de uma paradoxal busca por totalidade, em transcendente estado de luto 
(Sandler, 2024).

A respeito de luto, no artigo “O luto da ciência ideal” (Beer, 2023), o 
autor demonstra que a ideia de uma ciência absolutamente neutra e infalível é 
insustentável, mas que como o conhecimento científico passou a ocupar uma 
posição de enorme destaque na sociedade Moderna, sendo visto como capaz 
de explicar a realidade de forma confiável e absoluta, isso acabou gerando 
expectativas exageradas sobre a capacidade das ciências de produzirem 
verdades únicas e imutáveis. Tal idealização contribuiu para uma visão acrítica 
das ciências, pois seus resultados passaram a ser considerados como reflexos 
diretos da realidade e, assim, se ignoraram os limites metodológicos, históricos e 
sociais que fazem parte da produção de conhecimento (Beer, 2023). Como todo 
objeto muito idealizado é difícil de ser reconhecido em seus erros e limites, o 
que dificulta um necessário trabalho de luto, assim acontece com os que ainda 
colocam os saberes científicos em tal lugar.

Apreendeu-se, também, com a pesquisa feita, que a produção do 
conhecimento científico não ocorre de maneira isolada. Está inserida em 

11	Em seu livro sobre as ciências modernas, Isabelle Stengers não descarta que a atividade do 
cientista dependa do seu compromisso e, talvez, de sua singularidade (Stengers, 2002, p. 50).
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contextos institucionais, políticos e culturais que condicionam a definição dos 
problemas investigados, a escolha dos métodos e a legitimação dos resultados 
obtidos. A partir disso, o conhecimento científico pode ser entendido como 
resultado de processos coletivos de validação e construção de consensos, e não 
como a revelação daquelas verdades absolutas (Beer, 2023, p. 4).

Conforme outro autor citado por Beer (2024), a atividade científica 
envolve uma dimensão contingente, capaz de influenciar, em última instância, 
a definição dos temas que serão investigados (Hacking, 2000 apud Beer, 2024, 
p. 4). Desse modo e para ajudar a elaborar o estado de luto citado por Sandler e 
mencionado logo acima, Beer nos alerta que é necessário afastar as ciências de 
um lugar muito idealizado e possibilitar uma compreensão mais complexa de 
seu funcionamento, marcado pela abertura à crítica, pela revisão constante de 
seus pressupostos e incorporação de novas evidências.

Características dos métodos psicanalíticos

 A pesquisa psicanalítica se afasta dos modelos clássicos de cientificidade 
fundamentados na previsibilidade, controle de variáveis e verificação de 
hipóteses. Em vez disso, ela se orienta pela lógica do inconsciente, na qual o 
processo investigativo não visa confirmar expectativas prévias, mas possibilitar a 
emergência de sentidos não antecipados (Gregório; Amparo, 2022). Dessa forma, 
o conhecimento produzido não é resultado de uma linearidade metodológica, 
mas de um percurso aberto à contingência e à singularidade de cada sujeito 
atendido pelo analista (Gregório; Amparo, 2022). Conforme esses autores, o 
estudo de caso aparece como uma das principais estratégias metodológicas 
da pesquisa em psicanálise. Longe de representar uma limitação, ele constitui 
uma via legítima de produção de saber, pois permite acessar a complexidade 
da experiência subjetiva. O caso clínico, nesse sentido, não é apenas ilustrativo, 
mas desempenha uma função estruturante na construção da teoria psicanalítica.

Ainda segundo Gregório e Amparo (2022), a inserção da psicanálise 
no contexto universitário exige uma constante negociação com os modelos 
científicos hegemônicos. Ao mesmo tempo em que precisa dialogar com 
critérios acadêmicos de validação, a psicanálise sustenta sua especificidade 
epistemológica, preservando um modo próprio de produção de conhecimento 
que não se submete integralmente às exigências do paradigma experimental. Ela 
articula elementos oriundos de diferentes tradições científicas, o que evidencia 
que o próprio conceito de ciência é historicamente construído e plural como 
assinalamos acima (Gregório; Amparo, 2022).

Conforme apontado em “Quatro condições para a pesquisa em psicanálise” 
(Coelho; Cunha, 2021), a produção de conhecimento nesse campo depende de 
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elementos como a implicação do pesquisador e o trabalho interpretativo, que 
não podem ser reduzidos a procedimentos replicáveis.  De modo complementar, 
o artigo destaca que o campo da pesquisa psicanalítica na universidade opera 
como uma matriz de estratégias investigativas, evidenciando sua flexibilidade 
metodológica. 

Quanto à sua metodologia, a pesquisa sobre o inconsciente é efetivada a 
cada sessão de cada paciente e se baseia na escuta, na interpretação, nos efeitos 
do ato analítico e na atenção ao que se passa na própria relação entre o paciente 
e o analista. Cada pessoa tem uma história diferente, por isso não é possível 
aplicar a mesma fórmula para todos os casos. A consideração pela singularidade 
de cada sujeito é a característica mais importante da psicanálise. É assim que 
ela ajuda a entender como é que as experiências da infância, relações familiares 
e conteúdos inconscientes deste indivíduo podem influenciar a forma como ele 
pensa, sente e age conscientemente.

O fato do inconsciente, principal fonte da psicanálise, estar presente 
em todas as áreas da vida humana, corrobora com o ponto de vista segundo 
o qual, o campo social pode e deve ser considerado como objeto de pesquisa 
(Coelho; Cunha, 2021). A psicanálise, ao expandir seu campo para o âmbito 
social, permite a escuta do sujeito para além do contexto clínico tradicional, 
reconhecendo as manifestações do inconsciente nos discursos e nas relações 
institucionais. Nessa perspectiva, Coelho; Cunha (2021) destacam a contribuição 
de Miriam Debieux Rosa, ao enfatizar que o sujeito não pode ser compreendido 
dissociado de seu contexto histórico e político. Conforme a autora, “o sujeito 
do inconsciente é também um sujeito atravessado pelas determinações sociais e 
políticas de seu tempo” (Rosa, 2016, p. 45), o que sustenta a relevância de uma 
escuta psicanalítica no campo social que considere não apenas a singularidade do 
indivíduo, mas também os efeitos do laço social que constituem seu sofrimento.

Segundo Coelho e Cunha (2021), a perspectiva psicanalítica no campo 
social é possível desde que respeitadas algumas condições: condições de 
escuta, condições de transferência, condições de interpretação e condições de 
elaboração. Essas condições não funcionam de forma isolada, mas se articulam 
ao longo de todo o processo de pesquisa sobre os indivíduos e seus laços com 
os grupos.

A primeira condição é a escuta. Essa escuta se baseia nos princípios da 
associação livre e da atenção flutuante, pelas quais o pesquisador evita direcionar 
a fala ou impor sentidos prévios. Essa escuta permite o acesso a formações 
do inconsciente. Esse procedimento pode ser adotado quando se escuta cada 
membro de um grupo estando em grupo, por exemplo, quando se atende um 
grupo de trabalhadores em sofrimento psíquico, ou um grupo de gestantes de 
alto risco.
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A segunda condição é a transferência, que diz respeito à relação que se 
estabelece entre o pesquisador e o/s participante/s. Nessa relação, os membros 
de um grupo em análise, podem projetar sentimentos, expectativas e desejos 
inconscientes no pesquisador, atribuindo a ele determinados papéis. Por esse 
motivo, é necessário que o pesquisador mantenha uma postura de abstinência, 
ou seja, que não responda diretamente às demandas afetivas dos participantes, 
nem utilize essa relação para benefício próprio (Coelho e Cunha, 2021).

A terceira condição é a interpretação. Na psicanálise, interpretar não 
significa simplesmente explicar ou dar um sentido definitivo ao que foi dito, 
mas sim possibilitar que novos sentidos surjam. A interpretação busca apontar 
elementos inconscientes presentes no discurso, funcionando como uma forma 
de devolver ao sujeito/aos sujeitos de um grupo, aspectos de sua própria fala que 
estavam encobertos (Coelho; Cunha, 2021, p.4-5).

Por fim, a quarta condição é a elaboração, que se refere ao processo 
de transformação do material obtido na pesquisa. Esse processo ocorre tanto 
nos participantes quanto no pesquisador. No caso dos participantes, a própria 
experiência de falar pode gerar reflexões e mudanças, embora não se possa 
garantir um efeito terapêutico que seja profundo, ou extenso, mas que revele 
uma verdade sobre o grupo e que produza transformação dele nos pontos em que 
estava estagnado. Já para o pesquisador, a elaboração acontece na organização, 
análise e escrita do material, articulando os dados com a teoria. Esse processo 
envolve seleção, interpretação e reconstrução do conteúdo (Coelho e Cunha, 
2021).

Por outra via e para enfrentar as críticas sofridas à sua cientificidade 
e, ainda, para buscar inserção no ambiente acadêmico contemporâneo, parte 
da psicanálise passou por uma revisão metodológica, criando seu próprio 
paradigma qualitativo de pesquisa. Essa transição, nos mostra Viana Campos 
(2021), pode ser compreendida em três grandes grupos de delineamentos: o da 
pesquisa sobre psicanálise (teórica ou documental), da pesquisa em psicanálise 
(estudos empíricos com o método psicanalítico) e o grupo da pesquisa com 
psicanálise (estratégias híbridas que associam a psicanálise a outros campos). 
Atualmente, propõe-se uma abordagem clínico-qualitativa que integra a escuta 
do inconsciente a demandas éticas e interdisciplinares contemporâneas. Essa 
nova configuração permite que a psicanálise mantenha sua posição crítica frente 
ao neopositivismo, oferecendo, ao mesmo tempo, parâmetros didáticos para a 
própria produção de seu conhecimento científico (Viana Campos, 2021).

Ainda sobre este esforço crescente de produção de pesquisas em 
psicanálise que sejam aceitas pelo ambiente acadêmico mais voltado a 
métodos naturalistas e quantitativistas, parte dos psicanalistas trabalham numa 
articulação entre sua práxis e evidências científicas, estas compreendidas como 
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de caráter eminentemente fenomenológico. Rogerio Lerner (2023), argumenta 
que a psicanálise mantém diálogo constante com outras áreas do conhecimento, 
incluindo as neurociências. Segundo o mesmo autor (Lerner, 2023a) e a título de 
exemplo do esforço quantitativista, Luyten, Hilsenroth et al., (2015) identificaram 
dezenas de ensaios clínicos randomizados os quais fornecem evidências de 
eficácia da psicoterapia psicodinâmica para transtornos mentais comuns12. 
Tal eficácia é equivalente à de outros tipos de tratamentos já estabelecidos. 
Lerner (2023a) indica, ainda, a existência de estudos que demonstram que, 
além dos resultados positivos sobre os sintomas específicos do quadro clínico, 
o tratamento com psicanálise e psicoterapias psicodinâmicas contribuem para 
a melhoria de aspectos mais amplos da vida da pessoa e produzem efeitos que 
tendem a aumentar a longo prazo.

A psicanálise sob avaliação crítica

A discussão sobre a cientificidade da psicanálise ainda é atual. Desde Freud, 
a psicanálise sofreu severas críticas e ao mesmo tempo se aproximou das outras 
ciências, mas desde cedo se notou que ela opera de um modo diferente daquele 
de seus pares acadêmicos, especialmente das ciências exatas ou biológicas. Isso 
acontece porque a psicanálise observa os comportamentos e processos psíquicos 
conscientes, mas considera principalmente os processos inconscientes13. Ou seja, 
elementos que não podem ser medidos de forma exata e que são tomados como o 
ponto de entrada da escuta e intervenções da / do analista.

Muitas das críticas à psicanálise veem do naturalismo científico padrão, 
que não compreende sua natureza eminentemente clínica, interpretativa e 
centrada na singularidade narrativa de cada caso. Segundo Viana Campos 
(2021), a psicanálise diferencia-se das metodologias quantitativas e 
experimentais, que buscam a generalização e a objetividade, pois se fundamenta 
na escuta do inconsciente e na interpretação da experiência subjetiva. Sobre isso, 
críticos costumam apontar a dificuldade de verificação empírica dos conceitos 

12	A psicoterapia psicodinâmica é o modo de alguns dos pesquisadores de língua inglesa – 
notadamente EUA e Inglaterra - incorporarem a psicanálise. Também contribuíram para 
este movimento Alfred Adler, Heinz Kohut, Erik Erikson, dentre outros.

13	Quando falamos em processos psíquicos, que depois seriam pensados como processos 
inconscientes estamos sendo fiéis a Freud que “O eu e o isso” (1923), bem como em 
outras obras, escreveu desse modo: “(...) chegamos ao termo ou conceito de inconsciente 
por outro caminho: pelo processamento de experiências nas quais desempenha um 
papel a “dinâmica” psíquica. Averiguamos – isto é, nos vimos obrigados a supor – que 
existem processos psíquicos ou representações muito intensas (...) que, como quaisquer 
outras representações, podem ter plenas consequências para a vida psíquica – inclusive 
consequências que podem se tornar conscientes na qualidade de representações –, só que 
elas mesmas não se tornam conscientes (Freud, 1923, apud Caropreso, 2023, p. 223).
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psicanalíticos e a ausência de padrões rigorosos de controle, exigidos nas ciências 
naturais. Também aqui e em contrapartida a essas críticas metodológicas, 
acadêmicos brasileiros passaram a desenvolver parâmetros para responder a 
questões como objetividade e a generalização, por meio da sistematização do 
raciocínio clínico e da construção retrospectiva de casos (Eizirik, 2001; Safra, 
1993 apud Viana Campos, 2021, p. 496).

As principais críticas à psicanálise entendida como ciência, vem de autores 
que frequentemente citam o importante filósofo da ciência, Karl Popper (1902-
1994). Para este autor a psicanálise enfrentaria dificuldades em ser reconhecida 
como científica, por não atender ao critério de falseabilidade, ou refutabilidade 
proposto por ele. Popper dizia que para uma teoria ser considerada científica, 
ela precisava ser testada e provada como falseável/refutável. Isto significa que 
a teoria precisa ter a possibilidade de estar errada. É essa possibilidade que 
permite que a ciência progrida (o termo “ciência” usado aqui no singular é como 
Popper se refere às ciências). Pois, quando uma hipótese é refutada, prossegue 
Popper, ela pode ser substituída por outra melhor (Popper, 1994). Como muitos 
conceitos da psicanálise não podem ser testados dessa forma, Popper considerava 
a psicanálise uma pseudociência. De acordo com o filósofo, a psicanálise seria 
uma teoria metafísica. Nesse caso, metafísica significaria uma teoria que não 
pode ser testada de forma científica, nos moldes do que ele considera científico, 
mas que pode servir como base inicial para outras áreas desenvolverem pesquisas 
(Popper, idem).

Como observam Carvalho e Ferreti (2024), “esporadicamente, alguém 
elabora algo para, mais uma vez, “desmascarar” a psicanálise, seja acusando-a 
de faltar com as evidências empíricas, seja ressuscitando critérios ultrapassados 
de demarcação científica” (Carvalho; Ferreti, 2024, p. 116). Vejamos algumas 
das respostas dos psicanalistas, a essas críticas.

Respondendo ao argumento da não cientificidade

O problema contemporâneo e já datado dos ataques à cientificidade da 
psicanálise baseia-se num equívoco ainda maior e mais antigo. Na frequente 
expressão “a ciência”, acontece que o adjunto adnominal “a” da mesma é tomado 
como artigo (o que é permitido segundo gramaticistas modernos), e “ciência” 
passa de sujeito da frase para substantivo, o que muda bastante o sentido e o uso 
da expressão conforme veremos adiante. Isso data, ao menos, do século XIX, mas 
o tipo de problemas gerados pelo equívoco em questão é muito mais antigo. O 
equívoco parece banal, mas resulta em erros de avaliação e de atitudes.

Não basta que um dos mais importantes filósofos do século XX tenha 
alertado para a ontoteologização das ciências (ou de “A Ciência”). Não 
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basta que os livros de metodologia científica apontem para a diversidade dos 
procedimentos e das investigações das diversas disciplinas científicas. Ainda 
assim, se opera mais ou menos discretamente para o endeusamento de um certo 
modelo e método científicos e se opera para a eliminação dos procedimentos e 
práticas científicas que não se enquadram no modelo hegemônico e que, portanto, 
são rotuladas sob o título pejorativo de pseudocientíficas, ou de esotéricas.

A ontoteologização a que nos referimos foi apontada por M. Heidegger 
(1889-1976) em várias obras das quais destacamos A constituição ontoteológica 
da metafísica (1957/1996) e significa tomar um ente qualquer (no nosso caso, 
as ciências) como realização do Ser e de um ser Absoluto, ao modo de como se 
toma Deus enquanto o Ser Absoluto. Na prática isto significa não reconhecer 
os limites daquele ente, nem sua relatividade dentro de uma cadeia discursiva 
que faz laço social. Significa não reconhecer sua enticidade (ele é apenas um 
ente entre muitos, não é O Ser). Assim, no nosso caso em questão, significa não 
reconhecer que existem ciências e não “A Ciência”, essa que se arvora o status 
de a única verdadeira.14 Em muitos ambientes acadêmicos de todo o ocidente e 
até em muitos ambientes de formação de psicanalistas, seus agentes se referem 
às ciências, como se elas fossem apenas uma, “A” ciência, e esta teria um caráter 
absolutista, ainda que não reconhecido como tal por quem a ela se remete.

Pensar e agir ontoteologicamente aproxima as ciências mais do discurso 
religioso, que de outros. E afasta o pensamento crítico, tão necessário ao 
ambiente acadêmico. Por haver uma prevalência dos métodos quantitativos 
e naturalistas (biologicistas) na prática científica contemporânea ligada aos 
saberes psi (psiquiatria e psicologia) há, na opinião pública, nos instrumentos 
midiáticos de divulgação científica e, obviamente, em alguns meios acadêmicos, 
a opinião de que só mereceriam o título de “científicos” os saberes e práticas 
derivados daqueles mesmos métodos. 

Contrariamente à ontoteologização das ciências, para que se preserve o 
caráter laico da mesma face à pluralidade de campos de pesquisa científica e 
à necessária diversidade de métodos para abordá-los, propomos que não haja 
como negar que as ciências são muitas, e que a psicanálise é mais uma ciência 
dentre outras. Concordamos com Lerner (2023) que afirma: 

Não há uma forma universal de buscar responder a questões de diferentes 
naturezas e oriundas de distintos panoramas representacionais. Portanto, 
o que há são ciências, e a psicanálise tem se prestado a contribuir com 
matizes epistemológicos variados, com métodos e critérios de validação 
próprios. (Lerner, 2023, p. 39).

14	Frequentemente a expressão “a ciência” é utilizada com função gramatical afim à 
ontoteologia, o que ocorre quando o adjunto adnominal “a” se torna artigo e o sujeito da 
oração (“ciência”), fica substantivado, ganha substância.
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Sobre a crítica de Popper à psicanálise e sobre sua proposta da falseabilidade, 
estudos contemporâneos indicam que tal critério é insuficiente para abarcar a 
diversidade dos modelos explicativos existentes na ciência. Conforme discutido 
no artigo “Por que a psicanálise não é uma pseudociência?” (Oliveira, 2022), 
a aplicação direta desse modelo desconsidera que a psicanálise opera por 
meio de interpretações e reconstruções de sentido, e não exclusivamente por 
experimentação controlada. Dessa forma, a crítica popperiana revelaria limites 
quando aplicada a campos que lidam com fenômenos complexos e singulares.

A psicanálise não é exata, mas rigorosa com seus termos. Frente à exigência 
de exatidão que algumas ciências que utilizam as matemáticas algébrica e 
aritmética parecem impor à psicanálise e a outras ciências, consideremos o que 
disse Martin Heidegger ao falar sobre o que se espera de qualquer ciência que 
se debruce sobre o humano. Em um dos seminários de Zollikon acontecidos 
entre 1959 e 1969, o filósofo diz que uma ciência deve ser rigorosa, mas não 
precisa ser exata, uma vez que “ciência significa a ordenação sistemática de 
interpretações de experiências. Toda ciência é ligada rigorosamente ao seu 
campo, mas nem todo rigor é exatidão no sentido de calcular” (Heidegger, 2001, 
p. 222). Destaquemos a expressão “ordenação sistemática de interpretações de 
experiências”. Pois parece não haver ciência que não interprete os dados que 
colhe, ainda que os apresenta come dados puros, sem interpretação.

Ao mostrar que a psicanálise tem uma base epistêmica própria e ao nos 
convidar a ampliar o pensamento epistemológico, Oliveira (2022) aponta que 
a psicanálise se afasta da hipótese popperiana referencialista pois uma teoria 
referencialista da linguagem reduz a mesma à representação. Com a clínica 
aprendemos que a linguagem pode ter outras funções além desta, como, por 
exemplo, a de fazer furo justamente no que os discursos correntes estabelecem 
como representado. Oliveira (2022) nos lembra que o critério da psicanálise é 
de adequação à experiência singular do paciente, o que envolve afetos, e não 
uma correspondência de um sofrimento a um fato específico que resulte em algo 
objetivável e generalizável (Oliveira, 2022, p. 14)

A psicanálise não nasce de experimentos laboratoriais, mas da escuta. E 
isso não a torna menos rigorosa, apenas a coloca em outro lugar epistemológico. 
Há um equívoco recorrente: exigir da psicanálise critérios que pertencem a 
outro tipo de ciência, especialmente ao modelo positivista. Quando se cobra 
previsibilidade, repetição e controle absoluto das variáveis, ignora-se que o objeto 
da psicanálise, o inconsciente, não se apresenta dessa forma. Ele é singular, 
simbólico, atravessado pela história e pela linguagem. Isso muda completamente 
a lógica da pesquisa. Em vez de buscar generalizações universais, a psicanálise 
se aprofunda na singularidade.
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A clínica psicanalítica não é apenas um espaço de aplicação de teorias 
já prontas, mas também de produção de saber. Nesse ponto, pode-se incluir o 
discurso do analista, formulado por Jacques Lacan, que sustenta essa lógica. Nele, 
o analista não ocupa o lugar de quem detém o saber, mas de quem possibilita que 
ele emerja no próprio sujeito, por meio da escuta e da relação transferencial.

No discurso do analista se renuncia a todo discurso de domínio. No primeiro, 
o saber da estrutura ocupa o lugar da verdade, o que equivale a dizer que o analista 
desconfia de tudo o que se a-presenta como verdade15. Nos outros discursos, o 
domínio se apresenta sempre que se realiza um modo de elidir qualquer ação ou 
reação daquele que se subjuga. No discurso do analista acontece que o sujeito do 
inconsciente emerge e, assim, o paciente pode se transformar em agente16. E como 
cada indivíduo e seu inconsciente é único, se depreende que o que se transmite de 
uma psicanálise serve a ela, mas não se replica em outras, ao modo dos saberes 
que trabalham numa perspectiva generalizante.

CONCLUSÃO

A reflexão sobre os dados colhidos nos artigos e livros estudados nos 
mostra que: 1) não existe “a” ciência, senão como figura de linguagem usada para 
se dar um valor absolutista, até mesmo deísta à prática científica; 2) a psicanálise 
é uma ciência peculiar e que existe no universo das ciências contemporâneas; 
3) diante das exigências de exibir suas credenciais como cientistas no meio 
acadêmico, diferentes pesquisadores psicanalistas adotam posições que podem 
ser resumidas em duas principais. A primeira, na qual os psicanalistas tentam 
adequar seus métodos e seus argumentos ao padrão das ciências hegemônicas 
e que podem ser nomeados como métodos naturalistas e quantitativistas, 
conforme visto em Lerner (Lerner, 2023; 2023a). Esse padrão inclui observação, 
descrição, categorização, quantificação e generalização dos comportamentos, 
ou dos procedimentos adotados quanto a eles em consultório, ou laboratório, 
e nas mais variadas formas. Tais termos e métodos das ciências naturalistas e 
quantitativistas, reconhecemos por óbvio, são cientificamente válidos sob vários 
aspectos, especialmente naqueles funcionais e pragmáticos.

A segunda posição percebida a partir da nossa investigação nos mostrou 
que outros pesquisadores trabalham com categorias e entendimentos diversos 
sobre o que seja uma ciência psicanalítica. Entendem que a psicanálise usa 

15	“Isso é supor o saber da estrutura que, no discurso do analista, ocupa o lugar da verdade. 
O que equivale a dizer da desconfiança com que esse discurso tem que sustentar tudo o que 
se apresenta nesse lugar”. (Lacan, 1970/2003, p.446).

16	“É preciso parar com essas brincadeiras, pelas quais a verdade paga o custo derrisório. É 
somente ao acuar o impossível em seu último reduto que a impotência adquire o poder de 
fazer o paciente transformar-se em agente” (Lacan, 1970/2003, p.446).
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suas próprias categorias e ferramentas conceituais para fazer uma ciência que 
busca apreender, teorizar e intervir clinicamente justamente sobre os processos 
psíquicos dos quais não temos consciência e que são sempre singulares. Tais 
processos precisam estar contextualizados à história e à narrativa particular de 
cada próprio paciente que nos procura. Isto torna a psicanálise, uma ciência do 
singular, e não do particular, nem do geral/generalizável.

Concluímos observando que, mais do que uma revisão bibliográfica, essa 
experiência permitiu aos alunos envolvidos na pesquisa, a compreensão de que 
a teoria psicanalítica está articulada diretamente ao processo de investigação 
científica. Isto proporcionou, também, o desenvolvimento de um olhar crítico 
sobre como o conhecimento é produzido e validado dentro do campo acadêmico.
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